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CONGRESSO N~CIONAL 
1 - ATA DA 29." SESSAO CONJUNTA, EM 23 DE 

1\1AIO DE 1973 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1 .2. 1 - Discursos do expediente 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Homenagem pós­
tuma ao jornalista Carlos Maul. 

DEPUTADO ADHEMAR GHISI - Projeto de lei de sua 
autoria. em tramitação na Cãmara dos Deputados. dis­
pondo sobre concessão de isenções de tributação fiscal e 
depósito bancário referente ao Fundo de Garantia à so­
ciedades filantrópicas. 

DEPUTADO ANTÔNIO BRESOLIN - Dia do Traba­
lhador Rural, e do Telegrafista. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Inconveniências 
que vêm causando as notificações expedidas pela Delega­
cia da Receita Federal de Brasília a contribuintes dO 
Imposto de Renda que estavam em débito com o Tesouro 
NaciOl.al. Exigências do Departamento de Trânsito de 
Bl'aSllia. que dificultam o emplacamento de veiculos ori­
undos de outros Estados. 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Paralização de obras 
rodoviárias no Estado do Rio de Janeiro por falta de pa­
gnmentA:l por parte do Governo Estadual. Concessão de au­
mentA:l de venclmentA:ls ao funcionalismo daquele Estado. 

DEPUTADO JAISON BARRETO - Ausência de uma 
política nacional de população no Pais. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n.o 5/73 (CN). que estatui 

normas reguladoras do trabalho rural, e dá outl'as provi­
dência.;;. Aprovado o substitutivo da Comissão Mista, após 
falarem em sua discussão os 51'S. Deputados Walter Silva, 
Cardoso de Almeida, Adhemar Ghisi, Olivir Gabardo Jairo 
Bl'um e Wilson Braga. Faz declaração de voto o Sr. Depu­
tado Delson Scarano. A s:1I1(;ão. 

1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESlDENCIA 

Convocação de sessão conjunta do Congre.sso Nacio­
nnl a realizar-se hoje, às 21 horas, com Ordem do Dia 
que desiv;na. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 30." S":SS,\'O CON.lUNTA, EM 23 DE 
1\IAIO DE 1973 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ANTÓNIO BRESOLIN - Primeira Feira 
do Terneiro a ser realizada na cidade de Carazinho-RS. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Alta do custo de 
vida. 

DEPUTADO JOEL FERREIRA - Posse do Sr. Hector 
Campora no cargo de Presidente da República Argentina. 

DEPUTADO ALCIR PIMENTA - 39 aniversário de 
fundação da Faculdade de Ciências Econômicas, Con­

tábeis e Administrativa de Campo Grande-GB. 
DEPUTADO ADHEMAR OHISI - Papel desempenha­

do pelos Clubes 4-5 na preparação da mocidade rural do 
Pais. 

DEPUTADO ARNALDO BUSATO - Realização em Ge­
nebra da XXVI Assembléia da Organização Mundial de 
Saúde - OMS. 

DEPUTADO JOSÉ ALVES - (Questão de ordem) 
Concomitância de reunião de comissão técnica com a rea­
lização de sessões plenárias. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de ordem. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei 11.° 7/73-CN (Complementar), que es­

tabelece as regiões metropolitanas de São Paulo. Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém 
e Fortaleza. 

- Usam da palavra em sua discussão os Srs. Depu­
tados JG de Araújo Jorge. Célio Marques Fernandes, 
Marcos Freire. Siqueira Campos, Florim Coutinho, Dib 
Cherem, Peixoto Filho. Edilson Melo Távora e Baldaci Filho. 

--- Leitura e rejeição do Requerimento n.o 1/73. apre­
sen(.ado pelo Sr. DeputadO Aldo Fagundes, de destaque 
para votação em separado das EnH"ndas nOs 18, 22. e 38. 

-- Encaminham a votação do substitutivo os 51'S. 
Congrpssistas Marcos Freire. Aldo Fag'ulldes. Nina Ribeiro. 
Franco Montol'O. Virgilio Távora e Geraldo Freirp. 

-- Votu(;ão :ldiada por falta de quorum. 

2,4 - COMUNICAÇAO DA PRESIDENCIA 
Convocacão de sessão conjunta do Congresso Nacio-

nal a realizar-se ,dia 24 do corrente, às 10 horas. destinada 
à votacão da matéria. 

2.5 -- ENCERRAMENTO 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 

PAULO AUR~1I0 aUINTElLA 

Chefe da Divisllo Administrativa 

BERNHARD E. SMID 

Chete da Divisão Industrial 

ATA DA 29.0 SEssAo CONJUNTA, 
fM 23 Df MA'ODE 1973 

3.0 Senão legislativa Ordinária, 
da 7.° Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. PAULO TÕRRES 

ÀS 10 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta -- José Lindoso -- José Esteves ~ 
:\1ílton Trindade -- Renato Franco -­
Alexandre Costa -- Clodomir Milet -­
José S:J.rney -- Fausto Castelo-Branco 
-- Petrônio Portella -- Helvidio Nunes 
-- Virgilio Távora -- Waldemar Al-
cântara - Wilson Goncalves - Di­
narte Mariz -- Duarte FIlho -- Milton 
Cabral -- Ruy Carneiro - João Cleo­
ias -- Arnon de Mello -- Luiz Caval­
cante -- Augusto Franco -- Lourival 
Baptista -- Antônio Fernandes -­
Heitor Dias -- Ruy Santos -- carlo!> 
Lindenberg -- Eurico Rezende __ Joã,) 
Calmon -- Paulo Tôrres -- Vasconce­
los Torres -- Benjamin Farall __ 
Danton Jobim -- Nelson Carneiro __ 
Gustavo Capanema -- José Augusta 
-- Magalhães Pinto -- Carvalho Pinto 
-- Franco Montaro - Orlando Zan-
caner - Benedito Ferreira. - EIUival 
Caiado -- Osíres Teixeira -- Fernan­
do Corrêa - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Ney Braga - Antô­
nio Carlos - Celso Ramos -- Daniel 
Krieger - Guido Mondin - 'farsa 
Dutra. 

E os Srs. Deputados: 
Acre 

Joaquim M:l.cedo - ARENA: Nosser 
Almeida ARENA: Ruy Lino -
MDB. 

Ama'l.onas 
Soel Ferreira -- MDB; Leop<lldo Pe­

res - ARENA; Raimundo Parente _ 
ARENA; Vinicius Câmara. -- ARENA. 
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Pará 

América Brasil -- ARENA; €disou 
Sonna - ARENA; Gabriel Hermes -
ARENA; João Menezes - MDJ3; Júlio 
Vivejros - AIDB; Juvénclo Dias -
ARENA; Sebastião Andra.de -- ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA; Euri­
co Ribeiro - ARENA; Freitas Dini~ 
- MOB; Henrique de La Rocque -
A.RENA.; 30M Cast~lo - ARENA', 
Nunes Freire - ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires -- ARENA; Milton 
Brandão - ARENA; Paulo Ferraz -
ARENA: Pinheiro Machado - ARE~ 
NA: Sousa Santos - ARENA. 

Ceará 

Álvaro Lins -- MDS; Edilson Melo 
Távora - ARENA: Flávio Marcilio _ 
ARENA: Furtado Leite - ARENA; 
Hildeb:ando Guimarães - ARENA; 
Januário Feitosa -- ARENA: Jonas 
Carlos - ARENA: Josias Gomes _ 
ARENA: Leão Sampaio - ARENA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Osiris 
Pontes -- MDB: Ossian Araripe -
ARENA: Paes de Andrade - MDB: 
Parsifal Barroso -- ARENA. 

Rio Grande do Norte 

António Florêncio - ARENA: Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldl 
Ribeiro - ARENA: He~rique Eduardo 
Alves - MDB: Pedro Lucena - MDB: 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 
Álvaro Gaudêncio - ARENA: An­

tônio Mariz - ARENA: CláUdio Lei­
te - ARENA, Janduhy Carneiro _ 
MnB: Marcondes Gadelha - MDB; 
Petrônio Figueiredo -- MDB: Teotô­
nio Neto - ARENA: Wilson Braga -
ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema -- ARENA; Airon 
Rios - ARENA: Carlos Alberta Oli­
veira -- ARENA: Etelvino Lins __ 
ARENA: Gonzaga Va.sconcelos 
ARENA; Joaquim Coutinho - ARE­
NA: Josias Leite - ARENA; Lins e 
Silva - ARENA; Magalhães Melo __ 
ARENA; Marco Maciel - ARENA; 
Marcos Freire - MDB; Ricardo Fiúza 
- ARENA; 'l'hales Ramalho - MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA: José 
Alves -- ARENA: José Sampaio __ 
ARENA; Oceano CarleiaI -- ARENA; 
ViniCius Cansanção - MDB. 

Scrppe 
Eraldo Lemos - ARENA: Luiz GM­

eia - ARENA; Passos Porto - ARE­
NA; Raimundu Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flóres - ARENA: Fernando Maga­
lhães - ARENA; Francisco Pinto _ 
MDB; Hanequim Dantas - ARENA; 
Ivo Braga - ARENA; João Alves _ 
ARENA; João J30rges -- MDB; José 
Penedo· - ARENA: Lomanto Júnior 
- ARENA; Luiz Braga - ARENA; 
Manoel Novaes -- ARENA: Ney Fer­
reira - MDB: Odulfo Domingues -
ARENA: prisco Viana - ARENA: Ro­
gério Rego - ARENA: Ruy Bacelar 
- ARENA: Theódulo de Albuquerque 
- ARENA: Tourinho Dantas -- ARE-
NA: Vasco Neto - ARENA. 

Espírito Sant.o 

Argilano Dario - MDB: l1:1cio ÁI­
v~res - ARENA: José Carlos Fonseca 
- ARENA: José Tasso de Andrade _ 
ARENA: OswaldO Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira - Alair Ferreira. 
- ARENA; Alberto Lavlnas - MOB; 
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Ario Theodoro - MOB; Brígido TIno­
co - MOB; Dayl de Almeida - ARE­
NA; Daso Coimbra - ARENA; Ha­
milton Xavier - MOB; José da Silva 
Barros - ARENA; José Haddad -' 
ARENA; José Sally - ARENA; Luiz 
Braz - ARENA; Márcio Paes - ARE­
NA; Moacir Chiesse - ARENA; Os­
mar Leitão - ARENA; Peixoto Filho 
- MOB; Rozendo de Souza - ARE­
NA; Walter Silva - MOB. 

Guanabara 
Alcir Pimenta - MOB; Bezerra de 

Norões - MOB; Célio Borja - ARE­
NA; Eurípides Cardoso de Menezes 
- ARENA; Florim Coutinho - MOB; 
Francisco Studart - MOB; José Bo­
nifácio Neto - MOB; JG de Araújo 
Jorge - MOB; Léo Simões - MOB; 
Lisâneas Maciel - MOS; Marcelo 
Medeiros - MOB; Miro Teixeira -
MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Os­
nelli Martinelli - ARENA; Pedro 
Faria - MOB; Reynaldo Santana 
MOB; Rubem Medina - MOB. 

Minas Gerais 
Altair Chagas - ARENA; Athos de 

Andrade - ARENA; Aureliano Cha­
ves - ARENA; Batista Miranda -
ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; 
Bias Fortes - ARENA; Carlos Cotta 
_ MOB; Delson Scarano - ARENA; 
Elias Carmo - ARENA; Fábio Fon­
sêca - MOB; Fernando Fagundes 
Netto - ARENA; Francelino Pereira 
- ARENA; Geraldo Freire - ARENA; 
Homero Santos - ARENA; Hugo 
Aguiar - ARENA; Jairo Magalllães 
- ARENA; João Guido - ARENA; 
Jorge Ferraz - MOB; Jorge Vargas 
- ARENA; José Machado - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA; Ma­
noel Taveira - ARENA; Murilo Ba­
daró - ARENA; Navarro Vieira­
ARENA; Nogueira de Rezende -
ARENA: Ozanan Coêlho - ARENA: 
Padre Nobre - MOB: paulino Cícero 
- ARENA: Renato Azeredo - MOB: 
SinvalBoaventura - ARENA; Tan­
credo Neves - MOB. 

São Paulo 
Adalberto Camargo - MOB; Aldo 

Lupo - ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Arthur Fonsêca - ARENA: 
Athiê Coury - MOB; Baldacci Filho 
- ARENA: Baptista Ramos - ARE­
NA; Braz Nogueira - ARENA; Can­
tidio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Chaves Amaran­
te - ARENA; Dias Menezes - MOB; 
Diogo Nomura - ARENA; Francisco 
Amaral - MOB: Freitas Nobre -
MOB: Henrique Turner - ARENA: 
I1délio Martins - ARENA: Ítalo Fitti­
paldi - ARENA: João Arruda -
MOS: José Camargo - MOB: Mário 
Telles -- ARENA: Maurício Toledo -
ARENA: Monteiro de Barros- ARE­
NA: Orensy Rodrigues - ARENA: 
Paulo Ahreu - ARENA: Paulo Alberto 
- ARENA: Pereira Lones - ARENA: 
Plínio Salgado - ARENA: Roberto 
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Gebara - ARENA; Ruydalmeida Bar­
bosa - ARENA; Sailes Filho - ARE­
NA; Santilli Sobrinho - MOB; Sil­
vio Lopes - ARENA; SYlvio Ventu­
rolli - ARENA; Sussumu Hirata -
ARENA; Ulysses Guimarães - MOB. 

Goiás 
Anapolino de Faria - MOB; Ary 

Valadão - ARENA; Brasílio Caiado 
- ARENA; Fernando Cunha - MOB; 
Henrique Fanstone _. ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; José Freire 
- MOB; Juarez Bernardes - MOB; 
Rezende Monteiro - ARENA; Siquei­
ra Campos - ARENA; Wilmar Gui­
marães - ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA; Gar­
cia Netto - ARENA; Gastão Müller 
- ARENA; Lopes da Costa - ARENA; 
Marcílio Lima - ARENA; Ubaldo Ba­
rém - ARENA. 

Paraná 
Agostinho Rodrigues - ARENA; 

Alencar Furtado - MOB; Alipio Car­
valho - ARENA; Antônio Annibelli 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu­
sato - ARENA; Emílio Gomes -
ARENA; Fernando Gama - MOB; 
Ferreira do Anlaral - ARENA; Flávio 
Giovine - ARENA; Hermes Macêdo 
- ARENA; ítalo Conti - ARENA; 
João Vargas - ARENA; Maia Netto 
- ARENA; Mário Stamm - ARENA; 
Olivir Gabardo - MOB; Otávio Ce­
zário - ARENA: Túlio Vargas -
ARENA; Zacharias Selem e - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Avila - ARENA; Adhemar 
Ghisi - ARENA; Albino Zeni - ARE-. 
NA; Aroldo Carvalho - ARENA; Ce­
sar Nascimento - MOB; Dib Cherem 
- ARENA; Francisco Grillo - ARE­
NA; Francisco Libardoni - MOB; Jai­
son Barreto - MOB; João Linhares 
- ARENA; Laerte Vieira - MOB; 
Pedro Colin - ARENA; Wilmar Dal­
lanhol - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alceu Collares - MOB; Aldo Fa­
gundes - MOB; Amaral de Sousa -
ARENA: Amaury Müller - MOB; An­
tônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunz­
ler.,- ARENA; Arnaldo Prieto - ARE­
NA: Célio Marques Fernandes -
ARENA: Cid Furtado - ARENA; Da­
niel Faraco - ARENA: Eloy Lenzi -
MOB; Getúlio Dias - MOB: Helbert 
dos Santos - ARENA; Jairo Brum -
MOB: José Mandelli - MOB: Lauro 
Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues 
- MOB: Mário Mondino - ARENA: 
Nadyr Rossetti - MOB: Norberto 
Schmidt - ARENA: Sinval Guazelli 
- ARENA: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 
Antônio Pontes - MOB. 
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Rondônia 
Jerónimo Santana - MOB. 

. Roraima 
Silvio Botelho - ARENA. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 

- As listas de presença acusam o 
comparecimento de 53 Srs. Senado­
res e 278 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao período de breves 
comunicações, concedo a palavra ao 
nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, da cronista Dora 
Maria, recebi a triste notícia do fa­
lecimento do jornalista Carlos Maul, 
ocorrido desde o dia 13 de marco 
passado e do qual. infelizmente. não 
havia tomado conhecimento antes. 

Carlos Maul, nome dos mais ex­
pressivos da imprensa brasileira, cer­
tamente está fazendo falta a milhões 
de leitores, não somente da Guana­
bara, como de todo Brasil,Lúcido, 
interessado, humano. Carlos Maul de­
dicava-se às grandes causas do inte­
resse do desenvolvimento brasileiro e 
tinha sempre uma tônica de cordia­
lidade em toda linha que escrevia. 

Associando-me às homenagens que 
a cronista Dora Maria prestou a este 
grande jornalista desaparecido, que­
ro ler, para ser transcrito nos Anais. 
a crônica que aquela ilustre jorna­
lista fez publicar na Galeria Carioca, 
com o título "O Menino da Monta­
nha": 

"Foi no dia 13 de março. Planejá­
vamos caminhada alegre para 
mostrar novos quadros do Rio, 
quando alguém nos disse que ele 
havia partido. De tão inesperada, 
tão inacreditável, a notícia pare­
ceu-nos falsa. Saimos à procura 
do menino da montanha. Fomos 
à zona sul, depois â zona norte 
da cidade. Chuva torrencial difi­
cultava ainda mais nossos passos 
pesados de carregar dor impreci­
sa. Até pararmos na casa branca 
onde o encontramos dormindo, 
sono de noite fria. Não vimos na 
sua face a graça irônica sempre 
estampada a respeito dos fatos, 
das pessoas, dos atos. Mostrava o 
menino ar de anjo nascendo do 
seio da glória. Porque estava 
pronto para partir definitivamen­
te. Pequeno montanhês que par­
tiu um dia. atraído pela cidade. lá 
embaixo. acenando-lhe com a rea­
lização de seu sonho. Ele era pe­
queno ainda. mas queria projet.ar 
para gente grande a beleza da 
vida. que ele via. sentia. enten­
dia. Acreditava em si mesmo. pe­
queno Gutemberg. fabricando ti­
pos de madeira para compor o 
jornalzinho da escola. Jornal que 
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escreveu sozinho, em prosa e ver­
so. Pintor da paisagem da serra, 
que presenteou à vizinha, amiga 
de sua mãe. Condutor de san­
gue de artista, nascido em fami­
lia de músicos - os primeiros 
colonizadores do lugar. A ocasião 
de partir veio depressa, através 
de prêmio num concurso literá­
rio. O menino desceu correndo, 
com o seu encanto provinciano, 
para extasiar-se ante a capital 
da Velha Província. Ganhou de 
prêmio um emprego no jornal. E 
escreveu, escreveu, escreveu. En­
quanto escrevia mais se encanta­
va. mais amava a vida. E a vida 
revelou-lhe outras coisas que não 
eram arte e beleza. Ele trilhou 
caminhos árduos. conheceu a opo­
sição. Ele enxergou o outro lado 
do ser humano. que até então 
não julgava existir. Por isso con­
tradisse idéias e pessoas, comba­
teu sistemas. tentou mudar, er­
guer. destruir. apagar, perpetuar. 
Assim seu rosto mostrou encanto 
e desencanto. Pudeza de olhos 
azuis que sorriam. traço irô­
nico de lábios finos que se com­
primiam. Ricto que desapareceu. 
de repente. quando ele se deitou 
para partir de vez. devolvendo­
lhe a expressão angelical da su­
bida para a glória. Esse menino 
- CARLOS MAUL -. que nos 
deixou. representa a Velha Pro­
víncia cujas paisagens ele pintou 
no verso. cujas estórias ele sou­
be contar como ninguém. De cor­
po presente ele continua em Pe­
trópolis. esculpido em bronze. 
numa praça da Mosela. Ele que 
representa também uma época do 
Rio de Janeiro. pelo que soube 
observar. documentar. interpre­
tar. Ele é nome do Rio de hOje. 
pela crônica jornalística sempre 
atual. pelo editorial diário em fa­
vor do povo carioca. pelas figu­
ras da cidade que ele biografou. 
O nome de CARLOS MAUL fica 
impresso na História do Brasil. 
Por idéias e vultos que ele soube 
exaltar. ou criticar. ou defender. 
ou homenagear. ou reprovar. Por 
seu trabalho na Legislatura Esta­
dual. na Justiça Federal. no Jor­
nalismo e na Literatura Nacional. 
Pelo subsidio à pesquisa histórica. 
Pela História do Exército Brasi­
leiro que ele aj udou a escrever. 
Por sua permanência efetiva nas 
Academias de Letras onde ocupou 
uma cadeira. Na alma da gente 
que ele tanto animou. Por isso ele 
partiu como anjo. para olhar de 
cima as coisas firmes que cons­
truiu. Por isso ele é este quadro 
que não se apagará da lembrança 
da gente." (O orador é abraça­
do.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Adhemar Ghisi. 
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O SR. ADHEMAR GHISI - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, de confor­
midade com o que estabelece o De­
creto-lei n.O 194. de 24 de fevereiro 
de 1967. as instituições sociais de ca­
ráter eminentemente filantrópico es­
tão isentas de tributação fiscal e, por 
igual, do depósito bancário referente 
ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, principalmente quando reco­
nhecidas como de Utilidade Pública 
pelo Governo Federal. 

Entretanto, Sr. Presidente, o Setor 
de Fiscalização do Fundo de Garan­
tia, notadamente no Estado de San­
ta Catarina. vem autuando entidades 
assistenciais, ~om base numa Ordem 
de Serviço Interna emitida no ano de 
1970, em total desacordo com a legis­
lação que disciplina a matéria. 

Ainda recentemente, foi autuado o 
Hospital de' Caridade e Maternidade 
"São Camilo", de Imbituba, e sua Ad­
ministração notificada a recolher 
contribuições referentes ao Fundo de 
Garantia no periodo de outubro de 
1970 a novembro de 1971, sob alegação 
de que não possuía o competente Cer­
tificado de Fins Filantrópicos. 

Tal situação não pode prevalecer, 
porque o Dec.-lei n,u 194/67, que fa­
culta às entidades filantrópicas a dis­
pensa do depósito bancário, não se 
refere a Certificado de Isenção. Nes­
ta oportunidade. estamos apresentan­
do Projeto de Lei alterando o pará­
grafo único do aludido Decreto-lei. 
uma vez que tais instituições, pelos 
relevantes serviços que prestam às 
comunidades menos favorecidas, não 
podem e não devem estar sujeitas a 
encargos junto à Previdência SOcial. 
já que não dispõem de receita pró­
pria. 

Dentro deste espirito. fazemos um 
apelo aos ilustres pares neste Con­
g~e.?so para que apóiem nossa propo­
slçao. menos por se tratar de um 
trabalho de nossa lavra e mais pelo 
seu sentido humanitário e social. 

Grato. Sr. Presidente, pela oportu­
nidade. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PaulO Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTõNIO BRESOLIN - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr . Pre­
siden te e Srs. Congressistas. trans­
correm amanhã duas datas de sin­
gular importáncia: O Dia do Telegra­
fista e o Dia do Trabalhador Rural. 

Não há quem ignore a importáncia 
do trabalhador rural. E à medida que 
passam os dias mais se destaca este 
elemento que. no anonimato, na 
maioria das vezes apenas lembradO 
às vésperas das eleições. é o sustentá­
culo da grandeza econômica e o [or­
j ador do progresso da Nação. 
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Neste ano coincide a auspiciosa ete­
méride com o II Congresso Nacional 
do Trabalhador Rural. que está se 
realizando em Brasília, com a pre­
sença de delegações de todo o Pais. 
Muitas teses importantes estão sendO 
ventiladas, discutidas e aprovadas no 
conclave. 

E a efeméride transcorre, .também. 
precisamente, por ocasião de grande 
ameaça de desemprego, sobretudo nos 
Estados sulinos. em face da crise da 
triticulutra. O Rio Grande do Sul. 
por exemplo. em tempo algum contou 
com tão enorme massa de desem­
pregadOS e se não forem adotadas 
medidas acertadas e urgentes no se­
tor da triticultura. mais 350.000 gaú­
chos ficarão sem o ganha pão de cada 
dia. Isto sem falar em outros setores 
onde o nosso trabalhador rural conti­
nua servindo de cobaia. 

É natural que ninguém desconheça 
o esforço e as realizações do Governo 
neste particular. Estamos multo 10n­
~e do ideal. no entanto. sobretudo no 
setor da . assistência. garantia de pre­
ço.~ justos e terra para os filhos dos 
:1 gricultores. 

A outra efeméride. muito grata 
também. relaciona-se com os telegra­
fil;tas. Esta Casa muito deve a estes 
brnvos funcionários do ECT. elemen­
tos muito mal pagos e tantas vezes 
incompreendidos .na sua missão. 

Ao longo das minhas caminhadns. 
no meu e em outros Estados da Fe­
deração. sempre ouço queixas. Ainda 
ontem recebi duas cartas da cidade de 
Pnsso Fundo. relacionadas com justas 
reivindicacões de elementos do ECT. 

A transformação dos CorreiOs e Te­
légrafos em ECT não trouxe nenhuma 
vantagem aos milhares de funcioná­
rios que operam neste importante se­
tor. Esta. pelo menos. é a queixa que 
sempre ouço em toda a parte. 

Quando se registra o transcurso do 
dia do Tt>legraflsta por isto. aqui fica 
o no~ apelo ao eminente gaúcho, 
Ce!. Hlgino Corsetti. Ministro das Co­
municações. no sentido de que todos 
os elementos do ECT tenham suas 
justa.s reivindicações atendidas. 

Congratulando-me com os traba­
lhadores rurais e com os telegrafistas. 
formulo sinceros votos no sentido de 
que amanhã. quando transcorrerem 
estas duas auspiciosas efemérides. 
Deus derrame suas melhores bençãos 
e felicidades nos lares destes milhões 
de patríCios que tantos serviços vem 
prestando ao Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao DeputadO 
Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO - <Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. 
Srs. Congressist:l.s. inúmeras vezes 
tenho ocupado esta tribuna e formu-
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lado apelo ao Sr. Delfim Netto, Minis­
tro da Fazenda, bem como ao Sr. Go­
vernador de Brasília. S. Ex.a" têm feito 
ouvido de mercador, não dando a 
menor atenção às minhas palavras. 
Venho, então, mais uma vez, a esta 
tribuna, porque água mole em pedra 
dura, tanto bate até que fura. 

Citarei dois exemplos da incúria e 
da incompetência que grassam nos 
arraiais da pública administração em 
Brasília. Tomo esta iniciativa, não 
como registro do fato, pois isto nada 
adiantaria, mas para solicitarás au­
toridades competentes as devidas pro­
vidências. 

A primeira aberração a todas as 
normas administrativas é a que está 
ocorrendo com a Delegacia da Receita 
Federal, em Brasília. Segundo consta, 
foram expedidas mais de 40.000 inti­
mações para que os contribuintes do 
Imposto de Renda, em atraso, compa­
recessem àquela repartição para sal­
darem seus débitos. Atê aí, nada de 
mais. Acontece que a quase totalida­
de dos intimados estavam rigorosa­
mente em dia e foram obrigados a 
largar suas obrigações para, depois de 
enfrentar extensas filas, provarem 
que não se chamavam Joaquím e não 
moravam em Niterói. 

Segundo informações fornecidas 
confidencialmente põr um funcionário 
daquela Delegacia, tal ocorrência se 
deve ao fato de que os funcionários 
encarregados de anotarem os paga­
mentos efetuados pelOS contribuintes 
deixaram de cumprir suas tarefas, e 
agora ninguém mais sabe quem pagou 
ou não pagou os impostos. O santo 
remédio é intimar todos os contribuin­
tes a com!larecerem e apresentarem os 
comprovantes de haverem pago o Im­
posto de Renda. 

O Exmo. Sr. Ministro da Fazenda 
está no dever de apurar fato tão 
inusitado e adotar urgentes medidas 
no sentido de fazer cessar tal absurdo. 
O cidadão, além de ser escorchado 
com impostos elevadíssimos, que no 
mundo inteiro dificilmente encontram 
paralelo. .ainda é obrigado, volta e 
meia, a exibir recibos comprovando o 
pagamento. 
, Outro assunto que desejo tratar re­

laciona-<:p, c('lm o Departamento de 
Tránsito de Brasília. Para ser empla­
cado aqui qualquer automóvel proce­
dente de outro Estado exige-se de seu 
proprietário uma certidão provando 
que o referido veículo não é roubado. 
Compete à Policia provar que determi­
nada pessoa é criminosa e que tal ou 
qual objeto foi furtado ou roubado. 
Entretant.o, em Brasília, colocou-se o 
carro na frente dos bois. Todo mundo 
tem que comprovar ser honesto. e que 
todos seus pertences são de fonte pura 
e cristalina. 

Que a Polícia de Brasília recorresse 
às suas congêneres para comprovar a 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

procedência legítima dos veículos de 
outros Estados, seria uma atitude das 
mais louváveis. Obrigar pacatos cida­
dãos, a todo o instante, a provarem 
que não são ladrões, assaltantes, mar­
ginais, ou qualquer outra classe de 
criminosos, é uma forma muito cômo­
da de exercera função policial. Pro­
var que tal ou qual veículo foi rouba­
do dá muito trabalho. 11:: muito me­
lhor colocar os interessados em regu­
larizar o emplacamento deles a 
serviço da polícia. Enquanto as autori­
dades permanecem de braços cruzados, 
os proprietários de veículos são obri­
gados a Viajar aos Estados de origem 
para conseguir tal certidão. 

Vamos trabalhar senhores. Vamos 
fazer jus ao vencimento, que recebem. 
Vamos prestar à comunidade os bons 
serviços que ela merece em troca dos 
elevados impostos que paga. 

Dirijo ao Exmo. Sr. Governador de 
Brasília um apelo para que S. Ex." 
faça cessar, de imediato, tal prática 
abusiva. Determine aos órgãos compe­
tentes uma mudança de orientação, 
visando a facilitar ao público o em­
placamento de veiculas oriundos de 
outros Estados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, às vezes sinto-me cons­
trangido ao tratar de assuntos .regio­
nais, mas o atual Governador do meu 
Estado ocupa diariamente os princi­
pais espaços dos jornais, sobretudo os 
da Guanabara, Estado ao qual está 
mais vinculado. E não sei como o erá­
rio estadual suporta a promoção diá­
ria de um Chefe de Estado, quando o 
jornal lider da nossa imprensa, O Flu­
minense, diz: 

"Governo não paga firma que 
faz a duplicação de estrada 

Silo Gonçalo (Sucursal) - As 
obras de duplicação da Rodovia 
Amaral Peixoto, entre Alcántara 
e Manilha, poderão ser paralisa­
das no próximo dia 30, com a dis­
pensa de todos os operários, se­
gundo os dirigentes da firma 
SETAL S.A. informaram aos 
trabalhadores, alegando que as 
modificações feitas pelo DER-RJ 
não estão sendo pagas. 

Ontem, os salários dos em­
pregados atingiram a dois meses 
e 21 dias de atraso, causando re­
volta geral a concessão de vales 
de Cr$ 10,00 a crS 30,00 nos fins­
de-semana, o que não dá sequer 
para as despesas de casa nos do­
mingos. Não há, entretanto, ne­
nhum movimento por parte dos 
operáriOS para reprisar a "Opera­
ção Tartaruga" de março último. 

Quinta-feira U .. 

Cerca de 50 operáriOS da mesma 
firma, que atuam na frente de 
trabalhos de Japeri, já foram dis­
pensados e recorreram à Justiça 
do Trabalho de Duque de Caxias, 
conseguindo receber dois meses 
de salários atrasados. Na frente 
de Laranjal, nesta cidade, houve 
movimento de revolta em março 
último e os empresários pagaram 
um mês dos dois que estavam 
atrasados prometendo colocar em 
dia o pagamento dentro de uma 
quinzena, mas de lá para cá o 
atraso aumentou, atingindo ontem 
a dois meses e 21 dias. A qualquer 
reclamação, os encarregados in­
formam que, como não têm sido 
paga as medições, as obras' po­
derão ser paralisadas no dia 30. 

SEM GARANTIAS 
Uma comissão de operários que 
esteve nesta Sucursal, ontem, 
formulou apelO público às auto­
ridades federais e estaduais para 
que intervenham na questão, pois 
estão temerosos de que seus di­
reitos não sejam respeitados.Se­
gundo souberam, não têm sido re­
colhidas as parcelas do INPS nem 
do Fundo de Garantia, o que lhes 
poder causar sérios prejuízos, 
caso as obras sejam mesmo para­
lisadas este mês." 

Mas isto é comum, Sr. Presidente. 
O Governador Raymundo Padilha, 
ex-Parlamentar dos mais brilhantes, 
um dos oposicionistas mais atuantes 
nesta Cámara Federal durante 18 
anos na fiscalizacão as atividades do 
Governo da époéa, vive planejando 
para c ano 2.000. 11:: grande sonhador, 
como todo intelectual e poeta. Mas a 
realidade fluminense não se ajusta à 
promoção de S. Ex." O funcionalismo 
já está acostumado. O Sr. Padilha re­
pete o que já prometeu a toda hora, 
quando não há outro assunto para 
ocupar os espaços dos jornais cariocas, 
deixando maios ilustres Deputados 
da ARENA, suporte do seu Governo na 
Assembléia Legislativa do Estado. 
S. Ex." prometeu aumentar os venci­
mentos, estagnados há dois anos dos 
servidores estaduais. Diz a notícia de 
um jornal imparcial, que tem dado 
toda cobertura ao próprio Governador 
Raymundo Padilha: 

"Deputados fluminenses nada sa­
bem sobre aument.o para o fun­
eionalismo do Estado 

Niterói (Sucursal \ - Os lideres e 
vice-lideres da ARENA na assem­
bléia Legislativa não tinham, até 
ontem, nenhuma informação ofi­
cial do Governo fluminense sobre 
a conclusão dos estudos referentes 
ao aumento de vencimentos do 
funcionalismo. 
Alguns líderes do Partido do Go­
verno, para evitar pedidos de es-



.,. Quinta-feira 24 

clarecimento de seus eleitores so­
bre a mensagem de aumento, es­
tão há umjl semana evitandt? a 
entrada principal da Assemblela; 
usam as entradas laterais e pas­
sam pelo gabinete da presidência 
para chegar ao plenário. 

Tramitação 

Os estudos referentes ao aumen­
to de vencimentos do funcionalis­
mo foram entregues pelo Gover­
nador Raimundo Padilha a uma 
comissão mista, mas o grande 
problema é saber até onde a Re­
ceita do Estado suportará a ele­
vação dos níveis de vencimentos 
dos servidores. 

O anteprojeto do novo Estatuto 
do Magistério, que estabelece a 
elevação dos vencimentos dos 
professores, já está pronto, mas 
não foi ainda encaminhado à As­
sembléia, porque poderá sofrer 
alterações. As escalas de venci­
mentos previstas, que vão de .... 
Cr$ 540.00 a Cr$ 1.240.00, de acor­
do com a qualificação do profes­
sor e o tempo de serviço, correm 
o risco de reduções. 

Ultimo aumento 

O funcionalismo do Estado rece­
beu seu último aumento de ven­
cimentos no dia LO de julhO de 
1971. Isoladamente, o Governo 
reajustou em fins de 1972 apenas 
os vencimentos dos desembarga­
dores. juízes e conselheiros do 
Tribunal de Contas. 
~ de Cr$ 300,00 mensais. inferior 
ao novo salário-mínimo regional, 
a média de vencimentos do fun­
cionalismo público fluminense. A 
carreira mais numerosa é a das 
professoras primárias - elas são 
30 mil - que ganham. mensal­
mente. Cr$ 408.00. Há carreiras de 
nível universitário cujos integran­
tes percebem. apenas. Cr$ 720.00." 

Até os assessores fogem, não agüen­
tam mais as promessas do Sr. Gover­
nador. que não paga a ninguém e dIz 
que tem crédito internacional, mesmo 
sem o aval do Governo federal. Mas 
a realidade fluminense é desoladora 
não corresponde às informacões d~ 
Sr. Governador. . 

Era o que Unha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas. não há 
política nacional de populacão no 
Pais. O que exIste. na realidade. são 
contradições. preconceitos. distorcões 
e muito despreparo no abordar o' te­
ma. 
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As recentes manIfestações do nosso 
representante na ONU, e publicadas 
nos jornais, dão bem a mostra da 
perplexidade do Governo ao procurar 
definIr. traçar ou delinear uma polí­
tica populacional. 

Diz a última reportagem que o as­
sunto vem sendo tratado com discri­
ção nas altas esferas do Governo, mas 
já se sabe que a tendência domInan­
te até agora é considerar o cresci­
mento da população como fator posI­
tivo do desenvolvimento nacional. 

Óbvia conclusão, quando o que se 
discúte são as taxas convenientes e 
adequadas desse crescimento. em 
função das nossas realidades e ne­
cessidades . 

Os argumentos expostos. inclusive, 
dão uma triste impressão da posição 
brasileira, pelas contraditórias teses e 
confusões. assunto, enfocadO, aliás, 
por edItorial do Estado de São Paulo. 

Urge que o País crIe um Instituto 
de Estudos da População. Alguns paí­
ses europeus dispõem até de Minis­
térios. 

A França, desde 1946, através do 
InstItuto Nacional de Estudos Demo­
gráficos de Paris. analisa estes pro­
blemas com altíssimo padrão cientí­
fico. O Brasil deveria ter algo seme­
lhante. 

Admitir que "numerosos conceitm! e 
preconceitos em que se baseiam mui­
tos dos organizadores da Conferência 
Mundial da População. como afirma o 
GOverno. são grandemente influencia­
dos por um ponto de vista ético mo­
ral. essencialmente calvinista e pres­
biteriano quanto à questão de rique­
za e pobreza do homem" é adotar po­
sição caolha e desinformada sobre o 
que ocorre no mundo. 

Alemanha. Estados Unidos. Japão, 
índia. a própria Rússia e os países 
socialistas. com diferentes formações 
culturais. étnicas e religiosas não pen­
sam diferente. 

Dois argumentos que trago neste 
momento. publicadOS recentemente no 
O Globo, traduzindo posições do Go­
verno, merecem Ser transcritos: 

"OS países nórdicos e anglo­
saxões. fortemente protestantes, 
acham que só devem nascer crian­
ças ricas e consideram "Imoral" 
deixar nascer uma pobre. PaIses 
predominantemente católicos co­
mo o Brasil rechaçam essa In ter­
pelação. invertendo a aquação: 
seria "imoral deixar nascer um 
"rico". principalmente se ficOU 
constatado que a pobreza de par­
te da humanidade é. em ampla 
medida. causada pelos pai..,-es ri­
cos." 

Desnecessário comentar a pobreza 
da argumentação e a injustiça come­
tida contl'a religiões que nunca de­
fenderam tais posições. 
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"Gott Macht Kinder, der Wird Sie 
Auch Ernahren" - Deus faz os filhos 
Ele cuidará de nutri-los - dizia um 
adácio de Lutero, quando ainda o 
princípio da população situava o ho­
mem por completo dentro da natu­
reza: uma espécie mais entre as ou­
tras. 

O mundo evoluiu, naturalmente, e 
hoje o consenso universal felizmente 
perscruta novos e mais amplos hori­
zontes, condicionando melhores dias 
para a sociedade como um todo. 

DesenvolvImento não é uma pana­
céia. 

Conhecidas e controladas as ener­
gias naturais. veio a revolução tecno­
lógica, substituindo as forças muscula­
res pelas energias da natureza. 

As ciéncias sociais amadureceram, 
trazendo em seu bojo o fenômeno do 
planejamento. Há um século não se 
planejava porque não se tinha os co­
nhecimentos necessários de economia, 
de demografia, de sociologia. Uma sé­
rie de mecanismos permitem aos go­
vernos desencadear e orientar forças 
sociais visando a altos objetivos, sem 
constrições da pessoa humana. 

Transcrevo outro interessante ar­
gumento do Governo sobre o proble­
ma: 

"Outro argumento ético é de que 
a taxa de sucídio é multo mais 
elevada nos países IndustrIaliza­
dos - com a Suécia à frente -
do que nos países em desenvolvi­
mento. Se a vIda só fosse possí­
vel nos países ricos e insuportá­
vel nos paises em desenvolvimen­
to. seria lógico esperar-se que 
nesses últimos é que fosse elevada 
a taxa de morte voluntária. Mas 
ocorre justamente o contrário." 

Não fosse deprimente, seria hila­
riante tal argumentação, Pode-se até 
admitir que esteja pretendendo o Go­
verno sustar o processo de industria­
lização como medida profilática de 
um possível suicídio coletivo da po­
pulação brasileira. 

Sem estender-me em demasia: qual­
quer intromissão alienígena na de­
finição de nossa política demográfi­
ca seria evidentemente Inaceitável. 
Qualquer medida do Governo visando 
o controle da natalidade através mé­
todos coercitivos e compulsórios seria 
intolerável. como Intolerável será a 
sonegação deliberada de informações 
e de meios que permitam às massas 
brasileiras um planejamento familiar 
r('cional e responsável. 

O planejamento familiar não impli­
ca em negação do esforço desenvol­
vimentista mas é um fator compo­
nente indissolúvel. ~ um direito social 
lmpostergável e cabe ao Governo es­
tendê-lo como medida de justiça so­
cIal a todas as camadas da população, 
sem privilégio de classe. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Esgotado o período de breves co­
m unicaçÕes. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei n.o 5. de 1973 (CNI, 
que estatui normas reguladoras 
do trabalho rural e. dá outras pro­
vidências. 

Ao projeto foram apresentadas 92 
emendas. sendo as de n.Os 86 a 92 do 
Relator. 

A Comissão concluiu pela apresen­
tação de substitutivo integral, no qual 
foram aproveitadas: - partes do pro­
jeto, as emendas n.os 3, 4, .8, 9, lO, 11. 
31, 49, 58 e 62; 86-R a 92-R; e as sub­
emendas às emendas n.o.,; 21 e 61. 

As demais emendas tiveram parecer 
contrário ou foram consideradas pre­
judicadas. 

Em discussão o projeto. o substitu­
tivo da Comissão Mista e as emendas. 

Há oradores inscritos. Concedo a 
palavra ao nobre .Deputado Wálter 
Silva. 

O SR. WALTER SILVA - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Deputados. o projeto de lei Executivo. 
que pretende dar nova formulação ao 
Estatuto do Trabalhador Rural, está 
hoje transformado em um substitu­
tivo do nobre Relator da matéria. 
Deputado Wilson Braga. e constitui, a 
rigor. um trabalho do Congresso Na­
cional. que procuro~ emendar o. pro:­
jeto. para aperfeiçoa-lo e adapta-lo a 
realidade agrária nacional. 

Quero destatar que a discussão e a 
votação desse projeto. nesta manha. 
coincide. felizmente. com a realização. 
nesta Capital, do II Congresso Na­
cional de Trabalhadores Rurais, con­
vocado pela Confederação dos Tra­
balhadores da Agricultura e que reú­
ne cerca de 830 participantes, vindos 
de todos os Estados da Federação. 

Na medida em que os trabalhado­
res rurais. os verdadeiros destinatá­
rios da lei, manifestaram-se reitera­
damente, através de congressos, atra­
vés de decisões colegiadas e através 
de movimentos de seus órgãos de re­
presentação favoráveis ao projeto. 
quando toda a categoria profissional. 
em linhas gerais, opina pela aprova­
cão da matéria, nós. do MDB. que en­
tendemos representar as classes me­
nos favorecidas do Pais. não podería­
mos negar também o nosso apoio à 
proposição e já agora ao substitutivo 
apresentado, trabalho da Comissão 
Mista constituída. 

Mas, Sr. Presidente. não podemos 
deixar de profligar a urgência na tra­
mitação da matéria. Realmente. não 
se pode legislar com a urgência e a 
precipitação que se exige do COngresso 
Nacional. O próprio número elevado 
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de emendas, a reclamar um estudo 
mais acurado. mais demorado, mostra 
que projeto de tal envergadura não 
poderia. de forma alguma. ser assim 
discu tido e votado. 

Levantamos, através de duas emen­
das duas dúvidas necessárias ao pro­
jetó original. A primeira emenda .foi 
absorvida pelo substitutivo do Rela­
tor - era aquela que determinava se 
acrescentasse à definição do art. 3.0

, 

ao conceito de empregador rural, a 
expressão "como auxílio dos empre­
gados". Porque não se admitia o con­
ceito dado, de empregador, como es­
tava no projeto original, sem essa res­
salva. não se pode admitir emprega­
dor sem empregado. Felizmente. essa 
emenda nossa, que foi antecedida ou 
seguida de uma emenda do nobre 
Deputado Cid Furtado, foi acolhida e 
incorporada ao substitutivo. 
Outro aspecto para o qual queremos 
chamar espeCial atenção do Congres­
so Nacional é com relação ao disc~~i­
do art. 10. que estabelece a prescnçao 
bienal rural. Esse dispositivo foi obje­
to de uma série de emendas de Depu­
tados da ARENA, procurando alterar 
a disposição projetada e querendo 
transferir para a área rural a pres­
crição. tal. como .está. na CLT. 

O projeto do Executivo, agora já 
transformado em substitutivo do Re­
lator estabelece que a prescrição de 
facuidade de requerer em juizo. no 
que se refere às re~aç.ões de t~abalho 
no meio rural. se limIta a dOIS anos, 
tomando por molde o sistema estipu­
lado pelo atual Estatuto do Trabalha­
dor Rural. Essa será, então. intei.ra­
mente aplicável, neste particular, ao 
homem do campo. 

Na sistemática· do Estatuto do Tra­
balhador Rural. dispõe-se que a refe­
rida prescrição só correrá a parti~ ~o 
momento em que ocorrer a reSClsao 
do pacto laboral, independentemente 
em que se tenha verificado o fato que 
deu origem à reclamação. É indiscu­
tível a vantagem que o legislador do 
E s ta t u t o ofereceu ao trabalhador 
campesino, ao qual se deu a chance 
de manter o direito a acionar por 
muito mais tempo e. acima de tudo, 
quando já se encontrar livre da su­
bordinação hierárquica que deve ao 
patrão, enquanto presta serviços sob 
as ordens do mesmo. 

Sabe-se que a prescrição é a inércia 
do credor na defesa de seus direitos: 
é o desleixo, o descaso em proteger o 
que a ordem jurídica fixa. desde que 
sejam invocados os instrumentos ade­
quados. O instituto prescricional ori­
gina-se e justifica-se pela necessida­
de de oferecer tranqüilidade e segu­
rança às relações jurídico-sociais. que 
preferem abrir mão de uma possibili­
dade perpétua de proteção a um di­
reito ferido no pretérito e assegurar 
um clima de consolidação das situa­
ções jurídicas. originariamente em 
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opoSlçao aos mandamentos legais, 
mas consolidadas pelo descaso em im­
pugná-las daquele que teria interesse 
legítimo para assim proceder. 

Na área dos direitos trabalhistas, 
tal também sucede, ainda que· hoje 
sob forte Impacto de correntes e po­
sições contrárias. No último Congres­
so Internacional de Direito do Traba­
lho e da Previdência Social, a idéia de 
que não· seriam passíveis de prescri­
ção os direitos trabalhistas foi levan­
tada e obteve a acolhida do plenário 
(Varsóvia, 1970). Não tem sido outra 
a opinião de juristas latino-america­
nos, como já se verificou no Congres­
so celebrado em Madrid, em 1970, sob 
o patrocínio do Instituto Latino-Ame­
ricano de Direito do Trabalho e Pre­
vidência Social. Assim, a tendência 
de encaminhamento dos Direitos Tra­
balhistas é pelo rumo da não-prescri­
ção, embasada tal orientação no sen­
tido protecionista e no método socio­
lógico de formação, Interpretação e 
aplicação da referida matéria. . 

O Estatuto do Trabalhador Rural 
foi, de qualquer maneira, um passo 
à frente, sem chegar ao ideal doutri­
nário e técnico que os grandes con­
claves internacionais e as mais ex­
pressivas figuras dessa Ciência o con­
grassaram. E qual a razão da disposi­
ção do Estatuto,? O que visou o legis­
lador foi, sem sombra de dúvida, a fi­
nalidade protecionista do Direito do 
Trabalho. Não se pode duvidar do fa­
to de temer o empregado a perda do 
emprego por ele ocupado. O fato de 
reclamar perante a Justiça direitos, 
normalmente conduz à rescisão. que 
virá imediata ou futuramente. Joga, 
assim, o patrão com a possibilidade 
de pressionar o trabalhador com a ar­
ma da despedida e, mais do que isso. 
ante as características de nosso mer­
cado de trabalho, com o próprio de­
semprego prolongado. Prefere, por 
isso. o obreiro, perder um pouco do 
que é legitimamente seu, a entres'ar 
aquele, que indiscutivelmente, signi­
fica o "pão nosso", seu e da própria 
família: seu emprego. 

Contingências tais foram as que 
chamaram a atenção do legislador, 
especialmente considerando as carac­
terísticas mui especiais do trabalha­
dor rural, não acostumado à proteção 
legal, normalmente não dotado de 
bom índice de escolarização ( para não 
dizer. que a: grande maioria é de anal­
fabetos ou semi-analfabetos), e. pela 
própria natureza de seu trabalho, 
afastado dos cen tros urbanos. onde 
poderia aumentar a sua capacidade 
de saber e, conseqüentemente. a sua 
possibilidade e ousadia de reivindicar 
seus direi tos. 

O mercado de trabalho, na área ru­
ral oferece mão-de-obra abundante e 
ba~ata para o empregador . Não pre­
cisamos descer às estatísticas do Ins­
tituto Nacional de Colonização e Re-
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forma Agrária para verificarmos os 
números majoritários de subempre­
gados que giram nas zonas campone­
sas em busca de um post;o.de trabalho. 
Tem sido Inclusive, politica do atual 
Governo ó combate reitera~? ~. "con­
trabando humano" ou ao trafico· de 
escravos", representado pela venda do 
pessoal nordestino que geralmente, 
vem prestar serviços, grat,!ltamente, 
(ou pela comida), em estancias do 
Centro-Sul. Como entender que pes­
soas que vivem pedindo um lugar de 
trabalho, que alugam sull}! forças pelo 
"prato de comida", que sao aprisiona­
das e obrigadas a dormir nus em fa­
zendas, para não fugir durante a 
noite; como entender que tais p~ssoas 
possam reclamar em tempo habU f! 
enquanto perdura 'tal situação d~ su­
bordinação económica e dependencia 
peseoal, que alcança ~ próprios .limi­
tes mínimos da garantia de digmdade 
humana? 

Assim o trabalhador rural, afasta­
do da ~ivilização, tímido e submisso 
pela própria natureza de sua.persona­
lidade sem a força da coesao grupal 
que o 'trabalho em conjunto propicia, 
não possui capacidade pe~~l e, so­
bretudo a liberdade economlca para 
contender com o patrão. De resto, se 
a realidade mostra esse quadro, e a 
teoria já nos indicou a tendência da 
ciência como tal, no sentido de reco­
nhecer a não prescrição de direitos 
trabalhistas não há por que, sob pena 
de a um tempo só chocarmos com os 
ensinamentos teóricos e agredirmos a 
realidade-ambiente sem a sensibili­
dade social que se exige do legislador 
trabalhista, partirmos para ~ma In­
volução na marcha de conquista dos 
direitos que são indispensáveis na 
proteção do homem que trabalha. 

Russomano ("Comentários ao Esta­
tuto do Trabalhador Rural", Volume 
II, fls. 672, edição Monfinol pondera 
que 

"o trabalhador, durante a vigên­
cia do contrato de trabalho, fica, 
diante do empregador, em uma 
situação de dependência, que, na 
prática, dificulta ao empregado a 
defesa plena de seus direitos. 
Muitas vezes, o empregado prefe­
re negligenciar a defesa de seus 
direitos indiscutíveis, por temer 
enfrentar o risco de uma despedi­
da imediata, resolvida a titulo de 
represália. Foi atentando para es­
ses fatos, que o legislador do Es­
tatuto, dispondo, especificamente, 
para o trabalhador rural, deter­
minou que a prescrição seja con­
tada da data da cessação do con­
trato de trabalho e, não, a partir 
da violação do direito subjetivo, 
como ocorre, por força dos prin­
cipios gerais do direito brasilei­
ro, no regime da Consolidação. 
Essa norma, como medida de pro­
teção aOs interesses do trabalha­
dor, é louvável". 
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São também no mesmo sentido as 
opiniões de estudiosos como Segadas 
Viana e Aluisio Sampaio, que se deti­
veram no estudo do Estatuto do Tra­
balhador Rural; todos, enfim, acor­
des no sentido de reconhecer o gran­
de sentido social da norma estabele­
cida no art. 175, cuja revogação seria, 
repetimos, um passo atrás na prote­
ção ao trabalhador, passo atrás in­
compativel com o sentido de desen­
volvimento que precisa, para na sua 
globalização, atingir o componente 
social. 

São essas as considerações que tra­
zemos à discussão nesta manhã, por­
que sabemos da posição que alguns 
Deputados da ARENA vão tomar, con­
trariamente à manutenção do art. 10 
do Substitutivo. 

Preocupamo-nos, também, com a 
absorção do estatuto dos safristas. A 
rejeição de nossa emenda foi explica­
da pelO Parecer do .nobre Relator. As 
razões de S. Ex.a , passam a integrar o 
relatório e os pareceres. Conseqüente­
mente, constltuir-se-ão em interpreta­
ção autêntica do Estatuto, que, por 
certo, vamos hoje aprovar. Estaria 
assim explicada a dúvida futura que 
temíamos no Judiciário, quando a ma­
téria fosse posta em termos de causa 
trabalhista. O Sr. Relator explicou a 
absorção dos estatutos dos safristas, 
sobretudo aquela parte que mais nos 
preocupava, que era a soma dos perío­
dos descontínuos do tempo de traba­
lho. 11: que, acolhendo a CLT a nova 
lei, implicitamente recolhe, no seu bo­
jo, o art, 492, que estabelece essa soma 
de períodOS descontínuos. E como a 
nova lei também absorve a Lei n.O 605, 
ficaria resolvido o problema relacio­
nado com a participação . do repouso 
semanal remunerado dos safristas. que 
está inserido agora no novo texto 
legal. 

Resta examinar o dispositivo do ar­
tigo 20, que, aparentemente, não tem 
nenhuma razão de ser, eis que dispõe: 

"O Poder Executivo encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de 
lei dispondo sobre a aplicação ao 
trabalhador rural, naquilo que 
couber, do regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço." 

Vê-se que esta disposição, Sr. Pre­
sidente, foge inteiramente à técnica 
legiSlativa. Consagra apenas a capa­
cidade do Poder Executivo de esten­
der ao trabalho rural a Lei do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 
Mas há, no dispositivo, uma pretensão 
futura. Realmente dissemos, desta tri­
buna, que não há razão nenhuma 
para a extensão do Fundo de Garan­
tia ao trabalho rural, eis que o tra­
balhador rural não dispõe de .estabi­
!idade legal no emprego, e o Fundo 
de Garantia foi criado Quase exclusi­
vamente para extinguir a establlidade 
do trabalhador brasileiro. Assim, não 
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há razão de ser para a extensão, pre­
tendida, se o trabalhador rural já. não 
tem essa estabilidade. Acontece, Sr. 
Presidente, que, ao absorver a CLT no 
seu bojo, a nova lei.rural está criando, 
nesta manhã, a establlldade que fal­
tava. Então, futuramente, virá a esta 
Casa projeto estendendo o Fundo de 
Garantia, ai já com a finalidade pre­
cípua de extinguir a estabUidade, que, 
hoje,estamos criando. Veja, então, V. 
Ex.a e os nobres congressitas, que es­
tamos, na. verdade, instituindo a esta­
bilidade do trabalhador rural e, ao 
depois, vamos extingUir essa estabili­
dade, ao estendermos ao trabalhador 
rural o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. Fazemos esta advertência, 
que é também uma solicitação, para 
que o Executivo não mande, jamais 
projeto neste sentido. Os trabalhado­
res rurais não o querem, como, de res­
to, os trabalhadores de todo o Brasil. 

Sr. Presidente, vamos encerrar 
'nossas considerações, registrando a 
importância do trabalho parlamentar 
nesse projeto. Apoiamos também as 
correções feitas em vários dispositivos 
do projeto Original; apoiamos, sem dú­
vida, o substitutivo do nobre Relator, 
porque traz as correções pelas quais 
lutamos. Aplaudimos o trabalho da 
Comissão Mista, mas não podemos 
deixar de profllgar, mais uma vez, a 
urgência com Que foi tratada a maté­
ria. E já sabemos, de antemão, que o 
Executivo está preparando novas mo­
dificações a esta. lei. Teria sido melhor 
se as emendas fossem feitas, já agora, 
através do Relator da matéria, para 
que novamente não tenhamos de mo­
dificar o mesmo assunto dentro de 
poucos dias. Praza aos céus que as 
emendas futuras sejam realmente de 
interesse do trabalhador. Como parti­
do de Oposição, a preocupação do 
MDB, nesta como nas demais maté­
rias, é de Interesse social. Colocamos, 
acima de tudo, o interesse do traba­
lhador, sua ~'-;ficação como ser hu­
mano in ter.- e de uma sociedade 
que há de crescer para o bem nosso e 
para o bem do Pais. (Muito bem! Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR .. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, fui dos 
Parlamentares que apresentaram 
emendas a esta lei que agora está no 
Congresso. Como conhecedor dos as­
suntos agrícolas, procurei, com as mi­
nhas emendas, corrigir falhas que 
estão prejudicandO não só a classe 
patronal, como também a dos traba­
lhadores rurais. Tivemos a participa­
ção efetiva do Senador Carvalho 
Pinto, homem conhecido em todo o 
Pais por sua moderação e inteligên­
cia, por sua vontade de acertar. TodOS 
sabem a recuperação formidável que 
São Paulo obteve na gestão do Gover-
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nador Carvalho Pinto, que se notabi­
lizou pelas suas not:i.veis realizações, 
pela moralização administrativa, pela 
organização extraordinária que em­
prestou às repartições públicas. S. 
Ex." foi um grande administrador e 
veio para o Senado com magnífica 
votacão. Dedica-se às boas causas, e 
o demonstrou ao preocupar-se com o 
aperfeiçoamento da legislação que 
rege as relações entre trabalhadores e 
empr("sários, entre a classe patronal 
e a classe dos trabalhadores. O Se­
nador Flávio Britto, Presidente da 
Confederação Nacional da Agricul­
tura, apresentou também algumas 
emendas, visando as mesmas modifi­
cações. Além desses dois Ilustres Se­
nadores, tivemos a colaboração do 
DeputadO Délson Scarano, homem de­
dicado às atividades agricolas e, por­
tanto, conhecedor dn;> relações entre 
os trabalhadores a~r1colas e a classe 
patronal agrícola. E o Deputado Her­
bert Levy também apresentou suas 
emendas com o mesmo objetivo. Quero 
crer que o trabalho desses Deputados 
e Senadores poderá fazer com que o 
Governo Federal estude minuciosa­
mente o assunto. O Presidente da Re­
pública, quando for sancionar essa 
lei. poderá usar o direito. de veto . .Mas 
não me quero referir somente aos 
Deputados Herbert Levy e Délson 
Scarano, e aos Senadores Carvalho 
Pinto e Flávio Britto, Presidente da 
Conff'deração Rural. Tenho aqui a 
cópia taquigráfica do diálogo que 
manteve com o Sr. Júlio Barata, Mi­
nistro do Trabalho, por ocasião de sua 
visita à Comissão de Valorização da 
Amazõnia. Para mostrar como nossas 
preocupações são verdadeiras, passo 
a ler o referido diálogo, em que o Mi·· 
nistro Júlio Barata teve opinião idên­
tica ã. que emitimos em nossas emen­
das: 

"SR. CONVIDADO - Deputado 
Cardoso de Almeida, V. Ex.a , falou, 
não só como representante do 
povo, membro do Poder Legisla­
tivo, mas também como paulista 
e como fazendeiro. Separo nesses 
dois ângulos que V. Ex.a disse.Pri­
meiro, a respeito do caráter lu­
crativo das iniciativas que devem 
ser . tomadas na Amazõnia. Se­
gundo, a parte relativa ao Esta­
tuto do Trabalhador Rural. Estou 
dp. pleno acordo com V. Ex.a quan­
do à necessidade de se iniciar, 
desde logo, um planejamento que 
fará com que a Amazônia entre, o 
mais cedo possível, na chamada 
economia de mercado. Não h:i. dú­
vida quanto a Isto. Concordo tam­
bém em que a colaboração de Imi­
grantes estrangeiros pode ser, em 
muitos casos, conveniente e útil, 
como foi em São Paulo. Ficará V. 
Ex.a sabendo agora que passei 
grande parte da minha infância 
na Hospedaria de Imigrantes da 
Ilha das Flores, porque meu pai 
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era Diretor do Serviço de Imi­
gração, naquela época. 
Tenho, portanto, vivência toda 
especial do problema. Depois, 
justamente de lá, da Ilha das 
Flores, que era o centro que re­
cebia todos os imigrantes de todas 
as partes do mundo, fui para São 
Paulo, onde morei durante 8 anos, 
onde estudei e onde vi o que é o 
espírito paulista, o resultado desse 
admirável meltino pot que é São 
Paulo, esta fusão de raças que re­
dundou no maior parque indus­
trial da América do Sul. Estou de 
pleno acordo com V. Ex.a, mas 
apenas posso dizer que esse pro­
blema de investimento de cará­
ter lucrativo já está todo ele en­
frentado e tem sua solução enca­
minhada pela SUDAM e, em parte, 
pelo INCRA. V. Ex.& verá na 
SUDAM vários projetos relativos 
à pecuária. 
Esses projetos já têm o concurso 
de investidores paulistas. t uma 
área na qual o Ministério do Tra­
balho só poderá atuar posterior­
mente. A iniciativa não terá de 
partir de nós, mas eu lhe garanto 
que, na SUDAM e no INCRA, V. 
Ex.a encontrará vários projetos 
que são exatamente aquilo que 
V. Ex.& deseja: empreendimentos 
lucrativos, colaboração da imi­
gração estrangeira etc, enfim lmi­
tável em suas grandes linhas do 
exemplo admirável de São Paulo. 

Quanto ao ESTATUTO DO TRA­
BALHADOR RURAL, a tarefa do 
Ministério do Trabalho já está 
concluída .. Organizei, no ano pas­
sado, um Grupo de Trabalho do 
qual participou também a Co­
missão de Agricultura da Câmara 
dos Deputados. E tivemos, para o 
planejamento da modificações ne­
cessários no Estatuto do Traba­
lhador Rural, a colaboração de 
empresários rurais e a opinião da 
CONTAG - Confederação dos 
Trabalhadores na Agricultura. O 
trabalho, de nossa parte, está 
pronto. Concordo com V. Ex.aque 
é preciso eliminar do Estatuto do 
Trabalhador Rural alguns dispo­
sitivos. Aquele, por exemplo, re­
ferente à prescrição. E posso até 
adiantar a V, EX";a que esse me 
suscitou algumas evocações de 
meu passado. Freqüentemente no 
Tribunal do Trabalho tive ocasião 
de julgar algumas causas proce­
dentes de São Paulo. que diziam 
respeito ao trabalho rural. 
Em uma das vezes, emitindo o 
meu voto, fiz ver que seria ótima 
praxe conservar. o sistema ado­
tado ao tempo do Presidente Ven­
ceslau Braz, no interior de São 
Paulo, para a definição das par­
cerias agrícolas e da partiCipação 
dos empregadO rurais nos produ-
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tos da fazenda. E trouxe, para 
mostrar aos meus colegas de Tri­
bunal, uma daquelas cadernetas 
antigas emitidas em 1905, depois 
restabeleclda pelo Presidente Ven­
ceslau Braz, que governou o Bra­
sil de 1914 a 1918. 
Aquele processo de registro de 
Trabalhador Rural de assenta­
mento na carteira podia ser ado­
tado agora. As modificações que 
o Ministério do Trabalho entende 
de\'am ser feitas no Estatuto do 
Trabalhador Rural já são do co­
nhecimento dos outros setores do 
Governo. Mas, aí, V. Ex.& há de 
permitir que eu explique leal­
mente qual é o meu escrúpulo. 
Se considero concluída a tarefa 
qlle competia ao meu Ministério, 
e a entreguei a quem de direito, 
não posso, agora, manifestar-me 
sobre o assunto, porque ele está 
sujeito à critica, à censura, qui­
çá à aprovação do órgão sobre os 
quais não tenho autoridade. Mas 
a receptividade a essas sugestões, 
quer do lado do empresariado, 
quer do lado dos trabalhadores, 
nós a tivemos no Ministério. Pe­
dimos e obtivemos a colaboração 
também da Câmara dos Depu­
tados. t o que posso dizer a V. 
Ex:a .. 

Está ai a palavra e a opinião do 
Ministro do Trabalho, Sr. Júlio Ba­
rata, que trazia a todos nós a confian­
ça de que o Estatuto fosse modificado. 

O Sr, Walter Silva - Acaba V. Ex.& 
de fazer referência a um pronuncia­
mento do Ministro do Trabalho, Prof. 
Júlio Barata, a respeito da pretendi­
da reforma do Estatuto do Trabalha­
dor Rural e, sobretudo, a respeito da 
prescrição. Deve V: Ex.a saber muito 
bem, como todos nós, que o Ministro 
do Trabalho é professor de Direito, foi 
Ministro do Tribunal Superior do Tra­
balho e chegou até a ser seu Presi­
dente. Já representou o Brasil em 
Congressos internacionais. S. Ex.& co­
nhece. portanto, em profundidade, o 
assunto, e pode, como jurista. evoluir 
para posições melhores. compreenden­
do que o trabalhador rural há de ter 
um tratamento distinto do trabalha­
dor urbano. E as razões que tive opor­
tunidade de aduzir há pouco dessa 
tribuna, relativamente à posição dou­
trinária e fática da prescrição rural, 
devem ter também sensibilizado S. 
Ex.a, o Sr. Ministro do Trabalho. Não 
encontro outra razão para que S. Ex.a 
tenha mantido no Projeto a mesma 
disposição do art. 175 do Estatuto do 
Trabalhador Rural, que já perdura há 
10 anos. Os argumentos de que essa 
disposição vai tumultuar a vid.a do 
campo não procedem, porque e um 
dispositivo que já existe h:i. um de­
cênio, sem Que até hoje tivesse tu­
multuado a vida rural, e não será 
agora que o fará. O empregador que 
cumpre estritamente com os seus de-
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veres trabalhistas, paga religlosamen· 
te suas obrigações e disso se documen· 
ta, não precisa preocupar·s~ co~. a 
prescricão ou temê· la. O diSPOSitivo 
é coloéado na lei para resguardar, 
para ressalvar direitos de traba.lhado· 
res. sacrificados por maus patro.e~. De 
sorte que o argumento contr~rlo a 
esse tipo de presCrição rural nao co· 
lhe e até deixa mal a classe patronal, 
quando advoga tratamento distinto, 
porque dá a impressão de que preten­
de fraudar os direitos trabalhistas. 
Não acreditamos, sinceramente, haja 
essa intenção por parte do patronato 
rural nacional, muito menos daqueles 
que sustentam ponto de vista contrá­
rio. Acontece que é necessária a pro­
tecão especial ao trabalhador do cam­
po' sem dúvida mais sacrificado do 
qU~ o urbano. Essa.é Ul?a de<:isão ~e 
congressos internaCIOnaIS. Assim, n3;0 
causa espanto que sendo o nosso Mi­
nistro do Trabalho um Professor de 
Direito conbecedor profundo da ma­
téria tenha evoluído da posição an­
terio~ para a atual, ql:le é. ml;li~ con­
sentânea com a doutrma Jundlca do 
mundo contemporâneo. 

O SR. CARDOSO DE ALIUEIDA -;; 
Muito obrigado pelo aparte de V.: Ex. 
Sinto, às vezes, que o Governo nao I::s­
tá no exato caminho da Revoluçao. 
Temos· aqui o apoio integ~al do~ e~e­
debistas e às vezes os mais autênticos 
aprovam projetos na totalidade. O 
Governo deve encarar o problema, 
procurandO estudar ponderaçóes ou 
emendas como as do Senador Carva­
lho Pinto, do Deputado Herbert Levy, 
do Presidente da Confederação Rural, 
da Sociedade Rural Brasileira e das 
Federações de Agricultura. Reestudan­
do o assunto. talvez o Executivo o re­
solva através do veto. Quanto à ques­
tão de parcerias agrícolas, de agri­
cultor poder plantar e receber em pa­
gamento algumas das terras que uti­
liza no cafezal ou na sua roça Junto 
com o empresário, foi ótima essa so­
lucão para o País. Nos primórdios de 
São Paulo não havia dinheiro sufi­
ciente - nem poderia haver - para 
Que se formassem os cafezais. Se não 
fosse todo esse trabalho, num siste­
ma pelo qual ao agricultor era asse­
gurado o direito de ficar com parte 
do que plantava, como forma de pa­
gamento, hoje não teríamos São 
Paulo. que conhecemos, pois ninguém 
possuía dinheiro. A terra existia à 
vontade para o empresário trabalhar. 
Possuindo já algum capital. tomava 
emprestada outras importáncias dos 
comissários. trabalhava. trazia imi­
grantes da Itália e de outros países, 
fazia as empreitas que estão consubs­
tanciadas naquela caderneta de 1905, 
a caderneta do colono e que o Minis­
tro do Trabalho disse poderia ser usa­
da até hOje com grande eficiência em 
favor do progresso do Pais. O mundo 
está faminto. Todos os dias ouvimos 
falar disso. Os Estados Unidos ven­
deram seus estoques, guardadOS há 
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muito tempo, para a Rússia, que es­
Lava f:unillLa. O feijão, por exemplo, 
esta a 8 cruzeiros o quilo. O feijâo e 
OULros cereais plantados em consór­
cio com outros produtos, como o ca­
fé, só produzem se houver harmonia 
entre o trabalhador do campo e o 
empresário, que precisa morar na fa­
zenda, como aconteceu em São Paulo 
até há pOUCO tempo. Mas se a situa­
ção atual não for modificada, have­
rá falta de feijão e arroz, Acredito, 
inclusive, que o Governo não terá ce­
reais para o próprio abastecimento 
do País. Por isso deve ele meditar so­
bre as ponderações da Sociedade Ru­
ral Brasileira, da Confederação Na­
cional da Agricultura e das Federa­
ções Estaduais. O que o Ministro Jú­
lio Barata admitiu como bom, ou se­
ja, a caderneta de 1905, que permítia 
os contratos coletivos de trabalho, as 
meações, enfím, uma associação que 
faz o empresário com seus emprega­
dos, deve ser restabelecido, porque evi­
tará se crie uma situação muito difi­
cil, não só para a vida do trabalhador 
rural, como para a economia do em­
presário, principalmente quando pai­
ra o espectro da fome, pela falta de 
produtos como feijão e arroz, que se 
plantavam nas fazendas e faziam par­
te do pagamento do salário dos que 
nelas trabalhavam. 

Não sou técnico em leis, dedico-me 
aos problemas da agricultura e, com 
bom senso, procuro analisá-los sob o 
aspecto econômico. Na verdade, al­
guma coisa deve ser aproveitada das 
emendas do Presidente da Confede­
ração Nacional de Agricultura, Sr. 
Flávio Brito, do Deputado Delson Sca­
rano, do Senador Carvalho Pinto, do 
Deputado Herbert Levy e, também, 
das ponderações de todas as entida­
des de classe da nossa agricultura. 
Quando o Governo se dispõe, agora· a 
ouvir as classes, produtoras e sindi­
catos e esta Casa se póe à disposição 
dos seus renresentantes. já é uma de­
monstral'ão de bom senso reconhecer­
se Que todas as classes podem ajudar 
muito na execução da política do Go­
verno. 

Apelamos. assim ao Presidente Mé­
dici no sentido de que reestude o 
assunto porque nenhuma das emen­
das apresentadas 'por pessoas que jul­
gamos de muita competéncia e patrio­
tismo foi aproveitada, quando o pró­
prio Min. Júlio Barata se declarou fa­
vorável às idéias que lhe propusemos. 
O MDB. por exemplo, está totalmente 
favorável ao substitutivo. sem emen­
das. Penso que o nobre Lider do 
MDB. Deputado Walter Silva, tem o 
direito de fazê-lo. É um lider dos 
trabalhadores e, no Estado do RiO, 
goza de grande prestígiO e popula­
ridade. Conheço-o como companhei­
ro de primeira ordem. S. Ex.R que é 
um estudioso. fica do lado do traba­
lhador, sempre desconfiado da classe 
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patronal. Posso dizer aS. Ex.'" que 
a classe patronal não é esse bicho­
papão que procura mostrar a todos. 
Acreditando na classe patronal e num 
entendimento com ela, servirá muito 
melhor ainda do que vem servindo 
aqueles que lidera. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao Sr. Deputado 
Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI - <Sem 
revisão do orador.> Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, anima-nos, nesta 
hora, o dever de trazer a este Plenário 
um fato digno de encômios. Merece 
o nosso aplauso a ação governamen­
tal que, através do Ministério do Tra­
balho, incluiu nos dispositivos da lei 
consolidade trabalhista uma soma de 
mínimos direitos e de mínimas atri­
buições, para que o nosso homem ru­
ral atinja a condição de trabalhador, 
paralelamente às demais classes tra­
balhadoras brasileiras, em termos de 
estabilidade no emprego e de garan­
tias, em face da função altamente 
relevante que desenvolve no contexto 
social pátrio. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
o Governo, ao encaminhar a mensa­
gem ora em discussão, que tomou o 
n.o 5/73, nesta Casa, rotulada de 
"projeto-impacto", esteve consciente 
da grande importância que hoje todoS 
outorgamos ao rurícola brasileiro, aO 
homem que desenvolve suas ativida­
des no amanho da terra, em todos os 
quadrantes da nossa pátria. 

O SR. oLlvm GABARDO - Nobre 
Deputado, ouvi atentamente as pri­
meiras expressões de V. Ex."', de 
aplauso ao Governo, pelo encaminha­
mento desta Mensagem tratando do 
problema do trabalhador rural. No­
bre Deputado, em que pese o entu­
siasmo com que V. Ex,'" ocupa nessa 
tribuna, não me convenci ainda de 
que a Mensagem, como disse V. Ex.a, 
rotulada de impacto, traga em seu 
bojo modificação substancIal à gran­
de conquista para o trabalhador ru­
ral, levada a efeito em 1963 por aque­
la figura notável, inspirador do pro· 
jeto, que foi Fernando Ferrari. Gos­
taría, nobre Deputado, já Que V. Ex.'" 
apresenta seus aplausos ao Governo, 
que nos indicasse quais as modifica· 
ções substanciaIs que a Mensagem 
traz ao Estatuto do Trabalhador Ru· 
ral. além da definição de empregadO 
e empregador, na área rural. Salvo 
talvez, um alcance maior, nobre Depu­
tado, eu não consegui encontrar, no 
texto desta Mensagem, qualquer mo­
dificação mais profunda que viesse 
alterar em substância aquilo que ji 
existia. 

O SR. ADHEMAR GHISI - V. Ex.'" 
Sr. Deputado, certamente se omitiu 
relativamente à leitura do parecer do 
nobre relator. o ilustre Deputado Wil­
son Braga, quando no intúito do seu 
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trabalho menciona exatamente os 3 
pontos fundamentais que a mensa­
gem governamental procura atingir, 
em face das positivas modificações 
que introduz no corpo do Estatuto 
do Trabalhador Rural. V. Ex.", tam­
bém, Sr. Deputado. se coloca em po­
sição diferente daquela defendida pe­
lo nobre Deputado Walter Silva, que, 
de uma maneira genérica e patrióti­
ca, acaba de louvar a atitude gover­
namental, com relação ao que pre­
tende neste. setor. Para colaborar com 
V. Ex.", diria que nos 22 artigos da 
mensagem o Governo deseja introdu­
zir três dispositivos substanciais, ine­
xistentes no Estatuto do Trabalhador 
Rural, em 'favor daquele que faz do 
amanho da terra a razão principal 
da sua existência. A modificação in­
troduzida no projeto objetiva, em pri­
meiro lugar, modificar com tendência 
simplificadora, determinando novos 
conceitos de empregado e empregador 
rural, bastante aproximados dos re­
lativos ao trabalho urbano; a aplica­
ção, ao homem do campo, dos dispo­
sitivos legais referentes ao repouso 
semanal remunerado - que inexiste 
no Estatuto do Trabalhador Rural; o 
estabelecimento do princípio e da per­
missão do dissídio coletivo e dos rea­
justamentos salariais e débitos sala­
riais. bem como a previsão da futura 
extensão ao rurícola do Fundo de Ga­
rantia por Tempc de Serviço. 

Todavia. este Congresso, que teve 
atuação tão positiva em modificações 
que se introduziram no projeto, atra­
vés de emenda do nobre Deputado 
Herbert Levy, logrou aí inserir dispo­
sitivo, aceito pela Liderança do Go­
verno· e pelo seu Relator, no sentido 
de conceder ao trabalhador rural o 
direito, a prerrogativa de receber tam­
bém o benefício do 13.0 salário. Se 
não bastassem todas essas modifica­
ções. nós, ainda, por meio de uma 
subemenda do Relator, trouxemos 
nossa contribuição pessoal, no senti­
do de que este Poder, no tempo mais 
indicado, apresentt: proposição de na­
tureza legislativa que venha a outor­
gar em favor do trabalhador rural 
os princípios, os beneficios e as van­
tagens do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 

Quero crer, meus nobres colegas da 
Oposição, que a mensagem. portanto. 
deve ser recebida com aplausos, de 
braços abertos. Cada um de nós, pro­
venientes de todos os quadrantes da 
Pátria brasileira, temos consciência 
de que neste setor o Governo atua e 
age. como agindo e atuando vem em 
relação a outros setores, não apenas 
do Direito Consolidado do Trabalho, 
mas principalmente do Direito Pre­
videnciário, que se espelha por quase 
todas as classes de brasileiros que te­
nham esta ou aquela atividade pro­
fissional. 

O Sr. Walter Silva - Nobre Depu­
tado, profligamos a extensão do 
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Fundo de Garan tia por Tempo de 
Serviço ao trabalhador rural estriba­
dos num argumento básico: o de que, 
apesar de o antigo Estatuto do Tra­
balhador Rural, que hoje se modifi­
ca. ter inserido no seu contexto um 
título dedicado à estabilidade, em ver­
dade aquela estabilidade lá inserta 
não existe, porque ali se abre ao em­
pregador a faculdade de despedir o 
seu empregado mediante inquérito j u­
dicial para apuração de falta grave. 
Provada esta, a dispensa Se faz sem 
ônus para o patrão; verificada a ine­
xistência de falta grave, ou não pro­
vada ela, a Justiça decreta a reinte­
gração do trabalhador. Neste momen­
to o empregado pode optar pela inde­
nização dobrad... do seu tempo de 
casa. Ora, sabemos que a estabilidade 
e a garantia (lO empregado, a pon­
to de esse empl'ego não poder ser ne­
gociado. No momento em que a esta­
bilidade pode selO trocada por um pa­
gamento em dinheiro, ela deixa de 
existir como instituto jurídico. Então 
a estabilidade não existia no Estatu­
to do Trabalhador Rural, apesar de 
lá estar ela nominada como tal. Ago­
ra, com a incorporação ao art. 492 da 
CLT da nova lei, cria-se a verdadeira 
estabilidade, que não será nunca tro­
cada por dinheiro algum, se o . em­
pregado não o quiser, Surgiu dal a nos­
sa crítica à extensão, porque o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço Ioi 
criado certamen te para extinguir a 
estabilidade. Se esta não existia no 
campo, no trabalho rural, não havia 
nenhuma razão para que o Governo a 
criasse, a não ser que justificasse sua 
cl'Íação como meio de adquirir dinhei­
ro para o BNH. E a extensão do .Fun­
do de Garantia não interessa ao tra­
balhador rural. Ele, por sua própria 
natureza, é contrário ao Fundo, como 
o é, até hoje, o trabalhador urbano; 
e não interessa ao empregador, por­
que ele vai ter de pagar parcelas 
substanciais de suas folhas de paga­
mentopara enriquecer o Fundo de 
Garantia e, conseqüentemente, os pla­
nos governamentais, Não interessa. 
portanto, nem aos empregados nem 
aos empregadores. Agora o Governo 
tira de nós, que defendemos a posi­
ção do trabalhador, o argumento da 
não existência da estabilidade, pois 
ele cria com este projeto a estabilida­
de do .trabalhador rural, que será re­
tirada daqui a algum tempo com 
mensagem estendendo o Fundo de 
Garantia ao trabalhador rural. E tira 
do empregador o argumento da inu­
tilidade da extensão do Fundo, por­
que agora a estabilidade está cria­
da. Então a classe patronal estará 
num dilema: ou aceita a extensão do 
Fundo, que passa conseqüentemente 
para os cofres do BNH, ou não acei­
ta a extensão, e estará arcando com 
as conseqüências da estabilidade, o 
que assusta realmente a classe patro­
nal. Criticamos o projeto por conter 
dispositivo que é mera declaração de 
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intenção, contrariando toda a técni­
ca legislativa. V. Ex." sabe que a lei 
não deve conter dispositivos que não 
imponham certa norma de conduta. 
Há aí apenas uma promessa de re­
messa de ·lei futura, e nessa promes­
sa está subjacente a ameaça da cria­
ção do Fundo, que pesa sobre o em­
pregado que vai perder a sua esta­
bilidade mal conseguida agora, e so­
bre o empregador que vai ter de de­
sembolsar mensalmente 8% das fo­
lhas de pagamento para os cofres do 
BNH. Esta a nossa posição, que fiz 
questão de reiterar agora no aparte, 
uma vez que meu tempo na tribuna 
esgotou e não pude deter-me com 
mais cuidado sobre a matêria. Agra­
deço a V. Ex." esta oportunidade de 
colocar bem a nossa posição. 

O SR. ADHEMAR GHISI - Nobre 
Deputado Wálter Silva. V. Ex.'" é um 
dos parlamentares que melhor en­
tende o assunto e mais profundidade 
possui relativamente ao problema de 
natureza trabalhista. Por isso. nós o 
reconhecemos como um Deputado de 
atuação. cujas intervenções sempre 
vêm ao encontro da elucidação, do es­
clarecimento e da contribuição que 
cada um de nós tem o dever de ofe­
recer. principalmente visando ao 
aperfeiçoamento de cada matéria 
submetida a nosso estudo nesta Casa. 
As dúvidas que V. Ex.a caracteriza co­
mo crítica. eu as entendo. Lembro 
apenas que fundamentos quase irres­
pondíveis essa critica teria. se preva­
lecesse o dispositivo do art. 20 do 
projeto encaminhado ao Congresso 
Nacional. se a Emenda n.o 61, de nos­
sa autoria. aproveitada na subemen­
da do nobre Relator. não fizesse. nes­
te momento. parte ínsita integrante 
do substitutivo glObal apresentada pe­
lo Relator. 

Vejamos o que diz o art. 20, Sr. 
Deputado Wálter Silva: 

"O Poder Executivo encaminhará 
ao Congresso Nacional Projeto de 
Lei dispondo sobre a aplicação ao 
trabalhador rural. naquilo que 
couber. do regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço." 

Estamos frente a uma legislação di­
ferente. que deve ser amoldada às 
características próprias da elaboração 
do serviço, do trabalho prestado pelo 
nosso homem do campo. 

Aqui está um. desafio. Sr. Deputado 
Wálter Silva. à nossa inteligência. ao 
nosso espírito crítico. à nossa imagi­
nação, para que. com base agora no 
art. 20, o Congresso Nacional. seja 
por intermédio de V. Ex.". seja por 
intermédio de qualquer Sr, Deputado 
ou Senador. apresente um dispositivo 
regulamentador do principio do aI.}:. 
20. retirando. dessa lei. que chamana 
de regulamentadora. aque~es ~~pec~s 
negativos que V. Ex.". na Justlflcaçao. 
ainda há pouco mencionava, Quem 
sabe. merce do esforço conjugado de 
muitos. não conseguiríamos estabele-
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cer normas que, ao mesmo tempo em 
que se fizesse valer o princípio do 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, também se assegurasse ao nosso 
rurícola aqueles direitos mínimos, 
aquelas garantias mínimas assegura­
das também pelo Instituto da Estabi­
lidade, previstos na Consolidação das 
Leis do Trabalho? É a pergunta que 
faço a V. Ex.a , que, já improvisada­
mente. nos poderá trazer alguns es­
clarecimentos, e dizer, inclusive, se 
este seu colega está sonhando, ou se 
calca os pés no chão, para levantar 
uma hipótese que se poderá transfor­
mar em esplêndida realidade no sen­
tido de maiores benefícios para o tra­
balhador rural. 

O Sr. Wálter Silva - Nobre Depu­
tado. respondo a V. Ex.a . rapidamen­
te, o seguinte: não sou - e os tra­
balhadores do Brasil. em geral, não 
são - contra 0 Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço como lei em si. O 
que lamentamos é não ter o Governo 
encontrado a compatibilidade entre o 
Instituto da Estabilidade e o Fundo 
de Garantia. Entendemos que não há 
razão para se extinguir a estabilida­
de, que é um direito sagradO do tra­
balhador. uma conquista das mais ca­
ras do homem que trabalha. em vista 
do estabelecimento do Fundo de Ga­
rantia. A lei. em si. é excelente. Es­
c0imada essa parte em que o Fundo 
de Garantia extingue a estabilidade, 
a lei é excelente e nós acataríamos. 
Se encontrarmos uma forma de com­
patibilizar. de fazer coexistir o Ins­
tituto da Estabilidade com o Fundo 
de Garantia. estaremos todos satis­
feitos. Aliás. essa reclamacào não é 
minha. Já em congressos ii1ternacio­
nais realizado.> no Brasil. em que esse 
problema foi debatido. concluíram as­
sim. Eu lembraria dois deles: um. o 
Congresso ibero-Americano. realiza­
do no final do ano passado. em São 
Paulo. com a participação de juristas 
do mundo inteiro. e o nosso. realizado 
aqui na Cámara dos Deputados, que 
reuniu cerca de 580 participantes do 
mais elevado gabarito intelectual e 
que conclui também pela perfeita 
c0mpatibilidade do Instituto da Es­
tabilidade com o Fundo de Garantia. 
De maneira que. íie a mensagem vier 
nesse sentido, ou se nós elaborarmos 
um projeto de lei com essa configura­
ção. tenha V. Ex.a certeza de que con­
tará com o nosso apoio, e com o nos­
so aplauso. 

O SR. ADIIE:\lAR GInSI - Verifi­
cará V. Ex." que o Governo. quando 
fez inserir no art. 20 um dispositivo 
chamando a si a responsabilidade e a 
iniciativa privativa ào encaminha­
mento de uma lei especial. prevendo 
a extensào do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço ao trabalhador ru­
ral. certamente estava possuído das 
mesmas preocupações que dominam 
o espírito de V. Ex." O Congresso Na­
cional, a Ira "es de um processo de 
aperfei(:o:..tmcnt~ da materiacolocada 
à nossa disposição para estudo e de-

DIA RIO DO CONGR~SSO NACIONAL 

cisão, fez mais: permitiu que essa ati­
vidade privativa, que essa iniciativa, 
que era apenas do Poder Executivo, 
se estendesse também a nós outros, 
o que nos pOSSibilitará fazer exata­
mente aquilo que V. Ex." tão bem e 
tão justificadamente acabou de exter­
nar. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas. esse não é o aspecto que me 
preocupa. O projeto. na sua inteire­
za, na nossa modesta e humilde opi­
nião, possui características, méritos e 
qualificações indiscutíveis. que vêm -
como disse no início do meu discurso 
- ao encontro das aspirações legiti­
mas de quem, hoje, pouco tem ou qua­
se nada possui como garantia para o 
seu futuro. para os dias do porvir. 
O projeto me traz algumas preocupa­
ções, tão-somente com relação à in­
serção do princípio consubstanciado 
no art. lO, quando preve o praw pres­
cricional por dQis anos, após uma lon­
ga jornada de serviço, após uma lon­
ga jornada de trabalho, após a que­
bra do. vínculo empregatício. 

Quer-me parecer que sob dois as­
pectos a 111~1.téria precisará muito bre­
vemente ser reequacionada pelo Mi­
nistério do Trabalho, principalmente, 
para que venha a esta Casa uma nova 
proposta, ou que tenha a iniciativa 
um Parlamentar - quem sabe, até o 
espero muito brevemente - no sen­
tido não de dar o prazo hoje esta­
belecido no art. 10 do substitutivo glo­
bal. mas para fazer prevalecer o prin­
cípio geral previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho. Todavia, ou­
torgando ao trabalhador rural o di­
reito de exigir o cumprimento de qual­
quer direito trabalhista consolidado no 
prazo prescricional de quatro anos. 
Essa omissão. eu a chamo à minha 
responsabilidade, como também a 
transmito a cada um dos Srs. Con­
gressistas. Esse principio. que haverá 
de tumultuar a vida rural brasileira 
e, acima de tudo, de tumultuar a vi­
da jUdiCiária dentro do Juiw Traba­
lhista, dentro da Justiça e.~pecífica do 
Direito do Trabalho, esse princípio do 
art. 10 precisará, em breve. em face 
das notícias que a.inda. ouviremos 
muito em breve repito, ser modifica­
do. para um melhor equacionamento, 
para uma melhor relação e para o 
mais perfeito entendimento nas re­
lações entre empregados e emprega­
dores da grande área rural brasileira. 

Dito o que disse os agradeço a todos 
a atenção e a colaboração com que 
me honraram com seus apartes. Que· 
ro. nestas últimas palavras de louvor 
e de aplausos ao trabalho do Con­
gresso Nacional, no aperfeiçoamento 
da matéria que nos foi colocada a 
frente para discussfto e votação, con­
gratular-me, desta tribuna maior do 
povo brasileiro. com os trabalhadores 
que hoje se concentram em Bra.sília. 
no II CongTesso Nacional de Traba­
lh:..tdores Rurais, algo magnífico que 
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ocorre em terras de Santa Cruz. Ho­
mens provenientes de todos o., qua­
drantes da P,üria -- mais de 700 tra­
balhadores rurai.-; -- usando Lodos 0,<; 

meios de transportl'. homens humil­
des, que ate ag'ora conheciam apenas 
um peda(!o de terra desse imenso 
Brasil, vém a Brasília, avi.';t.am-se 
com as mais alta.s autoridades e tra­
zem a elas suas solicitacões e reivin­
diC:l.çÕes, muit.a.~ das qu::Íis serüo al1o­
tada.~ e atendida.s pelo Governo, que 
deseja, acima de tudo, o bem-estar c 
o desenvolvimento da grande Pátria 
brasileira. e principalmente o bem-es­
tar daqueles que fazem do amanho da 
terra a .sua grande c principal ativi­
dade. C\1uito bem! Palmas. O orador 
é (:umprimentado.) 

O SR. PRF.SIDF.STF. (Paulo Ti,rr(:s) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Olivir Gabardo. 

O SR. OLIVIR GABARDO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidl'n te e 
nobres Srs. Congressistas, devo ini­
cialmente dizer que o Movimento De­
mocrático Brasileiro, pela sua Lide­
rança e pelos seus representantes que 
participaram da Comissão Mista que 
estudou as normas reguladoras do Es­
tatuto do Trabalhador Rural contidas 
na mensagem enviada a esta Casa, es­
tá de pleno acordo com a solução pro­
posta no substitutivo do Deputado 
Wilson Braga. 

Sr. Presidente e nobres Congressis­
tas, devo insistir porque não entendi, 
sinceramente, a razão pela qual esse 
projeto de lei foi incluído entre aque­
les que o Governo rotula de projetos­
impacto. Digo-o porque não encon­
trei razão maior na mensagem que 
justificasse o envio dessa matéria pa­
ra ser votada tão rapidamente e víes­
se rotulada como se fora um impacto. 

Não somos daqueles que entendem 
que as leis devem ser permanentes. 
indefinidas. Elas existem para regu­
lar as atividades em sociedade. 

O Estatuto do Trabalhador Rural. 
aprovado por esta Ca.~a há dez anos, 
de iniciativa de um parlamentar. foi 
realmente uma lei que se instituiu no 
País em defesa do trabalhador rural. 
Mas. passado todo esse tempo. algu­
ma coisa já poderia ser modificada. 
O decurso de tempo está a demon.~­
trar que os dispositivos disciplinado­
res da.., relações entre empregados e 
empregadores rurais necessitam de 
alguns ajustes. 

Os conclaves internacionais t(~m 
demonstrado que muita coisa se po­
dl'ria aproveitar no Estatuto, em br­
neficio do trabalhador. do emprega­
dor e da própria Nação. 

Daí. Sr. PrC'sidente. o nosso incon­
formismo dC' que tenha vindo um pro­
jeto de lei modificando um Estatuto 
tào importante como o do t.rabalha­
dor rural e nào se tenha dado tempo 
suficiente para que esta Casa, através 
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de amplo debate, pudesse chegar a 
uma conclusão maios positiva, 

Perguntaria: foram ouvidas as elas·· 
ses trabalhadoras'! Houve amplo de­
bate entre os intcressados, que são os 
t rabalhadorcs e os emprcsá.rios ru­
rais? Não, Sr. Presidente. Toda a Na­
(~:'1O tomou conhecimento, pela tele­
visão, de quc o Sr. Presidente da Re­
pública enviaria uma mensagem ao 
Congresso Nacional modificando o 
E'itatuto e outras leis sociais. Daí ter 
vindo à tribuna tão-somente para la­
mentar que não se dê oportunidad:e 
ao Congresso de estudar com mais 
vagar projetos desta natureza, a fim 
de que possamos chegar a uma con­
clusão ideal para todos. 

O Sr. Luiz Braz - O Projeto de Lei 
n.o 5, como sabe V. Ex.a., é oriundo da 
Mensagem n.o 24 do Poder Executivo 
e visa a instituir normas reguladoras 
do trabalho rural e dá outras provi­
dências. Quando o Governo encami­
nhou, cl::t.ssificando como medida de 
impacto, o projeto de lei que modi­
ficava a Previdência Social e criava 
as regiões metropolitanas, quis tam­
bém dar ênfase a essas modificações 
do Estatuto do Trabalhador Rural que 
obedecem a uma sistemática, isto é, 
quis compatibilizar a legislação com 
o estágio em que atualmente se coloca 
cSSe mesmo trabalhador. V, Ex.a há. 
de convir em que a matéria, ampla­
mente divulgada, inclusive pela tele­
visão, como informa V. Ex.a. foi devi­
damente examinada. Os Srs. Congres­
sistas tiveram oportunidade de ofere­
cer 92 emendas, naturalmente inter­
pretando reivindicações de classe e 
ponderações de diferentes setores de 
todo o Pais. A Comissão Mista exami­
nou o assunto e. para satisfação nossa, 
a medida governamental obteve o 
apoiamento até da própria Liderança 
do MDB. Logo, os objetivos do Gover­
no est:lo plenamente justificados, en­
contrando o apoio desta Casa, através 
do substitutivo apresentado pela douta 
Comissiío Mista e que será votado com 
aprovacão gemI do Congrpsso. 

O SR. OLIVIR GABARDO - No­
bre Deputado. fiz uma ressalva, no 
inicio do meu discurso. quando disse 
que o Movimento Democrático Brasi­
leiro iria votar favoravelmente ao 
substitutivo, em razão de não consta­
rem modificacões substanciais no pro­
jeto encaminlludo a esta Casa. O pró­
prio Art. lO, tão debatido. relativa­
mente à prescrição de direitos do tra­
balhador rural. já está configurado no 
Estatuto há dez anos. Portanto, não 
l1á razão para que o Movimento De­
mocrático Brasileiro venha a opor-se 
àquilo que já estava estatuído pelO 
próprio Estatuto do Trabalhador 
Rural, 

Portanto, não houve na mensagem 
mOdificações substanciais que prejudi­
cassem o trabalhador rural. Esta é a 
razão pela qual o Movimento Demo-
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crático Brasileiro irá votar favoravel­
mcnte ao substitutivo, 

Outro motivo para que este Pro­
jeto não seja classificado como de 
impacto é que nem os trabalhadores 
rurais dele tomaram conhecimento. 
Líderes de trabalhadores rurais me 
pmcurnram. mas quandO chegaram 
aqui já o prazo para emendas se ti­
nha esgotado, dai o nosso inconfor­
mismo. 

O Sr, \Valter Silva - V. Ex.", com 
muito proficiência, indaga qual a ra­
zão de se classificar como de impacto 
um projeto de lei que se limita a re­
petir o que já existia. Mas talvez haja 
uma explicação para o fato. V. Ex." 
sabe que a Constituição Federal, no 
artigo 153, ~ 3.0, garante a todos o di­
reito adquirido, o ato juridico perfeito 
e a coisa julgada. Há uma legislação 
anterior. o antigo Estatuto do Traba­
lhador Rural. como V. Ex.a. sabe. ela­
borado pelo Congresso Nacional, de 
iniciativa do saudoso parlamentar 
Fernando Ferrari. A lei era de fato 
excelente. mas necessitava ser atuali­
zada. Surgiram estatutos jurídicos 
novos. outros fatos, impunha-se sua 
atualização. 

Mas há sobretudo a preocupação do 
Governo. A razão do impacto está no 
art. 21 da nova lei. Diz o al't. 21: "Esta 
Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições 
em contrário." 

A intencão do Governo em substi­
tuir o Estatuto do Trabalhador Rural, 
que é excelente, por uma nova lei, é 
para que ele possa di?er futuramente 
que este Est.atuto é obra Sua, da Re­
volucão. Elita a razão do impacto. da 
convocação através do rádio e da tele­
visão. para se dar ao País a idéia de 
Que o novo Estatuto do Trabalhador 
Rural é uma lei da Revolução, quando 
sabemos que o seu arcabouço está na 
Lei n.O 4.214, obra exclusiva do Con­
QTesSO Nacional. Não sei se assim sa­
tisfaco a curiosidade de V. EX.". quan­
do procura saber qual a razão do im­
pacto. numa lei que não traz nada de 
novo, que apenas consagra direitos 
adquiridos, que a Constituição obriga 
sejam respeitados. 

A par dc uma inovação condizente 
com a realidade, traz também isso que 
considero uma ameaça, um atentado 
iu; garantias adquiridas pelo trabalha­
dor rural: a conseqüente extinção da 
estabilidade do homem do campo. 
Muito obrj~ado a V. Ex.a. 

O SR. OLlVIR GABARDO - Neste 
aparte, V. Ex." esclareceu perfeita­
mente aquilo que vínhamos dizendo 
da tribuna: o nosso não entendimen­
to das razões, dos porques de uma 
mensagem que praticamente repete 
quase todos os artigos do Estatuto do 
Trabalhador Rural. Veja V. Ex.R os 
artigos 1.°, 2.°, 3.°, 4.°, 5.0 e 10 são 
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todos repetições, com pequeninas alte­
rações, não em substúncia. É que o 
projeto traz alguma inovação, mas, 
como bem disse V. Ex.", no fundo, o 
Governo deseja é criar uma nova lei, 
para que o mérito não repouse sobre 
o saudoso Deputado Fernando Ferrari, 
que foi o inspirador dessa proposição. 
Gostaria de lembrar que não se trata 
apenas de uma mensagem que repete 
textos. 

Não tem sentido a colocação do art, 
20 num projeto de lei. Diz este artigo: 
"O Poder .Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional o projeto de leí.. ... 

É apenas um dispositivo declarató­
rio de intenções, nobre Deputado. Digo 
a V. Ex.a que não sou fundamental­
mente contra a extensão do fundo de 
garantia do trabalhador urbano ao 
trabalhador rural. Mas acredito que 
não há razão para que o Governo in­
clua o dispositivo, apenas declarando 
a sua intencão no estudo da matéria, 
no encaminl1amento do projeto a esta 
Casa. 

Ademais, devo dizer que não. concor­
do com sua afirmativa de que não 
existe a garantia da estabilidade pa­
ra o trabalhador rural, após o de­
curso de 10 anos de serviço. Essa ga­
rantia está configurada no Estatuto. 
É bem verdade que o empregador que 
não quiser manter o empregado pa­
gará em dobro a sua indenização. De 
qualquer forma, ela existe no meio 
rural e poderá ser reivindicado. pelo 
trabalhador. ao ser despedido após 9 
decurso de 10 anos. 

Sr. Presidente, 81'S. Congressistas. fi­
nalizando, manifesto meu inconfor­
mismo em relacão a esses prazos e 
ao não entendirnento de uma men­
sagem que, repetindo dispositivo de 
lei já existente, vem a esta Casa com 
nova roupagem apenas para tirar o 
mérito de quem o tem. 

Também não posso concordar com. 
o fato de esta Casa praticamente es­
taI' submetida às decisões do Exe­
cutivo, inclusive nas votações das Co­
missões. Nas Comissões Mistas de que 
participei, vêem-se verdadeiros cen­
sores dos vários Ministérios, os quais 
aqui chegam para dizer que esta ou 
aquela emenda, esta ou aquela modi­
ficação poderá ser realizada. Ora, 
acreditamos todos que esta Casa te­
nha condições de legislar e de anali­
sar. independentemente dos censores 
que o Ministério possa ter, por mais 
capacitados que o sejam. Precisamos 
conscientizar-nos de que temos con­
dições de decidir. Sr. Presidente. re­
gistro nosso inconformismo para que 
esta Casa possa decidir e atuar como 
um Poder legiferante. C\tuito bem! 
:\Iuito bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE <Paulo Tõrres) 
- Com a palavra o nobre Dcputado 
Jairo Brum. 
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O SR. JAIRO BRUM - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. há 10 anos, no dia 25 
de maio. falecia o Deputado Fernan­
do Ferrar!. num desastre de avião. 
quando se dirigia. em missão política, 
de Porto Alegre à cidade de Torres. 
Ferrari foi um lutador incansável. 
Hoje estamos examinando leis por ele 
elaboradas e que foram aprovadas 
com o voto dos seus colegas da Câ­
mara e do Senado. Foi uma luta ár­
dua para se conseguir o Estatuto do 
Trabalhador Rural - Lei Ferrari -
monumento que marcou a jornada 
daquele grande homem público. No 
entanto. esta lei. aos poucos, vem 
sendo desfeita e esmagada. como se 
fosse possível tirar do seu realizador 
a glória extraordinária de ter sido o 
implantador dos beneficios à classe 
rural no Brasil. Para atingir o seu 
objetivo. não poupam esforços. Te­
nho em mãos o seu livro "Escravos da 
Terra". onde é narrada a sua luta 
extraordinária. 

Tudo começou com a mensagem rio 
Presidente Getúlio Vargas, em 1954. 
que foi rejeitada porque transferia ,­
diziam os opositores - a lei que be­
neficiava os trabalhadores urbanos 
para o homem rural. Tratava-se. na 
realidade. de coisa completamente di­
ferente que deveria ser examinada de 
outra forma. Mas, de qualquer sorte. 
alegava-se que eles não poderiam go­
zar dos mesmos benefícios e da mes­
ma segurança porque o trabalho do 
trabalhador rural e o do trabalhador 
urbano eram diferentes. E por isso 
foi rejeitada a mensagem do Presi­
dente Getúlio Vargas. E Fernando 
Ferrar! falou-nos que dela. recebera a 
sua inspiração. Mas o extraordinário 
lutador não parou ai e nem se inti­
midou. Reuniu um grupo de Lideres 
em comissão informal e apresentou o 
Projeto n.o 1.938, em 1956. Esse pro­
jeto. que tinha a chancela de várias 
lideranças. não passou. Sr. Presidente. 
porque Fernando Ferrarí havia pedi­
do urgência e os opositores. cuidado­
sos em prestar os melhores beneficios 
à classe rural. achavam que aquela 
urgência prejudicaria o trabalhador 
rural. Era preciso que fossem come­
didos. que houvesse cuidado extrema­
do nessa lei. que poderia convulsionar 
os homens da terra. os trabalhadores 
da terra e destruir o nOsso sistema 
de produção, 

Ao cabo. Sr. Presidente. diziam ser 
melhor o trabalhador rural continuar 
sendo um escravo do que lhe dar as 
garantias de uma lei que lhe levasse 
beneficios e segurança. 

O projeto foi rejeitado. Mas o luta­
dor era extraordináriO, E na mesma 
sessão renovou a mensagem do Pre­
sidente Getúlio Vargas, Mas foi no­
vamente rejeitado seu projeto. 
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Surgiu, então. o Projeto n.o 1.837. 
que foi inflacionado de emendas, de 
tal forma que ficasse desfigurado e 
não pudesse ser aplicado. pelas con­
tradições. pelos excessos. Mas foi 
aprovado na Câmara. por um descui­
do que não vou relatar. e mais tarde 
aprovado no Senado. 

Os aspectos inflacionários da lei fo­
ram vetados pelo Presidente João 
Goulart, pensavam que do atrito 
existente entre João Goulart e Fer­
nando Ferrari poderiam valer-se para 
tornar inócuo. inútil. inoperante o Es­
tatuto da Terra. 

Mas o trabalhismo é uma questão 
de consciência, é um modo de vida. 
é uma atuação permanente, constan­
te. O Presidente vetou os aspectos 
inflacionários daquela. lei . Aqui. des­
ta tribuna. tive a oportunidade de 
pedir. uma semana depois da morte 
de Fernando Ferrari. que o Congres­
so acolhesse os vetos. porque eram 
bons e justos e dariam vitalidade à 
lei, Assim ocorreu. ESse é o Estatuto 
do Trabalhador Rural, o Estatuto do 
Trabalhador da Terra, que todos os 
partidos. depois, publicaram. inclusi­
ve aquele extraordinário Partido So­
cial Democrático que conseguiu man­
ter longos anos o equlIibrio da vida 
política nacional, Tenho aqui. Sr. 
Presidente, a publicação. Foi distri­
buída por esse partido e por todos os 
outros o combatido Estatuto do Tra­
balhador Rural. distribuído gratuita­
mente em todos os rincões do Brasil. 
num extraordinário esforço de reali­
zar aquilo que Ferrari dizia: "Educar 
pela lei". 

Agora. depois de terem colhidO cer­
tos aspectos da assistência ao traba­
lhador rural na Lei Complementar n.O 
11. vêm alterar completamente a Lei 
Fernando Ferrar!, e mais do que al­
terá-la, especialmente derrogá-la. 
Tem-se a impressão de que não per­
doaram ao grande lutador o fato de 
ter conseguida estender ao homem 
que trabalha na terra a lei que o be­
neficia. e que .. se fosse possível. a 
sua imagem física se extinguiria. e se 
extinguiria até mesma. a sua memó­
ria. E o que é interessante. Sr. Pre­
sidente~ ê que. na exposição de moti­
vos que encaminha a mensagem se diz 
que o que se pretende é dar ao tra­
balhador do campo as mesmas garan­
tias do trabalhador da cidade e que 
não podem existir duas leis com ar­
tigos conflitantes. que .se ferem, Ora, 
se o objetivo é o mesmo, uma lei só 
bastará para todos - é o que diz a 
mensagem. Sr. Presidente. 

O Sr. Luiz Braz - Acompanho com 
a maior atenção o encaminhamento 
da discussão da matéria por V. Ex.a • 
que neste dia de hoje faz história. 
prestando uma dupla homenagem. 
em primeiro lugar à memória de um 
dos mais autênticos hOmens públicos 
deste Pais. parlamentar dos mais 
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combativos e atuantes. cUja lembran­
ça desta Casa deve merecer de fato 
o melhor respeito, que fol FernandO 
Ferrarí. Estou de pleno acordo com 
V. Ex." quando. fazendo justiça, in­
voca o trabalho realizado por aquele 
saudoso homem público, mostrando a 
sua iniciativa na elaboração. da Lei 
4.214, de 2 de março de 1963. Mas, por 
uma coincidência também. V, Ex," 
presta. com esta invocação 11istónca, 
homenagem á Iniciativa do Congres­
so, porque foi uma lei editada e ela­
borada aqui. de iniciativa parlamen­
tar. Há de convir V. Ex." que por 
uma coincidência nós estamos pres­
tando mais do que uma homenagem 
a Fernando Ferrari, porque um outro 
gaúcho. que tem a ventura de dirigir 
os destinos do País. decorridos 10 
anos. encaminha à apreciação desta 
Casa a .modificação ao Projeto. visan­
do a compatibilizar li legislação com 
a. atual situação brasileira. É o Pre­
sidente Médici, Associo-me a home­
nagem que V. Ex." presta ao saudoso 
Deputado Fernando Ferrari. 

O SR. JAIRO BRUM - Agradeço o 
brilhante aparte de V. Ex.a e leio 
uma parte da homenagem, 

"Têm sido constantes as criticas 
que lhe fazem ou porque se cons­
titui. em grande parte, em cópia 
de normas da ConSOlidação das 
Leis do Trabalho, nem sempre 
c?rretamente reproduzidas, ou 
alUda porque lhe faltam precei­
tos elementares como. por exem­
plo. os que devem compor o sis­
tema de sanções para garan tir a 
observância da lei." 

É a homenagem que prestamos hoje 
aO Deputado Fernando Ferrarí. na 
Exposição de Motivos do Sr. Ministro 
d? Trabalho. que sei um grande lati­
Dlsta. um dos malores humanistas 
desta República. mas que talvez tenha 
aqueles. defeitos de cultura, da sepa­
ração entre a cultura clássica e a 
prática. 

Os gregos e os persas faziam uma 
diviSão da cultura. o que não possibi­
Iíta va a união in tegral do povo: sa­
cerdotes. guerreiros, sábios. Talvez S. 
Ex.a incorra naquele erro que Ferrari 
muitas vezes citou: há pessoas muito 
cultas que não sabem distinguir um 
pé de couve de um pé de carvalho. 

O trecho da homenagem que li con­
tinua numa critica candente. mas os 
que redigiram a Exposição de Moti­
vos não foram procurar a origem da 
lei. Já disse, desta tribuna. que a lei 
Fernando Ferrari objetivou preCisa­
mente afastar aqueles que afirmavam 
que se pretendia dar ao trabalhador 
rural as mesmas garantias concedidas 
aO trabalhador urbano. e que tal não 
era possivel. porque eles tinham um 
trabalho completamente diversificado. 
Agora se pretende colocar tudo sob a 
égide da Consolidação das Leis do 
Trabalho. uma grande lei, com em-
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basamento trabalhista. Se não quise­
rem tal adjetivação, vamos melhorá­
la, dizendo: embasamento laborista. 
O termo talvez não incorra nas san­
ções dos poderosos. A Consolidação 
das Leis do Trabalho é um monumen­
to vivo, no qual um grupo de homens 
de extraordinário valor embasou os 
fundamentos de uma política social 
para o Brasil. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, e 
vou ler, embora temendo cansar os 
Srs. Congressistas, parte de um dis­
curso de Fernando Ferrari: 

"Completando Vargas - o gênio 
político - Pasqualini, o gênio da 
ordem social, disse precisamente 
aqui em Cruz Alta, que ser tra­
balhista era, antes de tudo, um 
modo de viàa, um estado de cons­
ciência, um tipo de vivência par­
ticular e pública." 

E, fazendo a sua profissão de fé, 
afirmava Ferrari: 

"Consideramos que trabalhismo é 
um sistema político social digni­
ficador do trabalho por excelên­
cia, . como fator principal da pro­
dução e base moral da proprie­
dade," 

Sr. Presidente, este Projeto será 
aprovado. A memória de Ferrari con­
tinuará a iluminar os lares pobres. 
Sua luta continuará a valorizar os 
homens que trabalham a terra, porque 
Ferrari percorreu todo o Brasil, di­
zendo frases como as que lerei para 
V. Ex.as, temendo importuná-los: 

"Luto desde a Universidade, glo­
rioso colono, para que participes 
dos bens que crias, para que não 
sejas um condenado a produzir 
riquezas para os outros e miséria 
e sofrimento para ti. Luto para 
que a tua poupança seja efetiva, 
e a tua fixação no meio rural, um 
atrativo, e não um tormento." 

Disse, ainda, no Rio Grande do Sul, 
o seguinte: 

"Saibam, rio-grandenses, que es­
tou lutando com a mesma fé, com 
a mesma coragem que herdei dos 
meus antepassados na ciclópica 
abertura das picadas de nossa co­
lonização, com a mesma esperan­
ça que tiveram meus avós e meus 
pais, pobres lavradores, na gene­
rosa terra rio-grandense." 

O Estatuto do Trabalhador Rural 
não foi feito em gabinete. com a co­
leta de dados frios. Essa lei que Fer­
rari arrancou do Congresso Nacional 
tem alma. tem vida. tem sangue. por­
que. em sua peregrinação, ele busca­
va, como dizia. colher a mensagem 
e os anseios dos que sofriam para 
incluí-los nos textos imperecíveis das 
leis. 

Sr. Presidente, hoje. quando faltam 
poucas horas para homenagearmos a 
memória de Fernando Ferrari no 
Congresso Nacional, estamos revogan-
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do especialmente o Estatuto do Tra­
balhador da Terra. Não tem impor­
tância. Melhores dias virão e conti­
nuaremos a luta de Ferrari, luta em 
que nada se recebe de graça, em que 
se atinge posições pelo voto dos con­
cidadãos; luta política, luta de praça 
pública, luta dos bravos, luta dos que 
amam a República, dos que a querem 
construir, não com artificialismo, mas 
com toda a grandeza, com todos os 
sonhos e todos os sofrimentos de nos­
sa gente. Aí sim, construiremos o 
grande Brasil do amanhã. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Não há mais oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Relator, 
Deputado Wilson Braga. 

O SR. WILSON BRAGA - (Sem 
revisão do orador.) _ Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, a mensagem que 
encaminha o Projeto n.O 5 do Con­
gresso Nacional visando definir e a 
regular o trabalho e as suas condições 
no campo, foi objeto de várias dis­
cussões nesta Casa. Tivemos oportu­
nidade, na Comissão Mista, de exa­
minar as 85 emendas apresentadas 
pelos Srs.· Congressistas. O projeto 
enviado pelo Governo objetiva real­
mente corrigir algumas imperfeições 
do atual Estatuto do Trabalhador Ru­
ral, Lei 0.° 4.214 na parte em que 
transcreve, na íntegra, uma soma 
imensa de artigos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, fazendo. entretanto, 
aplicação subsidiária, no que cabe, 
dos artigos hoje consolídados no atual 
substitutivo que os Srs. Parlamenta­
res vão apreciar. 

A Mensagem do Governo procura, 
como se lê na própria Exposição de 
Motivos, aproximar o mais possível a 
definição de trabalhador e de empre­
gado rural com as já em vigor na 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
Ela inova em algumas partes, quando 
assegura, através da sua explicitação, 
repouso semanal remunerado, dissí­
dios coletivos e, agora, com a apro­
vação de emenda do Deputado Her­
bert Levy, - 13.0 salário para o tra­
balhador rural. Esta, na verdade, já 
era uma conquista assegurada em sú­
mula do Tribunal Superior do Traba­
lho. 

De forma que, na Comissão Místa, 
ao recebermos as 85 emendas, a to­
das procuramos oferecer nosso pare­
cer. Foram aprovados 14 emendas dos 
Srs. Congressistas. As demais foram 
rejeitadas. pois coincidiam com aque­
las já aprovadas. porque eram imper­
tinentes ou porque visavam a trazer 
alterações contrárias ao espírito do 
projeto. Essas. então. não foram apre­
ciadas pela Comissão Mista e não 
constam do relatório. 

O Deputado Walter Silva. aqui da 
tribuna. como primeiro orador, voltou 
a falar sobre sua emenda, de n.o 46, 
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que trata dos safristas. Ela visava 
como tivemos oportunidade de sali~ 
entar na Comissão Mista, a repetir 
a inclusão de tudo aquilo que já ha­
víamos consignado através de uma 
emenda e da aprovação do art. 17 do 
atual projeto e da Emenda n.O 3, do 
Deputado Raimundo Parente, que 
dava nova redação ao art. 1.0 do Es­
tatuto do. Trabalhador Rural, a fim 
d\! que lhe fossem aplicadas as nor­
mas da Consolidacão das Leis do Tra­
balho, naquilo quê não colidirem com 
o atual projeto. 

O direito que o Deputado Walter 
Silva desejava fosse concedido, quan­
to ao repouso semanal remunerado e 
â. contagem do tempo descontínuo 
de serviço dos trabalhadores, estava 
plenamente assegurado, tanto na 
Consolidação das Leis do Trabalho. 
no parágrafO único do art. LO, como 
nos demais preceitos já consignadOS 
no Estatuto. Por esta razão, não foi 
aceita a emenda do Deputado Walter 
Silva, e propusemos a revogação do 
Decreto n.O 761. 

O Deputado Cardoso de Almeida 
voltou com a argumentação que já 
havia expendido ~_a CQmissão Mista, 
quanto â. manutenção do art. 10. O 
Governo, na Mensagem que encami­
nhou o Projeto n,o 5, fez questão. de 
repetir o art. 175 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, que estabelece que 
o trabalhador rural . terá prescritos 
seus direitos somente quando ocorrer 
cessação do contrato de trabalho. Isto 
porque se considera a fragilidade 
desse tipo de operário e, as dificulda­
des que encontra, ao procurar uma 
comarca próxima de onde reside pa­
ra demandar ou requerer a validade 
dos seus direitos. A permanente sub­
serviência do trabalhador rural ao 
empregador, sua humildade, as con­
dições de pobreza em que vive influí­
ram decisivamente no ânimo do Go­
verno para assegurar uma conq uista 
que já havia sido atingida, quando da 
aprovação do atual Estatuto do Tra­
balhador Rural a que se referiu o 
Deputado Jairo Brum. 

Então, Srs. Congressistas, se os tra­
balhadores rurais brasileiros já ha­
viam conquistadO esse direito. através 
da aprovação do Estatuto do Traba­
lhador Rural, aqui, pelo Congresso 
Nacional, não pOderíamos aceitar que 
o atual Governo. que promove a va;' 
lorização e qualificação do trabalha­
dor, que lhe dá aposentadoria pelo 
FUNRURAL viesse a encaminhar ao 
Congresso projeto que retirasse des­
ses operários tudo aquilo que haviam 
conquistado durante 10 anos. E o ar­
gumento de que a manutenção desse 
artigo viria provocar ou estaria pro­
vocando perturbações no campo. um 
estado de inquietação e de insegu­
rança para o proprietário. não nos 
convenceu tampouco â. Comissão Mis­
ta que aprovou o substitutivo. Há dez 
anos vige o art. 175 do Estatuto do 
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Trabalhador Rural, e não temos co­
nhecimento de que em alguma parte 
do território nacional ocorresse qual­
quer perturbação ou clima de inse­
gurança provocado pelos trabalhado­
res rurais, ao reivindicarem direitos 
que lhes são assegurados pelo atual 
Estatuto. Então. a manutenção desse 
dispositivo, considerando as caracte­
risticas a que me referi, garante à 
segurança desse homem que trabalha 
nas mais distantes regiões do País. 
foi medida acertada do Governo e 
tam bém da Comissão Mista. 

A posição do Ministro do Trabalho. 
aqui referida pelo Deputado Cardoso' 
de Almeida. admitindo rcvisão no 
instituto da imprescritlbil!dade do di­
reito do trabalhador rural. antes da 
cessação do seu contrato de trabalho. 
naturalmente evoluiu. como acentuou 
o Deputado Walter Silva. para somar 
mais um trabalho quc o titular da­
quela Pasta presta aos trabalhadores 
brasileiros. 

E o apoio que o Movimento Demo­
crático Brasileiro deu ao projeto mui­
to bem sintonizou e caracterizou a 
posição deste Partido. qu:mdo reco­
nhece essa imensa obra do GQverno 
em favor dos trabalhadores brasilei­
ros. 

O Sr. Walter Silva - V. Ex.- não 
está colocando bem a posição do MOB. 
A Liderança não colocou nesses ter­
mos, de reconhecimento da obra gran­
diosa do Governo". Fiz questão de di­
zer dessa tribuna que. na medida em 
que os trabalhadores rurais rcceberem 
o projeto de lei e o substitutivo de V. 
Ex.a como bons, como atendendo às 
suas necessidades. às suas reivindica­
ções. c na proporção em que a nova 
lei mantém o Estatuto do Trabalha­
dor Rural tal como era. não poderia­
mo;s negar nosso apoio a essa medida. 
Dal a apoiar o projeto na sua estru­
tura geral e aplaudir "a grandiosa" 
obra do Governo, vai uma distância 
muito grande. Fiz questão enfática de 
ressalvar bem isso: o apoio eventual 
a qualquer. obra governamental. a 
qU!ilquer leI do Governo, só se dará 
a:e o ponto em que tenha alcance so­
CIal. Nossa preocupação é com o ho­
mem que trabalha. Disse isso bem 
cl~~o da tribuna. Não temos poupado 
CritIcas ao Governo quando se volta 
para o econômico em detrimento do 
social. 

Na m~di~a em que se faz qualquer 
c~mcessao a. abertura ao aspecto so­
CIal, aplaudImos e aplaudiremos sem­
pre. porque nossa oposição é no sen­
tIdo de promover o homem. na sua 
dignidade. na sua vida em 'sociedade 
nos seus anseios e. c?mo corolário: 
uma obra de desenvolVImento real do 
Pais. Queria fazer essa ressalva, por­
que V. Ex." ~olo.cou a posição do MDB 
nesta manha nao muito perfeitamen­
te. Apoiamos. sim. a medida, porque 
entendemos que ela favorece o traba-
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lhador rural. Mas daí a apoiar toda a 
obra do Governo vai uma distância 
colossal, o que faço questão de res­
salvar. 

. OSR. WILSON BRAGA - Queria 
dIzer ao Deputado Wálter Silva que 
acentuei que o MOB. em boa hora, 
aprovando essa medida, reconheceu o 
trabalho do Governo em favor do tra­
balhador rural, em favor dos traba­
lhadores, já que antes eu havia dito 
da preocupação do Governo em pro­
mover a qualificação profissional do 
traba!hador - com o que V. Ex.a 
tambem. concorda - através da im­
plantação do PIS e, agora assegu­
rando benefícios aos trab~lhadores 
rura~s através da mensagem que en­
cammhou ao Congresso Nacional. 

0_ Sr. ~alter Silva - Há uma aspi­
raçao mUlto antiga - sempre presen­
te, sempre repetida - dos trabalha­
dores rurais que o Governo jamais 
atendeu. V. Ex.a sabe que os traba­
lhadores rurais lutam - apelam ao 
Co~gresso, em reuniões por todo o 
PaIS - pela reforma agrária e o Go­
v«;rno não se dispõs ainda a realizá-la 
nao . tomou a decisão política necessá: 
ria a su~ concretização. E, veja bem, 
na medIda em que o Governo exe­
cut.asse _ a ref~r~a agrária, toda essa 
leglSlaçao penferica de atendimento 
a~ direito trabalhista perderia sua ra­
zao de ser. O Governo cria alternati­
v~s de colonização, de política agrá­
rIa, de desenvo~vimento agrário, me­
didas de proteçao, digamos, mas o que 
os trabalhadores querem realmente 
ou seja, a distribuição imediata dá 
terra, sobretudo da terra improdutiva 
para trabalhá-la, essa medida o Go: 
vemo ainda n~o tomou. Então, veja 
V. Ex." que ha uma distância multo 
grande entre as posições do MOB co­
mo partido de Oposição, e as posições 
do Governo como realizador dessa 
obra a que V. Ex.a se refere. E aten­
te bem V,. Ex.": na medida em que o 
Governo flzesse a reforma agrária -
recl?-ma:Ia ~ até acC!nselhada por or­
gamzaçoes mternaclOnais - estaria­
~os a no~ poupar de medidas deste 
jaez que tem apenas o sentido de mi­
norar a situação grave em que vive o 
trabalhador do campo. 

O SR. WILSON BRAGA - Mas há 
de co?vir V. Ex." em que o Governo, 
atraves dos estudos que realiza o 
INCRA, vem promovendo ordenada­
mente a reforma agrária. O que o 
Governo não pode é subverter, em 24 
ho:as. t<;>da uma estrutura agrária até 
hOje eXIstente. Há V. Ex." de reco­
nhecer que o trabalho que o INCRA 
vem r.ealizando, em diversas regiões 
do PaIS, vem atendendo sistematica­
mente aos interesses daqueles traba­
lha~_ores rurais que habitavam nas 
regl~es onde ele implantou seu proje­
to-pIloto. 

O Sr. Antônio Mariz - Deputado 
Wilson Braga, creio que assiste razão 
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a V. Ex.a quando salienta o Interesse 
d? Governo e a nitidez de suas posl­
çoe~ na defesa do trabalhador rural. 
A fIrmeza com que o Governo defen­
deu a manutenção do art. 10. Afor­
ma afirmativa e inquestionável com 
que se antepôs a todas as restrições 
qu.e lhe foram feitas é o testemunho 
eVl~ente. de que a inspiração deste' 
Projeto e, acima de tudo, o interesse 
do trabalhador rural. Concordare­
mos com algumas das críticas, refe­
ren.tes, _por exemplo, ao adiamento da 
aplicaçao ao trabalhador rural da le­
gislação referente ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, ao se­
guro contra acidentes de trabalho e a 
alguns outros pontos em que o traba­
lhad~r rural ainda permanece em si­
tuaçao de inferioridade em relaf;ã.o ao 
trabalhador urbano. V. Ex.a, sem dú­
vida alguma, está certo ao salíentar o 
profundo sentido de defessa ao traba­
~ador rural que se contém neste pro­
Jeto que ora discutimos. 

O SR. WILSON BRAGA - Incor­
poro o aparte de V. Ex.a ao meu dis­
curso com o maior prazer. 

Houve realmente preocupação do 
Governo em estender aos trabalhado­
~ do campo este elenco de benefi­
CIOS que a lei de hoje lhes assegura. 
O seguro contra acidentes do traba­
lho e o Fundo de Garantia já estão 
~as suas cogitações, de tal forma de­
lme.ados, que lez questão de inserir no 
projeto hoJe' em discussão que tais 
providências estarão dentro de pou­
cos dias no. Congresso Nacional para 
exame. AssIm. teremos estendidos aos 
homens que trabalham no campo to­
dos os benefícios que os trabalhadores 
urbanos recebem. 

. Concluindo, Srs. Congressistas, re­
glStro o trabalho da Comissão Mista 
que com o maior alcance procuro~ 
apreciar as emendas dos Srs. Con­
gressistas. aprovando o substitutivo 
que apresentamos e que é hoje sub­
metido à apreciação de V. Ex.as Que­
ro r~gistrar. sobretudo, a conduta do 
PresIdente da Comissão, Senador Flá­
vio Britto, que, autor do maior núme­
ro de emendas e Presidente da Con­
federação Nacional da Agricultura, 
procurou, com aquele espirito público 
que sempre caracterizou sua atuação 
no Congresso Nacional. imprimir â 
nossa Comissão um ritmo de trabalho 
qu~ nos deu oportunidade, no prazo 
estIpulado - 40 dias- de oferecer à 
Mesa Diretora do Congresso o resul­
tado total dos nossos esforços e do 
trabalho da Comissão. para que os Se­
n~ores Congressistas pudessem. no 
d~:;t de hoje. receber o Parecer, apre­
cla-Io e votá-lo. 
.. Ao encerrar minhas considerações, 
ja expostas no parecer distribuído aos 
Srs. Congressistas. quero prestar uma 
homenagem aos trabalhadores rurais 
bras1l7iros. nesta oportunidade em que 
s~ reunem no seu II Congresso Na­
clOnal, em Brasília. O Congresso Na-
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clonal, que aprecia nesta data a Men­
sagem do Governo, assegurando a es­
sa imensa classe de operários os mais 
relevantes beneficios, presta uma ho­
menagem, na semana em que se reú­
nem em Brasília, dando como aprova­
do o Estatuto que será. a lei que define 
as relações de trabalho no seu ambi­
ente. °Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Encerrada a discussão, passa-se à 
votação da matéria. 

Em votação o substitutivo da Co­
missão Mista, que tem preferência re­
gimental. 

Os Senhores Deputados que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Aprovado. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o substitutivo na Câmara 
e no Senado, ficam prejudicadOS o 
projeto e as emendas. 

Dispensada sua redação final, nos 
termos regimentais, a matéria vai à 
sanção. 

É o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO 

Substitua:-se o Projeto de Lei n.o 5, 
de 1973 (CN), pelo seguinte: 

Estatui normas repladoras do 
trabaJho rural, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As relações de trabalho ru­

ral são reguladas por esta lei e, no que 
com ela· não colidirem, pelas normas 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.452, 
de 1.° de maio de 1943. 

Parágrafo único. Observadas as pe­
culiaridades do trabalho rural, a ele 
também se aplicam as Leis: 605, de 
5 de janeiro de 1949; 4.090, de 13 de 
julho de 1962; 4.725, de 13 de julho 
de· 1965, com as alterações da Lei n.o 
4.903, de 16 de dezembro de 1965; os 
Decretos-leis n.Os 15, de 29 de julho de 
1966; 17, de 22 de agosto de 1966 e 
368, de 19 de dezembro de 1968. 

Art. 2.° Empregado rural é toda 
pessoa física que, em propriedade ru­
ralou prédio rústico, presta serviços 
de natureza não eventual a emprega­
dor rural, sob a dependência deste c 
mediante salário. 

Art. 3.° Considera-se empregador 
rural, para os efeitos desta Lei, a. pes­
soa física ou jurídica, proprietário ou 
não, que exPlore atividade agroeco­
nômica, em caráter permanente ou 
temporário, diretamente ou através de 
prepostos e com auxilio de emprega­
dos. 
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§ 1.0 Inclui-se na atividade econô­
mica, referida no "caput" deste arti­
go, a exploração industrial em esta­
belecimento agrário não compreendi­
do na Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

§ 2.0 Sempre que uma ou mais em­
presas, embora tendo. cada uma delas 
personalidade juridica própria, esti­
verem sob direção, controle ou admi­
nistração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua au­
tonomia, integram grupo econômico 
ou financeiro rural, serão da relação 
de emprego. 

Art. 4.° Equipara-se ao empregador 
rural, a pessoa física ou jurídica que, 
habitualmente, em caráter profissio­
nal, e por conta de terceiros, eX.ecute 
serviços de natureza agrária, median­
te utilização do trabalho de outrem. 

Art. 5.° Em qualquer trabalho con­
tínuo de duração superiora seis horas, 
será obrigatória a concessão de um 
intervalo para repouso ou alimenta­
ção, observados os usos e costumes da 
região, não se computando este inter­
valo na duração do trabalho. Entre 
duas jornadas de trabalho haverá um 
mínimo de onze horas consecutivas 
para descanso. 

Art. 6.° Nos serviços, caracteristica­
mente intermitentes, não serão com­
putados, como de efetivo exercício, os 
intervalos entre uma e outra parte da 
execução da tarefa diária, desde que 
tal hipótese seja expressamente res­
salvada na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 7.° Para os efeitos desta Lei, 
considera-se trabalho noturno o exe­
cutado entre as vinte e uma horas de 
um dia e as cinco horas do dia se­
guinte, na lavoura, e entre as vinte 
horas de um dia e as quatro horas do 
dia seguinte, na atividade pecuária. 

Parágrafo único. Todo trabalho no­
turno será acrescido de .25% (vinte e 
cinco por cento) sobre a remunera­
ção normal. 

Art. 8.° Ao menor de 18 anos é ve­
dado o trabalho noturno. 

Art. 9.° Salvo as hipóteses de auto­
rização legal ou decisão judiciária, só 
poderão ser descontadas do empre­
gado rural as seguintes parcelas, cal­
culadas sobre o salário-mínimo. 

a) até o limite de 20% (vinte por 
cento) pela ocupação da morada; 
b) até 25% (vinte e cinco por 
cento) pelo fornecimento de ali­
mentação sadia e farta, atendidos 
os preços vigentes na região. 

§ 2.° Sempre que mais de um em­
pregado residir na mesma morada, o 
desconto, previsto na letra "aU deste 
artigo, será dividido proporcional-

Quinta-feira 24 111 

mente ao número de empregados ve­
dada, em qualquer hipótese a u{ora-
dia coletiva de famílias. ' 

§ 3.° Rescindido ou findo o con­
trato de trabalho, o empregado será 
obrigado a desocupar a casa dentro de 
trinta dias. 

Art. 10. A prescrição dos direitos 
assegurados por esta lei aos trabalha­
dores rurais só ocorrerá após dois 
anos de cessação do contrato de tra­
balho. 

Parágrafo único. Contra o. menor 
de dezoito anos não corre qualquer 
prescrição . 

Art. 11. Ao. empregado rural, maior 
de dezesseis anos, é assegurado salá­
rio-mínimo fixado em valor corres­
pondente à metade do salário-míni­
mo estabelecido para· o adulto. 

Art. 12. Nas .regiões em que se ado­
ta a plantação subsidiária ou inter­
('alar (cultura secundária), a cargo do 
empregado rural, quando autorizada 
ou permitida, será objeto de contrato 
em separado. 

Parágrafo único. EmbOra devendo 
integrar o resultado anual a que ti­
ver direito o empregadO rural, a plan­
tação subsidiária ou intercalar não 
poderá compor a parte corresponden­
te ao salário-mínimo na remuneração 
geral do empregado, durante o ano 
agrícOla. 

Art. 13. Nos locais de trabalho ru­
ral serão observadas as normas de se­
gurança e higiene estabelecidas em 
portaria do Ministro do Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 14. Expira normalmente o con­
trato, a empresa pagará ao safrista, 
a titulo de indenização do tempo de 
serviço, importância correspondente a 
1/12 (um doze avos) do salário men­
sal, por mês de serviço ou fração su­
perior a 14 (quatorze) dias. 

Parágrafo único. Considera-se con­
trato de safra o que tenha sua dura­
ção dependente de variações estacio­
nais da atividade agrária. 

Art. 15. Durante o prazo do aviso 
prévio, se a rescisão tiver sido pro­
movida pelO empregador, o emprega­
do rural terá direito a um dia por 
semana, sem prejuízo do salário inte­
gral, para procurar outro trabalho. 

Art. 16. Toda propriedade rural, 
que mantenha a seu serviço ou traba­
lhando em seus limit,es mais de cin­
qüt>nta famílias de trabalhadores de 
qualquer natureza, é Obrigada a pos­
suir e conservar em funcionament.o 
escola primária, inteiramente gra­
tuita. para os filhos destes. com tantas 
classes quantos sejam os grupos de 
quarenta crianças em idade escolar. 

Parágrafo único. A matrícula da 
populução em idade escolar será obri­
gatória, sem qualquer outra exigên­
cia, além da certidão de nascimento, 
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para cuja obtenção o empregador pro­
porcionará todas as facilidades aos 
responsáveis pelas crianças. 

Art. 17. As normas da presente lei 
são aplicáveis, no que couber, aos ~ra­
balhadores rurais não compreendIdos 
na de1"inicão do artigo 2.°, que prestem 
serviços á empregador rural. 

Art. 18. As infrações aos disposi­
tivos desta lei e aos da Consolidação 
das Lt'is do Traba1l10, salvo as do Ti­
tulos IV, Capítulos I, lII, IV. VIII ~ 
IX, serão punidas com multa de 1/10 
(um décimo) a 10 (dez) salários-mí­
nimos regionàis, segundo a natureza 
da infração e sua gravidade, aplicada 
em dobro, nos casos de reincidência, 
oposição 11 fiscalização ou desacato ã 
autoridade, 

§ 1.0 A falta de registro de em­
pregados ou o seu registro em livros 
ou fichas não rubricadas e legalizadas, 
na forma do artigo 42 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, sujeitará a em­
presa infratora à multa de 1 (um' 
salário-mínimo regional por empre­
gado em situação irregular. 

§ 2.0 Tratando-se de infrator pri­
mário, a penalidade. prevista neste 
artigo, não excederá de 4 (quatro' 
salários-mínimos regionais. 

~ 3.0 As penalidades serão aplica­
das pela autoridade competente do 
Ministério do Trabalho e Previdencia 
Socia I, de acordo com o disposto no 
Título VII da Consolidacão das Leis 
do Trabalho. . 

Art. 19. O enquadramento e a COll­

tribuição sindical rurais continuam 
regidos pela legislaç5.o ora em vigor: 
o seguro social e o seguro contra aci­
dente do trabalho rurais serão regu­
lados por lei especial. 

Art. 20. Lei especial disporá sobre 
a aplicação ao trabalhador rural. no 
que couber, do regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na 
data -de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial 
a Lei n,o 4.214, de 2 de marco de 1963 
e o Decreto-lei n.O 761, de 14 'de agosto 
de 1969. 

O SIt, PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- O nobre Deputado Delson Scarano. 
encaminhou à mesa declaracão de 
voto c(.ntrário ao art. 10 do projeto. 

A declaração de S. Ex." vai ã publi­
cação. 

f: a seguinte 

DECLARAÇAO DE VOTO 

As investigações de que me (',cupei 
para discutir e votar o Projeto de Lei 
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n.O 5, de 1973 (CN), que não foram de 
um hermeneuta mas de um polític/), 
bastam-me ao meu convencimento 
para dizer que o trabalhador rural, 
hoje. tem marcada sua presença nn 
realida.de de uma lei agrária, cujo de­
curso de um decênio já revelou que o 
sentido social de um direito que lhe 
foi asscgllrado em lIispositivo legal 
tem a desservi-Io, ao invés de ampa­
rá-lo. 

Ao projeto em discussão, apresentei 
6 (seis. emendas que não lograram o 
êxito pretendido. Não obstante isSO 
não me rendo em consignar no pre­
sente ,'oto a minha posição de homem 
que conhece as lides do campo, que 
convi\'1' com o homem do campo, pois 
passou a compreende-lo melhor, so­
bretudo as suas verdadeiras angústias. 

Dai a preocupação que tive em 
apresentar as mencionadas emendas 
que visavam a dar ao rurícola o que 
eles faziam· jus, em igualdade de con­
dições com os trabalhadores do regime 
consolidado. 

Mas o motivo maior de minha preo­
cupação reside na emenda apresenta­
da que tomou o n,O 38, redigida nos 
seguintes termos: 

"Art. 10. A prescrição dos direi­
tos assegurados por esta lei aos 
trabalhadores rurais ocorrerá no 
mesmo prazo e condições estabe­
lecidos para os trabalhadores ur­
banos." 

Pretendia, como destaquei na justi­
ficativa. dentre outras advertkncias a 
de que as possibílidades de reclama­
ções serão incalculáveis, com desas­
trosas conseqüências para todo o meia 
rural. Ao invés de harmonia e equi­
Iibrio entre empregado e empregador, 
objetivo máximo da legislação traba­
lhista haverá desconfiança, discór­
dia, antagonismo e intranqüilidade 
permanentes. com preJulzos imprevi­
síveis para a produção e para a es­
tabilidade. 

Enquanto, de acordo com a Conso­
lidação das Leis do Trabalho, o tra­
balhador para garantir o ressarcimen­
to de tlm direito ferido, deveria re­
clamar dentro de dois anos da prá­
tica do ato infringente desse direito. 
segundo o projeto em exame, o prazo 
prescricional vai decorrer do término 
do contrato. E acontecerá, salienta Se­
gadas Viana, "a hipótese de vir a 
ser apresentada, até uma dezena de 
anos depois, reclamação contra o fato 
verificado, mas cuja prova será difí­
cil ou mesmo impossivel, mas trazen­
do acúmulo inútil à Justiça do Tra­
balho". 

Se o caráter da prescrição é emi­
nentemente social. não se justifica o 
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tratamento diferente dado ao traba­
lhador do campo. 

Era de se esperar que relativamen­
te ao trabalhador rural fosse dada a 
proteção da norma do Estatuto, não 
obstante, aqui, para a ordem social e 
jurídica, "os efeitos que dela possam 
resultar propiciarem a ressurreição 
de velhas questões jã sepultadas no 
fundo do tempo e que voltarão à tona 
sempre que as relações pessoais e jU­
rídicas entre empregadO e emprega­
dor forem estremecidas ou extintas 
pela rescisão do contrato", (Mozart 
Victor Russomano, in "Comentários 
ao ETR" , pág. 7211. 

E arremato o ilustre jurista: 

"Estamos convencidos de que, re­
almente, não é aconselbável dois 
sistemas diversos - o da Conso­
lidação e o do Estatuto - quan­
to à prescrição; mas, também, re­
conhecemos que o camponês tem 
maiores dificuldades que o tra­
balhador urbano para defender 
seus direitos. 

Dentrv dos principios tradicionais 
que influíram na nossa formação 
jurídica, tendo como referência o 
papel social da prescrição, entre 
aqueles dois sistemas, o que mais 
se coaduna com a Teoria Geral do 
Direito é o art. 11, fixando-se o 
início da prescrição contra o cre­
dor negligente no momento em 
que, violando seu direito, ele não 
reage." 

Tais as razões que nos levaram a 
apresentar esta declaração de voto 
que se restringe apenas ao art, 10, 
mas quanto ao projeto pela sua apro­
vação, que. por certo, há de signifi­
car o nosso melhor testemunho ama­
nhã, evitando-se dessa forma, como 
dizia Ruy Barbosa, "tratar com de­
sigualdade a iguais, ou a desiguais 
com igualdade. o que seria desigual­
dade flagrante, e não igualdade real". 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 
1973. - Deputado DelsoD Seara Do. 

O SR, PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Tendo sido publicado e distribuído 
em avulsos o parecer da Comissão 
Mista incumbida do estudo do Projeto 
de Lei n.O 7, de 1973 (CN) - Com­
plementar, que estabelece as regiões 
metropolitanas de São Paulo, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Sal­
vador. Curitiba. Belém e Fortale'.la. 
esta Presidência convoca sessão do 
Congresso Nacional a realizar-se às 
21 horas de hoje, neste plenário, des­
tinada à apreciação da matéria. 

Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 12 ho~ 
Tas e 45 minutos.) 
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ATA DA 30. a SESSÃO CONJUNTA, 
EM 23 DE MAIO DE 1973 

3.0 Sessão Legislativa Ordinária, 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. PAULO TôRRES . 

Às 21 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mesqui­
ta - José Lindoso - Milton Trinda­
de - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Clodomir Milet - José Sar­
ney - Fausto Castelo-Branco - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes -
Virgílio Távora - Waldemar Alcânta­
ra - Wilson Gonçalves - Dinarte 
Mariz - Duarte Filho - Milton Ca­
bral- Ruy Carneiro - João Cleofas -
Arnon. de Mello - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Lourival Bap­
tista - Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Ruy Santos - Carlos Linden­
berg -- Eurico Rezende - Paulo Tôr­
res - Vasconcelos Torres - Benja­
min Farah - Danton Jobim - Nel­
son Carneiro - Gustavo. Capanema 
- José Augusto - Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto - Franco Monto-
ro - Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso Ra­
mos - Daniel Krieger - Guido Mon­
din - Tarso Dutra. 

E os Srs. Deputados: 

.. \ere 

Joa_quim Macedo - ARENA: Nosser 
Almeida ARENA: Ruy Lino -
MOB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MOB: Raimundo 
Parente - ARENA: Vinicius Câmara 
- ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA: Joãc Menezes -' 
MOB: Júlio Viveiros - MOB' Juvên­
cio Dias - ARENA: Sebastião Andra­
de - ARENA. 

Maranhão 

América de Souza - ARENA: Euri­
co Ribeiro - ARENA: Freitas Diniz 
- MOB: Henrique de La Rocque -
ARENA: João Castelo - ARENA; 
Nunes Freire - ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA: Milton 
Brandão - ARENA: Paulo F'erraz -
ARENA: Pinheiro Machado - ARE­
NA; Sousa Sa.ntos - ARENA. 

Ceará 

Edilson Melo Távora - ARENA: 
Fiá vio Marciliv - ARENA: Furtado 
Leite - ARENA: Hildebrando Gui­
ma.rães - ARENA; Jonas Ca.rlos -
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ARENA; Josias Gomes - ARENA' 
Leão Sampaio - ARENA; Manoel Ro: 
drigues - ARENA; Oziris Pontes -
MOB: Ossian Aranpe - ARENA; Paes 
de Andrade - MOB: Parsi!a.l Barro­
so - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Djal­
ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beiro - ARENA: Henrique Eduardo 
A~ves - MDB; Pedro Lucena - MOB; 
Vmgt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Alvaro Gaudéncio - ARENA: Antô­
nio Mariz - ARENA; Cláudio Leite 
- ARENA: Janduhy Carneiro -
MDB; Petrônio Figueiredo - MOB: 
Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon 
Rios - ARENA: Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
AREN A: Gonzaga Vasconcelos 
ARENA: Josias Leite - ARENA: Lins 
e Silva - ARENA: Magalhães Melo 
-- ARENA: Marco Maciel - ARE­
NA; Marcos Freire - MDB: Thales 
Ramalho - MDB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA; José 
Alves - ARENA; José Sampaio '­
ARENA: Oceano Carleial -- ARENA: 
Vinicius Ca.nsanção - MOB. 

Sergipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Luiz Gar­
cia - ARENA; Passos Porto - ARE­
NA; Raimundo Diniz - ARENA. 

Babia 
Djalma Bessa - ARENA: Edvaldo 

Flôres - ARENA: Francisco Pinto -
MOB; Hannequim Dantas - ARENA: 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
ARENA; João Borges - MDB: José 
Penedo - ARENA; Lomanto Júnior 
-- ARENA; Luiz Braga - ARENA; 
Manoel Novaes - ARENA; Ney Fer­
reira - MOB: Odulfo Domingues -
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Ro­
gério Rêgo - ARENA; Ruy Bacelar 
- ARENA; Theódulo de Albuquerque 
- ARENA; Tourinho Dantas - ARE-
NA; Va.sco Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - MOB: Élcio Al­
vares - ARENA; José Carlos Fonsé­
ca - ARENA: José Tasso de Andra­
de - ARENA; Oswaldo Zanello -
ARENA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MOB; Ario Theodoro­
MOB: Brígido Tinoco - MOB: Dayl 
de Almeida - ARENA: Daso Coim­
bra. - ARENA: Hamilton Xavier -
MDB: José' da Silva Barros - ARE-
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NA; José Haddad - ARENA; José 
Sally - ARENA: Luiz Braz - ARE­
NA: Márcio Paes - ARENA' Osmar 
Leitão - ARENA: Peixoto Filho -
MOB; Rozendo de Souza - ARENA' 
Walter Silva - MOB. • 

Guanabara 

Alcir Pimenta - MOB; Bezerra de 
Norões - MOB; Célio Borja - ARE­
NA: Eurípides Cal'doso de Menezes -
ARENA; Florim Coutinho - MOB; 
Francisc<J Studart - MOB; José 80-

. nifácio Neto - MOB; JG de Araújo 
Jorge - MOB: Léo Simões - MOB; 
Lisâneas Maciel - MOB; Marcelo 
Medeiros - MOB; Miro Teixeira -
MOB: Nina Ribeiro - ARENA: Os­
nelli Martinelll - ARENA: Pedro Fa­
ria - MOB; Reynaldo Santana 
MOB: Rubem Medina - MOB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA: Athos de 
Andrade - ARENA; Aureliano Cha­
ves - ARENA; Batista Miranda -
ARENA: Bento Gonçalves - ARENA; 
Bias Fortes- ARENA; Carlos Cotta 
- MOB: Delson Scarano - ARENA; 
Elias Carmo - ARENA: Fábio Fonsê­
ca - MOB: Francellno Pereira -
ARENA: Geraldo Freire - ARENA: 
Homero Santos - ARENA: Hugo 
Aguiar - ARENA; Jairo Magalhães 
- ARENA: João Guído - ARENA: 
Jorge Ferraz - MOB: Jorge Vargas 
- ARENA: José Machado - ARENA; 
Manoel de Almeida - ARENA: Ma­
noel Taveira - ARENA: Munlo Ba­
daró - ARENA: Navarro Vieira -
ARENA: Nogueira de Rezende - ARE­
NA: Ozanan Coélho - ARENA: Pa­
dre Nobre - MOB: Paulino Cícero -
ARENA: Renato Azeredo - MOB; 
Slnval Boaventura - ARENA: Tan­
credo Neves - MOB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; Aldo 
Lupo - ARENA: Alfeu Gasparíni -
ARENA: Amaral Furlan - ARENA: 
Artl1ur Fonséca - ARENA; Athiê 
Coury - MDB: Baldacci F!lho­
ARENA: Baptista Ramos - ARENA: 
Braz Nogueira - ARENA: Cantídio 
Sampaio - ARENA: Cardoso de Al­
meida - ARENA: Chaves Amarante 
- ARENA: Dias Menezes - MOB: 
Diogo Nomura - ARENA: Francisco 
Amaral - MOB: Freitas Nobre -
MOB: Henrique Turner - ARENA: 
Ildélio Martins - ARENA: ítalo Fitti­
paldi - ARENA: João Arruda -
MOB: José Camargo - MOB: Maurí­
cio Toledo - ARENA: Monteiro de 
Barros - ARENA: Ol'ensy Rodrigues 
- ARENA: Paulo Abreu - ARENA: 
Paulo Alberto - ARENA: Pereira Lo­
pes - ARENA: Roberto Gebara -
ARENA: Ruydalmeida Barbosa 
ARENA: Sanes Filho - ARENA: San­
tilli Sobrinho - MOB: Silvio' Lopes 
_ ARENA: Sylvio Vcnturoli - ARE­
NA: Sussumu Hirata - ARENA: Ulys­
ses Guimarães - MOB. 
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Goiás 

Anapolino de Faria - MDB: Ary 
Valadão - ARENA: Brasílio Caiado 
- ARENA: Fernando Cunha -MDB: 
Henrique Fanstone - ARENA: Jar­
mund Nasser - ARENA: José Freire 
- MDB: Juarez Bernardes - MDB: 
Rezende Monteiro - ARENA; Siquei­
ra Campos - ARENA: Wílmar Gui­
marães - ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA: Gar­
cia Netto - ARENA; Gastão Müller 
- ARENA; Ubalçlo Barém - ARENA. 

Paraná 

Agostinho ROdrigues - ARENA; 
Alencar Furtado - MDB; Alipio Car­
valho - ARENA; Antônio Annibell! 
- MDB: Antônio Ueno - ARENA; 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu­
sato - ARENA: Emílio Gomes -
ARENA: Fernando Gama - MDB; 
Ferreira do Amaral - ARENA: Her­
mes Macêdo - ARENA: ítalo Conti 
- ARENA: João Vargas - ARENA: 
José Carlos Leprevost - ARENA: 
Maia Netto .- ARENA: Olivir Gabar­
do - MDB: Otávio Cezário - ARE­
NA: Túlio Vargas - ARENA: Zacha­
rias Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar 
Ghisi - ARENA: Albino Zeni - ARE­
NA: Aroldo Carvalho - ARENA: Ce­
sar Nascimento - MDB: Dib Che­
rem - ARENA: Francisco Grillo -
ARENA: Francisco Libardoni - MDB: 
Jaison Barreto - MDB: João Linha­
res - ARENA: Laerte Vieira - MDB: 
Pedro Colín -. ARENA: Wilmar Dal­
lanhol - ARENA. 

Rio Grande do Sul 
Alceu Collares - MDB: Aldo Fa­

gundes -- I\IDB: Amaral de Sousa -
ARENA: Amaury Miiller - MDB: An­
tônio Bresolin - MDB: Arlínclo Kunz­
ler - ARENA: Arnaldo Prieto _ 
ARENA: Célio Marques Fernandes _ 
ARENA: Cid Furtado - ARENA: Da­
niel Faraco - ARENA: Elov Lenzi _ 
MOB: Getúlio Dias - MOB: Helbert 
dos Santos - ARENA: Jairo Brum _ 
MOB: José Manclelli - MDB: Lauro 
Leitiio - ARENA' L:l1lro Roclrigues 
- MDB' M:írin Mnntiin0 - .. 'RENA: 
NadvT Rossetti -. MnB' N"rhert.o 
Schmiclt - ARENA: Rinval Guaz7.ellí 
- ARENA: Vasco Arnaro - A'R'F:NA. 

Amapá 

Antônio Pontes - MDB. 
Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 
Roraima 

Sylvio Botelho - ARENA. 
O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 

- As listas de presença aCusam o 
comparecimento de 52 Srs. Senado-
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res e 263 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental declaro aberta a 
Sessão. 

Passando-se ao período de breves 
comunicações, concedo a palavra ao 
nobre Deputado Antônio Bresolín. 

O SR. ANTÔNIO BRESOLlN 
<Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas: 

Carazinho. bela e progressista cida­
de do meu Estado, inaugura amanhã 
a Primeira Feira do Terneiro. em meio 
de excepcional expectativa. 

O Correio do Povo registra o acon-
tecimento da seguinte maneira: 

"A inscrição de 5.542, terneiros 
para venda e de 21.420 pal'a com­
pra é o primeiro fator positivo da 
I Feira do Terneiro, programada 
para o periodo de 24 a 26 do cor­
rente em Carazinho. juntamente 
com uma exposição agroindustrial 
daquele município. 

Segundo o secretário da Agricul­
tura "o movimento de inscrições 
de 152 criadores e 31 municípios 
da zona de criação e dos 117 pre­
tendentes com 64 por cento da 
zona norte do Estado. tipicamente 
lavoureira, um indício de verda­
deira comprensão das finalidades 
da I Feira do Terneiro e represen­
ta uma garantia para os bons ne­
gócios que deverão ocorrer por 
ocasião dos leilões dos animais". 

A idade média dos terneiros ins­
critos varia de 6 a 8 meses, pro­
cedentes, em sua maioria, da zona 
sul do Estado e da fronteira, cuja 
distribuição em raças é a seguin­
te: Charolês. 30 por cento: Here­
ford, 20 por cento: Aberdeen An­
gus. 15 por cento: Devon, 12 por 
cento: Santa Gertrudis. 6 por 
cento: Shorthorn, 5 por cento, 
sendo animais puros ou por cruza. 

Os terneiros comercializados na 
feira destinam-se exclusivamente 
à terminação e engorda aos 30 
meses, tendo preferência na aqui­
sição os pretendentes comprado­
res inscritos na Unidade de Ex­
tensão Zootécnica .da Secretaria 
da Agricultura, observando-se pa­
ra os laudos técnicos. para fins 
de financiamento. as disposições 
contidas no regulamento da feira. 

Na parte de financiamento. a Se­
cretaria da Agricultura obteve a 
importância de 2 milhões de cru­
zeiros liberada pelo Banco Central 
através dos agentes financeiros 
locais, o Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul e Banco Sul Brasi­
leiro. que atenderão aos interes­
sados no próprio .local da Feira. 
durante a realização dos leilões 
públicos. 
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Programa 

A programação oficial da 1." Fei­
ra do Terneiro e 1." Mostra In­
dustrial de Carazinho é a seguin­
te: dia 24. quinta-feira - às 9h. 
na Cabana Vitória. na Rodovia 
Presidente Kennedy, recebimento 
dos animais para a l.a Feira do 
Terneiro: à mesma hora, na Pre­
feitura Municipal. inauguração do 
Museu Regional do Planalto: . dia 
25. sexta-feira. 9 horas e trin­
ta minutos. no aeroporto local. re­
cepção ao governador do Estado, 
Ministro da Agricultura e Secre­
tário da Agricultura: 10 horas, 
abertura oficial da La Mostra In" 
dustrial de Carazinho: 10 horas e 
30 minutos. abertura oficial da l.a 
Feira do Terneiro e Início dos lei­
lões. na Cabana Vitória: 11 horas 
e 30 minutos. saltos de pára-que-· 
dismo: 12 horas e 30 minutos. na 
sede dos ex-alunos de La Salle, 
churrasco às autoridades. leiloei­
ros. compradores e vendedores: 
20 horas, churrasco às autorida­
des, no Pavilhão Bom Jesus: 23 
horas. baile no Clube Comercial. 

Este é o programa dos dois pri­
meiros dias da Feira e da Mostra. 

Sábado. continuarão os leilões. 
que serão encerrados na manhã 
de domingo. A programação so­
cial de sábado e domingo. parale­
la às atividades da Feira e da 
Mostra. é também bastante In­
tensa. incluindo churrascos. inau­
gurações. bailes e shows." 

Registrando o auspicioso aconteci­
mento. congratulo-me com os ideali­
zadores da Feira. aplaudindo a todos 
os que estão colaborando para o êxito 
do importante certame. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Filho. (Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Florim Coutinho. 

O Sr. Florim Coutinho - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas: 

Nós. os leigos. fomos acometidos do 
maior entusiasmo quando. no inicio 
do corrente ano. os responsáveis pela 
política econômica do Pais alardea­
ram, por todos os meios de comuni­
cação. que a taxa inflacionária se si­
tuaria pela casa dos .12% . 

. Tendo em vista que poucos dias an­
tes de tais declarações. houve verda­
deira orgia de aumento de preços de 
bens, utilidade e de serviços públicos, 
muitos ingênuos e incautos creram 
piamente em tal sofisma. 

Agora, poucos meses passados, o. de­
salento tomou conta dos eufóricos. Ou 
o povo não entende de matemática 
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ou os tecnocratas foram infelizes em 
seu vaticínio. 

Aliás, diga-se de passagem que, a 
não ser alguns iniciados nos misté­
rios dos cálculos percentuais governa­
mentais, nunca, ninguém conseguiu 
até hoje compreender o processo de 
encolhimento por que passam os ín­
dices de crescimento do custo de vida, 
manipulados pelos charlatães traves­
tidos de economistas que pululam em 
nosso País. 

Em Brasília, onde os preços dos ali­
mentos não podem ser considerados 
dos mais altos, um quilo de batata, 
por exemplo. está custando a exorbi­
tância de 3,50. Há poucos dias, tive 
oportunidade de referir-me ao "golpe 
baixo" desferido contra a economia 
popular. com a criação de um tipo es­
pecial de leite, para ser vendido, na­
turalmente, por preço muito mais ele­
vado que o comum. 

Somente com muita boa-vontade 
ou com uma grande dose de ingenui­
dade é que alguém poderá acreditar 
nas assertivas governamentais. Nen­
nhum chefe de familla ou dona-de­
casa irá corroborar declarações tão 
absurdas. 

O que pretendem, afinal, estes ma­
gos da economia? Talvez nem eles 
saibam. A verdade é que. ano após 
ano, o empobrecimento do povo é 
uma realidade. 

Os reajustamentos salariais são efe­
tuados com base nas percentagens, 
oficiais e. como sempre. elas são en­
ganadoras: cada vez mais os assala­
riados são espoliados. 

Desde há muito que a classe média 
'"desapareceu do mapa". Atualmente 
existem 3 classes: os ricos, os pobres 
e os miseráveis. 

Enquanto isso. os economistas con­
tinuam com suas mirabolantes teo­
rias, querendo convencer o povo bra­
sileiro de que tudo vai muito bem. 

Entretanto, a sabedoria popular 
não era nunca. Desde há muito que 
ninguém mais acredita nestes "tartu­
fos vestidos de frade". Entre a vul­
gar demagogia dos falsos pregoeiros 
e as aperturas para equilibar os min­
guados or<;-:lmentos domésticos. o ci­
dadão. que nunca estudou economia, 
sabe muito bem quem está com a 
v('rdade. (1\lulto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
-- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado .ToeI Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA - <Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, desejo 
na noite de hoje, quando faltam ape­
nas dois dias para a posse do novo 
Presidente da Argentina, congratular­
me. em meu discurso. não propria­
mente com o Presidente, mas com o 
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grande passo histórico que para o 
mundo está dando a nação vizinha. 

Pelo que se tem notícia da Impren­
sa e dos comunicados, Sr. Presidente, 
o novo Presidente Hector Campora 
assumirá o poder supremo da Argen­
tina imbuído dos melhores propósitos 
democráticos. S. Ex.a está dirigindo 
apelo à nação para pôr termo aos 
atos de terrorismo, aos atos de vio­
lência, porque deseja governar o país 
dando paz e tranqüilidade para o po­
vo argentino. 

Desejo que S. Ex.a seja atendido, 
Sr. Presidente, que a na.ção irmã, 
que passou uma década à margem da 
legalidade, fora dos ditames do esta­
do de direito, arredia às garantias 
individuais asseguradas .aos seus ci­
dadãos possa voltar aos dias de paz 
dentro da lei. A Argentina, que ago­
ra abriu as portas para a democracia, 
deve merecer de todos nós os melho­
res aplausos, a melhor contribuição. 
o desejo mais ardente de que real­
mente o apelo do novo Presidente da 
Argentina seja atendido, para que as 
armas sejam ensarilhadas e o povo 
realmente reconstrua o pais num cli­
ma de respeito à lei. de dignidade à 
pessoa humana. de tranqüilidade 
para todas as classes e finalmente, de 
garantia para todos os cidadãos. 

A nOssa esperança, Sr. Presidente. 
é que realmente possa o direito pre­
valecer sobre a força. E. paralela­
mente. quando aqui exalto o passo 
histórico dado pela nação vizinha. 
não deixo de reconhecer o procedi­
mento do Presidente Lanusse, Que 
deixa o poder: S. Ex.a •. como é do 
conhecimento de todos .os brasileiros. 
foi peça decisiva e se esforçou o 
quanto pôde para deter as forças que 
queriam a todo o custo impedir que 
com a posse do novo Presidente elei­
to. a Argentina entrasse no processo 
dl'mocrático. 

Como brasileiro e como democrata. 
Sr. Presidente. congratulo-me com 
l'ste passo histórico da nação argen­
tina. Dese,;o os melhores votos ao 
Presidente Hector CampOra. Espero 
em Deus que S. Ex.a se,;a atendido no 
rl::lmor aue e!'t:í fa7.endo. de se ensa­
rilharem as armas. Confio Que dora­
vante nossa a Argentina dar ao mun­
do ]jrão de democracia. para dizer 
aos ouatro cnntos da terra que o di­
reito deve prevalecer sobre a força e 
()ue n11nca a forca deve estar à fren­
te do direito. (J\luito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Alcir Pimenta. 

O SR. ALeIR PIMENTA - (Pronun~ 
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente e. Srs. Con­
gressistas: 

O dia 19 de:' maio próximo passado 
assinalou. na Guanabara. o transcurso 
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do 3.° aniversário da fundação da Fa­
culdade de Ciências Econômicas Con­
tábeis e Administrativas de éampo 
Grande, situada na zona Oeste da­
Quele Estado. 

Cabe assinalar, Sr. Presidente, que 
a par dos relevantes serviços que vem 
prestando no campo educacional, 
aquela novel instituição de ensino su­
perior já se consagrou, através des­
ses poucos anos de existência, como 
uma das instituições mais bem apare­
lhadas no referido ramo de atividade. 
propiciando assim aos seus discipulos 
a oportunidade de se aprimorarem 
técnica e intelectualmente, dando-lhes 
o ensejo de tornarem-se, no futuro, 
cidadãos capazes de servir à Pátria, 
alcançados que estão sendo por uma 
moderna orientação didático-pedagó­
gica. em consonância com as exigên­
cias da nova lei que rege a educação 
no País. 

Como representante daquela comu­
nidade nesta Casa legislativa. eu não 
pOderia deixar de expressar. aqui a 
grande alegria de todo o povo de 
Campo Grande. no momento em que o 
Professor Moacir sreder Bastos, fun­
dador da instituição. recebe consagra­
dora manifestação de apreço e simpa~ 
tia dos seus amigos. dos seus alunos 
e de todos aqueles. enfim. a quem ca­
be, na Guanabara. parcela de respon­
sabilidade no setor do ensino. o que 
atesta não só as qualidades morais 
do ínclito educador. senão também 
as qualidades assinaláveis da institui­
ção que com profeciência e zelo ele 
vem dirigindo há três anos. 

Registre-se. ainda. que a Faculda­
de de Ciências Econômicas. Contábeis 
e Administrativas de Campo Grande 
se originou do esforço inusitado de 
um cidadão que há trinta e oito anos 
criou. na mesma comunidade. moder­
no ginásio. a que. se chamou Ginásio 
Modelo. e que. desde então. passou a 
servir aos estaudantes de nossa terra 
com o mesmo devotamento e entusias­
mo com que os mais abalizados pro­
fessores da Guanabara procuram ser­
vir à nobre causa. 

Deixo. portanto. Sr. Presidente. a 
minha palavra de incentivo ao Pro­
fessor Moacir Sreder Bastos e o meu 
aplauso ao corpo docente da Faculda­
de que já se <;onsagrou entre os mais 
dignos e honrados da Guanabara. 
(Muito bem!) 

O SR .. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GOISI - (Pro­
nuncia o seguinte diseurso.) Sr. Pre­
sidente. Srs. Congressistas: 

Venho hoje à tribuna tratar de as­
sunto que me é particularmente agra­
dável: os Clubes 4-S. 

Os Clubes 4-S existem há uns no­
ve anos. e. nesse periodo. seu t.ra­
balho tem sido fecundo e sua ação re-
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novadora se tem feito sentir de ma­
neira marcante na vida rural brasi­
leira. Não obstante. pouco se tem fa­
lado a seu respeito; nós. da cidade 
grande, desconhecemos, às vezes até 
comple~a.mente, o serviço que essas 
organizações realizam, embora seja­
mos nós, consumidores de produtos 
agricolas, seus maiores beneficiários. 

Há aproximadamen te 13 milhões de 
brasileiros, entre 10 e 24 anos, na zo­
na rural. Nem todos são agricultuo­
res, ou se destinam à faina do cam­
po, mas ali residem, ali vivem, ali 
prestam seu serviço à comunidade, .Os 
Clubes 4-5 - como os Clubes Agrí­
colas e os Grupos de Jovens - fOram 
criados para oferecer à mocidade ru­
ral tudo o que lhes falta em orienta­
ção técnica, em preparação profissio­
nal e, até mesmo, em preparação pa­
ra uma vida mais produtiva e mais 
feliz. 

Isto porque os Clubes 4-S não en­
sinam apenas o manejo da terra e o 
cuidado dos animais. Eles auxiliam 
em projetos sanitários, alimentares. 
na melhoria dos lares, em qualquer 
coisa de que as comunidades necessi­
tem para sua elevação econõmica, so­
cial e humana. Para isto os Clubes 
mobilizam, não somente agrônomos, 
veterinários, economistas e técnicos 
agricolas, mas também sociólogos, 
psicólogos, economistas domésticas e 
assistentes sociais, num trabalho que 
envolve todos os aspectos da vida -
desde o preparo da terra, a ·semea­
dura, a colheita, a zootécnica, até os 
cuidados higiênicos, a solução de pro­
blemas pessoais e familiares, visando 
a uma real elevação do homem do 
campo, e do seu status na comunida­
de brasiliera. 

Se atentarmos para as resultantes 
econômicas desse trabalho, bem vere­
mos sua enorme importância para o 
desenvolvimento nacional. Melhor as­
sistido e estimulado o homem do cam­
po melhorará necessariamente sua 
produção e sua produtividade. Cres­
cerá o seu poder de consumo e, em· 
conseqüência novos mercados se abri­
rão para a indústria e o comércio, ao 
mesmo tempo em que os homens da 
cidade receberão mais e melhores pro­
dutos agrícolas, fruto de trabalho que 
já não será feito por processos anti­
quados, mas sob orientação técnica _ 
e sob a liderança dos próprios jovens 
reunidos nos Clubes 4-5. 

Mas, e isto sem dúvida é bem im­
portante. se olharmos para os aspec­
tos humanos que resultam da atua.cão 
desses Clubes, o que veremos é ainda 
mais estimulante, comovente mesmo. 
Jovens que antes olhavam para um 
futuro sem mais largos horizontes. 
sentindo-se. ainda na infãncia. con­
denados à rotina que marcou a vida 
de seU-'; pais e de seus avós. são des­
pertados. sacudidos. valorizados como 
pessoa humana. As vocacões de li­
deran<;a. são estimuladas .. O adoles-
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cente, a adolescente, descobrem que 
são parte de uma sociedade, e unem 
as mãos no trabalho comunitário, en­
frentando com alma nova as tarefas 
de cada dia. Mãe recebem orientação 
para o cuidado dos filhos. Donas de 
casa aprendem economia doméstica, 
o arranjo do lar, medidas de higiene. 
O homem do campo deixa de sentir­
se ilha perdida e sem futuro - e pas­
sa a entender-se como valor social e 
humano, descobre sua empatia com o 
homem da cidade, compreende que 
seu trabalho não significa apenas 
plantar ou cuidar de animais, mas 
contribuir .para o bem-estar e o pro­
gresso de uma comunidade maior, que 
transcende os limites de suas terras 
para se estender por todo o Brasil. 

É esse aspecto social e humano que 
chama particularmente a atenção no 
trabalho dos Clubes 4-5. É o homem 
tratado como objetivo último não só 
pelo que ele produz, sem dúvida im­
portante, mas acima de tudo pelo que 
ele é. É a busca de oferecer ao jovem 
e ao adulto do campo nova perspec­
tiva, nova consciência de si mesmo, ao 
mesmo tell1pO em que se procura des­
pertar nele o sentimento comunitário. 
a necessidade e o valor da soma de 
esforços para o bem comum. 

O Comitê Nacional dos Clubes 4-S 
tem agora nova diretoria. Registre­
mos aqui nossas felicitações aos novos 
diretores, e formulemos votos para que 
eles continuem o trabalho dos seus 
antecessores, cada vez mais ampliado, 
visando a uma imagem cada vez mais 
humana do homem do campo e ao 
apagamento defintivo da paisagem 
brasileira da tão tristemente decan­
tada figura do Jeca-Tatu. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado A:naldo Busato. 

O SR. ARNALDO BUSATO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas: 

De 9 a 31 do mês em curso, em 
Genebra, reúne-se a XXVI Assembléia 
da Organização Mundial de Saúde -
OMS, que, sobre comemorar os vinte 
e cinco anos de existência da genero­
sa e humanitária entidade, congre­
gou sanitaristas insignes de quase to­
dos os paises da Terra. com a fina­
lidade de discutir e equacionar os pro­
blemas fundamentais do mundo das 
ciências biomédicas, em suas proje­
ções locais e intercontinentais. pro­
vendo sobre a solução dos mesmos. 

O Ministro Mário Machado de Le­
mos, Chefe da Delegação do Brasil, 
levou consigo expressivas notabilida­
des médicas nacionais, cujos nomes 
rebrilham na crônica da medicina 
internacional. 

Eleito Vice-Presidente do conclave. 
e membro da Comissão de Candidatu­
ras. nosso Ministro da Saúde. devido 
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ao. tato dessa eleição, por inúmeras 
vezes ocupou a presidência, oportuni­
dades em que elevou o crescente re­
nome do País no exterior. 

Quando, na qualidade de Ministro 
de Estado da Saúde do Brasil, pro­
nunciou-se perante a Assembléia, de­
finindo a posição de sua Pasta como 
a compreende o Governo do Presiden­
te Emílio Garrastazu Médici, inserida 
no contexto do processo global de de­
senvolvimento sócio-econômico do 
País, colheu aplausos de entusiasmar 
a qualquer orador. 

Assim estimulado, estendeu-se so­
bre vários temas: Saúde e Desenvol­
vimento; Estratégia de Saúde; Obje­
tivos Prioritários. Apresentou-se, en­
tão, a Sua Excelência, o ensejo de 
referir-se ao I Plano Nacional de De­
senvolvimento - 1972/1974; ao Pro­
grama de Integração Nacional: ao 
Programa do Vale do Sáo Francisco; 
ao de Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste; ao da Integração So­
cial; ao de Formação do Patrinlônio 
do Servidor Público; e ao PRORU­
RAL, que concretiza, social e cristã­
mente, o que a doutrina social da 
Igreja prega há dezenas e dezenas de 
anos. mas que até então, nos outros 
países, permanece apenas como ideal 
a atingir. 

E com aquele poder de resumir que 
constitui uma das características ora­
tórias de nosso Ministro, compeen­
diou ele: 

"A prosperidade e o bem-estar fí­
sico, mental e social do povo bra­
sileiro constitui o objetivo-síntese 
do processo global do desenvol­
vimento social e econômico." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
Mencionando o Ministro Mário Ma­

chado de Lemos as realizações prin­
cipais da Pasta da Saúde, enfocou o 
combate às doenças infecciosas e pa­
rasitárias que ainda representam pro­
blemas de saúde pública, informando 
que à sua erradicação e controle, des­
tinou o Governo Brasileiro no biênio 
1972/73 mais de 60 milhões de dola­
res, para aquisição e aplicação de 
agentes imunológicos específicos, an­
tibióticos, e quimioterápicos, e inseti­
cidas de ação residual e pesticidas. 

Destacou o que já foi feito pelo 
Plano Nacional de Saneamento -
PLANASA; a assistência materno-in­
fantil, atividade prioritária em qual­
quer programa de saúde; o preo­
cupante problema das doenças men­
tais, para cuja solução está promo­
vendo a implantação de um sistema 
integrada de psiquiatria comunitária; 
através da Central de Medicamentos 
- CEME, a produção e distribuição 
gratuita de medicamentos essenciais, 
em larga escala; a criação do Insti­
tuto Nacional de Alimentacão e Nu­
trição- INAN, visando a inateriali­
zaçüo da Política Nacional de Ali-
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mentação e Nutrição, que põe em 
prática medidas tendentes a assegu­
rar satisfatório estado nutricional pa­
ra a população, mediante o abaste­
cimento oportuno e suficiente de ali­
mentos, e mudanças adequadas nos 
padrões tradicionais de consumo. 

Face a tais informações, Senhor 
Presidente, Srs. Congressistas ficou o 
mundo presente à XXVI Assembléia 
da Organização Mundial de Saúde sa­
bendo que, no Brasil, na sua condi­
ção de componente básico, a saúde in­
corpora-se ao processo global de de­
senvolvimento sócio-econômico. E que 
o Brasil, até o próximo ano, comple­
tará um dos maiores programas de 
desenvolvimento regional do mundo! 
Os recursos ora aplicados em o Nor­
deste e na Amazônia - através do 
Plano de Integração Nacional (PIN), 
do Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulos à Agroindús­
tria do Norte e do Nordeste (PRO­
TERRA), dos incentivos fiscais, do 
Fundo de Participação, do Fundo Es­
pecial e dos Fundos Vinculados -
correspondem a cerca de 800 milhões 
de dólares! 

Encerrando sua exposição, disse o 
Ministro: 

"O Governo Brasileiro deseja fi­
nalmente expressar, nesta opor­
tunidade, seu reconhecimento à 
OMS, e mais especificamente ao 
seu Escritório Regional nas Amé­
ricas, que é a OPAS, pelo longo 
passado de estreita e profícua co­
laboração, participando na gigan­
tesca tarefa de conquistar níveis 
de Sa.ide compativeis com as ne­
cessidades do desenvolvimento só­
cio-econômico .. , 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Outra tarefa de que se desincum­
biu o Ministro da Saúde perante a 
XXVI Assembléia Mundial da Saú­
de, com a rara felicidade de sempre, 
foi o discurso proferido em nome das 
Delegações dos paises aa Região das 
Américas, que como sabem Vossas Ex­
celências. compreende a Amêrica La­
tina, o Canadá e a América do Nor­
te. 

Depois de historiar como surgiu a 
OMS, como age a OPAS nas Améri­
cas, e dos serviços inestimáveis que 
vêm prestando essas entidades inter­
nacionais de saúde dirigidas, respec­
tivamente, por homens da excepcio­
nal categoria de Marcolino Candau c 
Abraham Horwitz. informou sobre o 
quanto deve a Saúde Pública do Con­
tinente e do mundo a esses cida­
dãos. 

A respeito do Diretor da OMS, as­
sim se expressou o Ministro da Saú­
de: 

"Considero missão relevante, im­
pregnada de sentimento e de gra­
tidão, a de saudar não apenas em 
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nome das Américas senão tam­
bém no dos países de todos os 
continentes. o Dr. Marcolin Can­
dau, meu querido amigo e compa­
triota. e hoje autêntico cidadão 
do mundo. que, no corrente exer­
cício, por exaurir-se o seu 5.° 
mandato, vai afastar-se da Dire­
ção-Geral da Organização Mun­
dial da Saúde, depOis de 20 anos 

.consecutivos, quase um terço de 
sua vida, e 80% do período de 
existência da OMS". 

Como se verifica, Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, discípulo da hu­
manitária escola iniciada pela OMS, 
pontificou no certame intercontinen­
tal nosso Ministro da Saúde. 

Nascida a Organização Mundial da 
Saúde sob a inspiração da Ciência e 
por amor ao próximo, vive boje da 
dedicação de seus desvelados dirigen­
tes e estimuladores, a colaborarem, 
em seu seio ou fora dele, com des­
prendimento e espírito cristão. 

Desejando. pois, consigam os parti­
cipantes da XXVI Assembléia Mun­
dial da Saúde as soluções que perse­
guem para os problemas de saúde em 
todo o mundo, louvamos-lhes os esfor­
ços. e lhes agradecemos, como médi­
co, o devotamento com que se apli­
cam ao sacerdócio a que se consagra-
ramo 

É. Sr. Presidente e Srs. Congressis­
tas. o nosso modesto .tributo a tão 
estóicos cidadãos do mundo! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Esgotado o período .de breves co-
municacões. . 

O SR. JOS.: ALVES - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem, fun­
damentado no art. 131 do Regimento 
Comum. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
-- Tem a palavra o nobre Deputado 
José Alves. 

O SR. .lOS.: ALVES - <Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presiden­
te. a questão de ordem que levanto 
baseia-se no art. 131 do Regimento 
Comum. 

Os fatos a serem julgados. à luz do 
Regimento. são os seguintes: 

O Congresso Nacional tem-se reuni­
do. e ainda hoje o fez, a partir das 10 
horas. tendo como Ordem do Dia a 
discussão. em turno único. do Projeto 
de Lei n. 5, de 1973 (CNl. que "estatui 
normas reguladoras do trabalho ru­
ral". Nesse periodo, a Comissão de 
Constituição e Justiça da Cimara dos 
Deputados reunia-se para deliberar 
sobre o Projeto de Lei Complementar 
n.O 13. de 1973. 

Sr. Presidente compôe o Congresso 
a Câmara dos Deputados e o Senado 
Fcd('ral, em sua totalidade. Como pode 
o Membro do Congresso, deputado ou 
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senador, votar um projeto numa Co­
missão técnica de uma das Casas e, ao 
mesmo tempo, votar um projeto de lei 
neste Plenário? 

Materialmente, é impossível. E não 
favorece a ninguém esta intolerável 
prática. 

A Câmara dos Deputados integra o 
Congresso Nacional e, se este for con­
vocado. implicitamente as atividades 
daquela Casa convergem. concentram­
se. são absorvidas pelo chamamento 
deste. 

O Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados. em seu art. 42, ~ 1.0, 
diz: 

"Em caso algum, .ainda que se 
trate de reunião extraordinária. o 
seu horário poderá coincidir com 
o da Ordem do Dia das sessões 
ordinárias da Câmara." 

O Regimento do Senado Federal não 
aborda esta questão. De igual modo, o 
RNdmento Comum. 

Assim. Sr. Presidente, estamos dian­
te de um caso previsto no art. 131 do 
Regimento Comum. 

Ante a omissão deste e no silêncio 
do Regimento do Senado Federal -
e aqui não se aplica o art. 133 do Re­
gimento da Câmara Alta - qualquer 
questão que não se contenha em um 
destes dois diplomas será resolvida 
nelo Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados. 

Por este motivo e baseado na apli­
cacão do Regimento Comum (artigo 
151 l, requeiro seja resolvido se pode a 
Câmara ou oSellado. através de uma 
Comissão técnica reunir-se, para deli­
beracão. no mesmo instante em que 
o Congresso está decidindo sobre pro­
jet.os de 1ei. levando-se em considera­
~ão que o Congressista não pode estar 
nresente a reuniões realizadas em lu­
gares distintos e distantes. 

Esta. Sr. Presidente. a questão que 
ora proponho. uma vez que o art. 133 
do Senado não se aplica no caso. e há 
um dispositivo novo do Regimento da 
Câmara dispondo sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Esta Presidência tem a informar 
V. Ex.a que o Congresso Nacional foi 
convocado para uma sessão. hoje, às 
10 horas. neste plenário. com a aquies­
cência do Sr. Presidente da Cámara 
dos Deputados e das Lidera!1(~as da 
Câmara e do Senado. 

A Presidência só poderia resolver 
questão-de-ordem sobre a tramitação 
de um projeto que tivesse sido exami­
nado pelas duas Casas do Congresso 
em sessão extraordinária. Não pode­
mos intrometer-nos em questão ad­
ministrativa da Cámara dos Depu­
tados. 

Nobre Deputado José Alves. V. Ex.a 

deveria apresentar essa questão-de-
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ordem ao Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados, quanto à realização de 
reunião, hoje, na mes~a hora em.ql!e 
se realizava uma sessao extraordIna­
ria do Congresso Nacional. 

O SR. JOSÉ ALVES ~ Sr. Presiden­
te, informo a V Ex.a que já apresen­
tei questão-de-ordem ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, para que seja 
anulada a reunião realizada, hoje, 
com infringência do Regimento da Câ­
mara dos Deputados. 

Se levanto esta questão-de-ordem 
neste momento, evidentemente é para 
evitar que haja uma interpretação 
não condIzente com o Regimento, e, 
portanto, tão grave questão seja re­
solvida (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Lamento informar que não posso 
resolver a questão-de-ordem de V. Ex.a 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno únÍco, do 

Projeto de Lei n.o 7, de 1973-CN 
(Complementar), que estabelece 
as regiões metropolitanas de São 
Paulo, Belo Horizonte, Porto Ale­
gre, Recife, Salvador, Curitiba, 
Belém e Fortaleza, tendo: 

Ao projeto foram apresentadas 43 
emendas, sendo as de n.os 39-R a 
43-R do Relator. 

A Comissão concluiu pela apresen­
tação ele substitutivo integral, no qual 
foram aproveitadas: partes do projeto, 
as ("mendas n.os 11, 12. 13 e 39-R a 
43-R, e a sub emenda à emenda n.O 15. 

As demais emendas tiverarri parecer 
contrário. 

Em discussão o projeto, o substitu­
tivo da Comissão Mista e as emendas. 

Nos termos do art. 38 do Regimento 
Comum, cada orador poderá discutIr 
a matéria pelo prazo máximo de 20 
(vinte) minutos. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado JG de Araújo Jorge. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dentE.', Srs Congressistas, encontra-se 
hoje o Congresso reunido para dis­
cutir um dos denominados proJetos­
impacto do Executivo enviados a esta 
Casa. 

Gostaria de, inicialmente, subscre­
ver a declaração de voto de três com­
panheiros que pertenceram à Comis­
são Mista que estudou e debateu o 
projeto: o Senador Franco Montoro 
e os Deputados Marcos Freire e Frei­
tas Nobre: 

"Nos termos do art. 51, § 2.°, da 
Constituição, a limitação do prazo 
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para apreciação de projetos de lei 
a 40 dias, somente é cabível nos 
casos de urgência. 
Ora, é evidente <tue não é esse o 
caso do presente projeto, cuja ur­
gência não foi sequer alegada pelo 
Presidente da República. 
O Congresso deverIa recusar, na 
hipótese, o processo concentrado 
e urgentíssimo, que atropela o 
processo legislativo nacional, re­
presenta uma desconsideração do 
Executivo ao Poder Legislativo e 
ao preceito constitucional." 

Da leitura que se faz das conclusões 
da Comissão Mista a respeito do pro­
jeto de lei Complem("ntar n.o 7, que 
estabelece as regiões metropolitanas 
de São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Curitiba, Recife,. Salvador, 
Belém e Fortaleza, é, melancolica­
mente, a mesma impressão que o 
Poder Legislativo vem recebendo toda 
vez que se encaminha algo de sério 
para que este Poder seja chamado a 
opinar. Encontramo-nos aqui apenas 
como sacristãos, para dizer amém à 
missa que está sendo rezada no Pla­
nalto, para referendar o que já vem 
preparado. Tanto isso é evidente que 
as 38 emendas apresentadas foram 
todas rejeitadas; uma apenas acres­
centou uma palavra: "Aos membros 
do Conselho Deliberativo que devem 
ter reconhecida capacidade técnica 
e administrativa, colaboração do 
Poder Legislativo realmente fabu­
losa. .. As outras dizem respeito ape­
nas a acréscimos ou retiradas dessas 
-áreas metropolitanas, de um ou outro 
município. 

Na realidade, todas as emendas 
substitutivas que visaval!l, realmente, 
alterar e contribuir para o aperfei­
coamento deste projeto de lei, foram 
éolocadas à margem, não foram le­
vadas em consideração. É como diz o 
voto em separado dos prezados com­
panheiros: mais uma desconsideração 
ao Poder Legislativo, através de ato 
que nos é enviado pelo Poder Exe­
cutivo, para que o referendemos. 

A criação de áreas metropolitanaG 
vai alterar, evidentemente, com o 
tempo a estrutura geo-política admi­
nistrativa da Federacão. Ao lado de 
Estados' e Territórios,' as áreas metro­
politanas acabarão por se constituí­
rem em territórios urbanos aglutina­
dos pela força centrípeta das metró­
poles, das megalópolis, dos grandes 
centros urbanos. E, com isso, o que se 
verifica é o aproveitamento do Poder 
Executivo de mais um "projeto-im­
pacto" para ampliar a sua hipertrofIa 
e, progressivamente, ir retirando dos 
demais Poderes a competência que 
lhes cabe em mUltas dos seus setores, 
em muitas das suas áreas. 

O Poder Executivo no Brasil já in­
terfert) dentro elo município, não per­
mitindo o funcionamento do Poder 
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Legislativo nem o ascultamento das 
raízes populares nos municípios das 
Capitais, nos municípios incluídos nas 
"áreas de segurança" e nos muniCÍ­
pios considerados estâncias hidromi­
nerais. Nos Estados, os Governadores 
já não são eleitos diretamente pelo 
povo. É S. Ex.a o Senhor Presidente 
da República, vale dizer o Poder Exe­
cutivo, que retira do bolso do colete 
os Governadores que quer colocar à 
frente de cada Unidade da Federação. 
No plano legislativo, a própria escolha 
do Presidente desta Casa, e do Senado, 
já não é feita pelo Poder Legislativo, 
mas, sim, pelo Presidente da Repú­
blica. Na área da União, a eleição in­
direta para Presidente e vice-Presi­
dente afastou o povo, também aí, da 
sua participação no processo demo­
crático. na estruturacão e na valori­
zação da política e do Poder Legis­
lativo. 

Vem agora o projeto-impacto que 
cria as áreas metropolitanas. Preva­
lece-se o Governo de mais um ardil 
para ampliar a hipertrofia do Exe­
Cutivo. 

Tomei a liberdade de apresentar al­
gumas em-endas, absolutamente con­
vencido da inocuidade da minha ini­
ciativa, evidentemente por se tratar 
de iniciativa de Deputado da Oposi­
ção. Surpreer"dentemente, observei 
que as 38 emendas apresentadas, in­
clusive por companheiros da ARENA, 
não foram aceitas, porque os projetos' 
são mandados para que aqui sejam 
apenas referendados, para que sejam 
aprovados tal como vêm, tal como 
saem dos gabinetes dos técnicos: da­
queles mesmos técnicos sobre os quais 
John Kennedy afirmou, quase ao mor­
rer, que os ouvira durante muito tem­
po, e fora suficientemente estúpido 
para ouvi-los, abandonando a aup,iên­
cia dos seus assessores políticos. 

Neste País, cada vez mais nós, po­
líticos, colaboramos para o desprestí­
gio de nossa classe e para que os téc­
nicos, o domínio da tecnocracia se im­
ponha; sem que a classe política, que 
é aquela vinculada ao povo que, por 
vocação, por formação, por índole e 
por cultura e por voto popular, ten­
do, portanto, condições de falar em 
nome do povo, possa, em realidade, 
legislar, estruturar a Nação devida­
mente. 

Apresentei três emendas. todas re­
jeitadas. Não me surpreendo mais 
com a rejeição das emendas. Sur­
preendo-me é que eu ainda tenha 
ânimo para trabalhar nesta Casa, ao 
lado de tantos companheiros e apre­
sentar emendas que,- bem sei, nem 
sequer serão consideradas Serão re­
jeitadas sumariamente, sem argu­
mentação que possa ser levada a sé­
rio. 

A lei, que parece decreto e é lei 
complementar. que cria as áreas me­
tropolitanas, estrutura de tal maneira 
que serão dirigidas por um Conselho 
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Deliberativo e por um Conselho Con­
sultivo. Conselhos estes encarregados 
d!' promover a elaboração de planos 
de desenvolvimento. de coordenar a 
execueão de programas. de realizar. 
enfim: a atividade administrativa, po­
lítica e econômica daquelas Unida­
des, que serão, talvez, mais p<;Jderosas 
que os grandes Estados. por ISSO que 
vão aglutinar. dentro das metrópoles 
mais p.:>derosas, os municípios cir­
cunvizinhos. E, então. a Federação 
brasileira já não se constituirá, da­
qui para a frente, da união 'de Esta­
dos e Territórios, mas de Estados. 
Territórios e áreas metropolitanas. 
Em todas elas, cada vez mais, o Po­
d(>r Executivo usurpará o Poder Le­
gislativo. 

Apresentei emenda porque em ne­
nhum dos parágrafos e artigos que 
constituem a estrutura deste projeto 
se cogita, sequer, da existéncia das 
assembléias legislativas estaduais e 
das Câmaras Municipais e, com isso. 
inclusive. se infringe a autonomia 
municipal estabelecida nos a.rtigos 13 
e 15 da Constituição vigente. O pro­
jeto dispõe que o Conselho Delibera­
tivo se constituirâ de "cinco mem­
bros de reconhecida capacidade téc­
nica", e agora acrescida da expres­
são "ou administrativa" - esta é a 
colaboração do Poder Legislativo: a 
palavra "administrativa" com 
mandato de quatro anos. "nomeados 
pelo Governador do Estado, sendo um 
deles dentre os nomes que figurem 
em lista tríplice feita pelo Prefeito 
da Capital e outro mediante indica­
cão dos demais municípios integran­
tes da região metropolitana". Minha 
emenda, que tem por objetivo defen­
der os interesses políticos da classe 
política. cada vez mais marginaliza­
da. est:lbell"ce: 

"O Conselho Deliberativo consti­
tuir-se-á de cinco membros de re­
conhecida capaCidade técnica. 
mandato de quatro anos. nomea­
dos pelo Governador. com prévia 
aprovação da Assembléia Legis­
lativa. sendo três deles de sua li­
vre escolha. um indicado pelo 
Prefeito da Capital e outro pelos 
Prefeitos dos demais municípios 
integrantes da região metropoli­
tana." 

Dei como justificativa: 
"Audiência do Poder Legislativo é 
imperativo democrático que se 
impõe e que dará maior legitimi­
dade ao Conselho Deliberativo. 
Tratando-se de áreas urbanas, de 
('levado índice de politizac:ão, não 
se pode omitir o povo de decisões 
que afetarão seus interesses e os 
das regiões onde habitam. permi­
tindo-se sua participação atra­
ves do referendo de seus repre­
sC'ntantes. Com isto. aliás. salva­
guarda-se ('m parte o princípio 
dl' autonomia administrativa do 
Estado e do Município (art, 13. 
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§ 1.0 e art. 15. § 1.0 da Constítui­
ção /, segundO o mesmo espírito 
do preceito constitucional que 
condiciona a nomeação de "pre­
feitos das capitais dos Estados e 
dos Municípios considerados es­
táncias hidromincrais" à previa 
aprovação da Assembléia Legisla­
tiva." 

É a ConstituiçflO que condiciona a 
nomeação dos prefeitos das capitais 
e das estâncias hidrominerais á apro­
vacão da Assembléia Legislativa. Pro­
curamos estender este espírito cons­
titucional. que valoriza o Poder Le­
gislativo, numa Emenda apresentada. 
que foi sumariamente degolada. sem 
maiores explicações! 

A segunda Emenda altera o § 2.0 

do art. 2.° 

O art. 2." do projeto de lei diz o se-
guinte: 

"O Co'nselho Consultivo compor­
se-á de um representante de cada 
município integrante da região 
metropolitana. sob a direção do 
Presidente do Conselho Delibera­
tivo." 

Sugerimos: 

"§ 2.° O Conselho Consultivo 
compor-se-á de um representante 
de cada Municipio integrante da 
região Metropolitana. sob a dire­
cão do Presidente do Conselho 
Deliberativo. devendo seus mem­
bros ser escolhidos pelos Prefei­
tos, com prévia aprovação das 
respectivas Câmaras Municipais." 

A preocupação constante de defen­
der o Poder Legislativo em todos os 
seus escalões e evitar o que se está 
verificando _. a intromissão indébita 
do Executivo na área do Legislativo. 
e com a sua hipertrofia, solapando, 
definitivamente e cada vez mais. com 
a ausência da classe politica._ a par­
ticipação do povo em todos os pro­
cessos seletivos e democráticos que 
levam os homens à direção. seja no 
Município. no Estado ou na União. 

Minha terceira emenda. Sr. Pre-
sidente. dispõe: 

"Acrescente-se o seguinte Artigo, 
e parágrafo único. remunerando­
se os artigos 5.° e 6.0 : 

Art. 5.° Os planos de desenvol­
vimento. pl·ogramaçóe.s de servi­
ço. projetos, e demais atos da 
competência do Conselho Delibe­
rativo. de que tratam os artigos 
3.° e 4.°. e seus diversos itens. 
serão submetidos sempre à apro­
vação prévia da Assembléia Le­
gisla ti va Estad ua!." 

E. para que não se diss('ssc que com 
isso o Poder Legislativo ia retardar 
as decisões que o Governo por acaso 
desejassl' tomar, porque este Poder e 
acusado de procrastinar as decisões e 
de retardar o processo de d('senvolvi­
mento do Pais. 
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Acrescentei um parágrafo único: 
"Encaminhados à Assembleia Le­
gislativa com a indicação de pra­
zos para seu estudo e devolução, 
findos os mesnv)s sem que a A.<;­
sembléia tenha se manifestado, 
serão considerados como aprova­
dos." 

Aí está. Sr. Presidente e 51'S. Con­
gressistas, uma tentativa, inócua como 
tan tas outras. de se defender a clas­
se política e o Poder Legislativo diante 
das arremetidas constantes que esse 
Poder vem .recebendo através de atos 
e de projetos que configuram. cada 
vez mais. um Estado oligárquico. po­
deroso e totalitário. que absorve o 
Poder Legislativo. 

No momento. em q'.le este Plenário 
tem o poder de decidir. quero ressal­
tar esses aspectos, 

Estou aqui me lembrando das pa­
lavras que ouvi de um nosso eminente 
companheiro. que foi Senador. uma 
das mais ilustres figuras que passa­
ram por este Congresso. o Senador 
Afonso Arinos, nas comemorações do 
SesqUicentenário do Poder Legislati­
vo, em festa oferecida pelo Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio de Ja­
neirú. Encerrando sua palestra e re­
ferindo-se à Constituição vigente. dis­
se que se tratava. de uma Constituição 
intocável, mas que não existia. 

Na realidade intocável. Infelizmen­
te existe, como diria o poeta Dru­
mond - é "uma pedra no caminho" 
da Democracia. "Tinha uma pedra no 
meio do caminho". disse o poeta. pa­
rafraseando. nós políticos, poderíamos 
dizer: "Tem uma p('dra no caminho; 
no meio do caminho tem uma pedra, 

E enquanto nós outros. do Pod~r 
Legislativo. não nos Ul1irmos e nao 
estivermos todos dispostos a defender 
o Poder que aqui representamos, e a 
cumprir a missão que o povo nos 111-
dicou. cada vez mais este Poder dl~ 
minuirá deixará de existir. e nos dara 
todos o~ dias, a todos nós, antigos 
parlamentares e parlamentares ca­
louros. como eu, que apenas engati­
nho dentro do Parlamento. a frustra­
cão de verificar a inutilidade do nos­
So trabalho. o pouco rendimento do 
nosso idealismo e a falta de concreti­
zacão de todas :lS pf<lposições e ini­
ciativas que desta Casa temos a co­
ragem de precipitar. 

Encerro, Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas. este pronunciamento a 
respeito do Projeto de lei n.U ? que 
estabelece as regiões metropohtanas 
e que vai subverter a geografia po}í­
tica e administra tiva da Federar,ao, 
de suma importância. e que carac­
tt','iza mais uma vez a intromissão do 
Executivo. sem a mínima considel'a­
cão para o Legislativo. vale dizer pa­
ra o povo. resolvendo por ~i 1". n~~ 
mandando apenas para dizer 'Amem . 
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Quero encerrar. com as palavra~ 
dest.e que citei 11a pouco e que fOl 
companheiro nosso nesta Casa. o se­
nador Afonso Arinos. No seu opúsculo 
.. o Congresso e a Constituição", ele 
encerra com esta conclusão: 

"A experiência dramática dos úl­
timos anos, as provocações que o 
LegiSl:1.tivo. como poder. conheceu 
mais que os outros poderes, ser­
virão de inspiração a()s represen­
tantes do p<lvo orasileiro nas duas 
Casas. para que processem o en­
quadramento efetivo do congres:>o 
no sistema institucional," 

(Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado. ) 

O SR. PR.ESIDENTE (Paulo Tôrres) 
_ Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Célio Marques Fernandes. 

() SR. Ct:.LlO MARQUES F'ERNAN­
DES - (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente. nobres Congressistas, estamos 
tratando. nesta sessão noturna do 
Congresso Nacional. de um tema de 
grande importância para as Capitais 
dos Estados e Municípios incluídos na 
área de inDuéncia das grandes cida­
des do Brasil. ou seja. das regiões me­
tropolitanas. 

Como municipalista. Vice-presiden­
te da Conselho Deliberativo da Asso­
ci:l<;ao Brasileira de Municipios. há 
muitos anos que lutamos pela insti­
tucionalização das regiões metropoli­
t:mas. principalmente para melhorar 
a qualidade de vida das populacõe.' 
dessas regiões e aumentar a eficiência 
econômica desses centros urbanos 
~lém de a.<;:;egurar a manutem;üo ôo~ 
:Jltos níveis de desenvolvimento do 
Pais. 

Antes de comentar o proleto que 
estabelece as regiões metropolitanas. 
vamos. el~bora sucintamente. falar 
um poueo sobre as regióes metropoli­
tanas ou áreas metropolitanas. 

A partir da revolucão industrial e 
de uma das suas caracteristicas, a di­
visão espeCializada do traballlO. ini­
ciou-se. por intercâmbio de todos os 
tipos. o aumento paulatino das con­
centr:H;ões urbana.s. Nos primeiros 
pa.'>sos desse processo a cidade exerce 
uma. força concentradora. absorvente: 
os antig-os sistemas ocupacíon:üs são 
abandonadas. intensific:1-se o movi­
n:ento migratóriO do campo para a 
CIdade e. conseqüentemente. as ativi­
dades agricolas entram em declinio. 

A, essa fase. segue-I'e outra. em qu'e 
a CIdade. desenvolvJda n partir dos 
fenômenos da prOdução. consumo e 
intercúmbiD de bens e .~erviços, al­
cança determinado grau de saturacib 
e passa a precipitar nos subúrbios e 
nas âl'ea.~ adjacentes o excc.'iSO de 
matéria que nào conseg-ue absorver. 
Indiferente aos seus limites físicos 0\1 

administrativos. a mancha urbana se 
"ai espalhando. ampliando seus con­
tornos. absorvendo áre3.S ruraLs, [or-
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mando o que os autores norte-ameri­
canos. denominam "rural urban­
[ringe". 

Nesse período dcsagregador. dá-se a 
expansão da área construída de uso 
residencial. a implantação de indús­
trias na periferia, a multiplicação das 
áreas de lazer e a criação de nOVOs 
fluxos. 

A cidade apresenta. a p"rtir deSse 
momento. as caracter'ÍSticas da metró­
pole: massa da população aglomerada, 
extensão da área urbanizada conti­
nua, integração econômiCO-SOCial e 
complexidade de funções. 

Formada. assim - a área metropo­
litana - surge a necessidade da ação 
administrativa de planificação e pro­
gramação. 

Sr. Presidente, estudos tenho feito, 
e tenho debatidO o assunto neste 
Plenário; e suscitei a criação de áreas 
metropolitanas, como se faz no mundo 
todo. desde o Japão. que tivemos a 
ventura de visitar e ::iH ver. de perto. 
como estão fazendo a grande área 
metropoUtana de TóquiO; a seguir. 
estudamos os mesmos problemas com 
Paris. a fundo, com dedicação; depois 
estudamos como o norte-americano 
encara o problema e, <1iga-se de pas­
sagem. até hoje não foi legalizada a 
área metropolitana. ainda não foi 
institucionalizada. 

Fiz estudo sêrio sobre a matêria. 
Acredito que muitos dos que aqui se 
encontram assistindo à sessão, prova­
velmente não leram tudo o que se 
tem pUblicado a respeito de área me­
tropolitana. e é fora de dúvida que o 
assunto não vai interessar a todo.';. 
Muito dos que aqui estão se encon­
tram preocupados com outros pro­
blemas. e não lhes in teressa ouvir so­
bre região metropolitana; estão aqui 
para aprovar o Projeto do ExecuUvo .. 
Tudo o Que interessa a es~es é apro­
var. dar o seu voto f:lvor:lvel ao Pro­
Jeto. 

Sr. Presidente. nós sofremos o pro­
blema na carne, quando éramos pre­
feito de uma gmnde cidade. Fomos 
daqueles que organizaram a primeira 
área metropolitana não oficial, mas 
oficializada. e por conseg-uinte. não 
poderíamos deixar de, esta. noite, 
ocupar a tribuna p::tra df~er o qlle 
sentimos. 

Sabemos que vários projetos trami­
taram nesta Casa: uns não foram 
aprovados: outros ficaram aguardan­
do a rep1essa. pelo Poner Executlvo. 
A verdade porém. Srs. Congressistas 
& que. embora sendo cu da ARENA: 
afirmo que o proicto que hoje será 
aprovado não é aquilo que nós. mu­
nicipalistas. esperávamos. Ele não sig­
nifica o estudo apura.do. cuidadoso do 
problema: significa. apenas a vontade 
fél'l'ea de um homem que :lehou que 
t.inha que si"r assim. e assim o será. 
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Sr. Presidente, digo isto de cabeça 
erguida porque. de fato. foi o que 
aconteceu. M:üs de uma vez debate­
mos esse problema. e evidenciamos 
erros que muito em breve irão apare­
.c~r, em virtude do que - saibam V. 
Ex.as esta Caso. virá a modificar mui­
tos dos artigos que hoje aprovará. Is­
to porque. Srs. Congresjstas, li área 
metropolitana. a região metropolitana 
é um pólo econômico que trabalha em 
conjunto. COulO disse alguém aqui, 
hoje. deixar de fazer a área metropo­
litana de Porto Alegre é o mesmo que 
desconhecer totalmente no Que se 
consUtul uma área metropolitana. 

Mas. tudo isso não passou; as emen­
das foram rejeitadas, pouquíssimas 
foram aprovadas. O ilustre Relator 
não leu. e me disse hoje que não sa­
bia da existência da lei complementar 
de minha autoria., crian<io a. grande 
Porto Alegre, que está nesta Casa há. 
muitos dias e que ele. Relator. nem 
teve conhecimento da mesma. Nós, 
amparados por um estudo criterioso 
de homens técnicos que de há vários 
anos se dedicam a essa matéria em 
Porto Alegre. o Grupo Executivo da 
Grande Porto Alegre. achamos que se 
tem de criar. também. o Conselho Me­
tropolitano dos Municípios. Diz-se que 
Conselho Deliberativo e Conselho Exe­
cutivo dariam motivo à confusão. Daí 
a razão por que !ai evitado o Conselho 
Metropolitano. 

O Sr. Relator :lpresenta substitutivo 
que nada modifica.. apen::u; amplia al:­
gumas regiões das Que foram delinea­
das. Retira os quatro anos do tempo 
de que devem prestar aqueles que fo­
rem para a região. e nada. mais modi­
fica. Os termos são os mesmos. 

O Sr. H~\\}ert d~s Sant.os - Per­
mite-me. V. Ex. n um aparte? 

O SR. CÉLIO l'URQUES FERNAN­
DES - Com muito prazer. 

O Sr. lJelbert dos Santos -- V. Ex."', 
n,?bre Deputado, tem jl1st.ifícada ra­
zao no ponto de vista que (!stá ex­
pendendo. S:lbemos, lá. no nosso Rio 
Gr:lnde. no estudo da área metropoli­
tana tia nossa região, a grosso modo. 
que se poderia dizer que estamos com 
um avanço, talvez, de mais de dez 
anos. sobre certos aspect()s. do pro.ie­
to ()ri~inário apresentaria ao Conl4res­
so. SoJjriarizo-me com V. Ex.'" e tam­
b<>In não compreendo como não 001';­
snm ter sido aceita.s as ,,"1"ncia.s apre­
sentad:ts a propósito. indllRive. da 
:1IlHlli:)(~i)o da área metrnnnJitann do 
Rin r.rnno<, do Sul. 

O ~R. Ct:UO M"ROl1f:~ F~RSAN­
DF:S - Milito obri,racl"" ;1 V. Ex." 

E mais :l1l1da. nohre Denllt.:1do Hc1-
b('rt nos Santos. não JeV:1rnm ('m con­
t.a a px)wriência de Quase J O anos de 
um Gl'Il))O de Trabalho que se vem 
dedicando, em Port.o Alea;re. ao est\l­
do para criação da Grande Porto Ale-
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~,o~~já~~oom~~ d~ 
coisas que hoje aprovaremos. Por es­
se motivo, afirmo que,muito em bre­
ve, esta Casa será convocada para mo­
dificar muitos dos dispositivos que, 
hoje, vamos aprovar. 

Digo-o como arenista, como homem 
da Revolução, porque leis vêm para o 
Congresso Nacional, na corrida, para 
ser aprovadas, isto não pode mais 
acontecer. Usam e abusam do nome 
do Governo. A verdade é que o Go­
verno não tem interesse em que se 
processe tudo, aqui a toque de caixa. 
É necessário, sempre que trabalho des­
sa envergadura vier para o Congresso 
Nacional que ele seja, de fato. estu­
dado a fundo, consultados aqueles que 
têm experiência da matéria. A Demo­
cracia é isto. A maioria dos que aqui 
se encontram não conhece o ~sunto. 
Teriam que· se assessorar com os ho­
mens conhecedores. da matéria. Não 
houve, porém, tempo para isto. e pou­
quíssimos poderão debater esse pro­
blema. 

É com tristeza que, como municipa­
lista, como ex-Prefeito, como aquele 
que criou, pela primeira vez, a Asso­
ciação Metropolitana dos Municípios 
no Brasil com essa mesma finalidade. 
vejo um trabalho de muitos anos. que 
vinha sendo executado pelo Grupo 
Executivo da Grande Porto Alegre. 
não ser aproveitado. Nosso Governa­
dor dirigiu-se à Comissão Mista so­
licitando apOio. enviando subsídios 
sobre o que se está realizando em 
Porto Alegre. porém nada disto foi le­
vado em conta. tudo foi esqueCido. 
nada foi aproveitado. Por quê? -
Porque o projeto tinha que passar 
tal como fora enviado a esta Casa. 

Mas, Sr. Presidente. quem disse que 
~sim teria que ser? Ninguém! Duvido 
que alguém. aqui. diga que recebeu 
ordens do Governo para aprovar esse 
projeto tal como veio. Duvido! - E 
digo de cabeça erguida, olhando com 
os olhos, que duvido que alguém aqui 
dentro possa dizer que o Governo deu 
ordem para passar o projeto como veio. 
O Governo encaminhou um projeto 
que foi estudado. Apresentaram um 
substitutivo que não o modificou em 
quase Dada; apen~. ampliou algumas 
regiões. Não sei qual a razão de se 
colocarem alguns municípios a mais. 
Retiraram-se os quatro anos e nada 
mais. Nada mais mesmo. 

O Sr. Noberto Schmidt _ V. Ex.a 
permite? 

O SR. Cl~LIO l\lARQUES FERNAN­
DES - Com muita alegria. 

O Sr. Norberto Schmidt - V. Ex.n 

foi Prefeito de Porto Alegre, da hoje 
pretendida "Grande Porto Alegre", e 
conhece os problemas de lá perfeita­
mente bem. Acompanl1ei aqui da Câ­
mara a sua atividade como Prefeito. e 
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tinha a certeza de que, no dia em que 
entrasse um projeto nesse sentido. V. 
Ex.a daria a cooperação de que o Go­
verno precisasse, porque. evidente­
mente, quando uma mensagem, um 
projeto é elaborado. se pede colabora­
ção. Realmente, o prazo é curto, 
Deputado Célio Marques Fernandes. 
mas há um prazo razoável para que 
seja emendado. Não sei se as emendas 
conseguiriam convencer V. Ex.n • entre­
tanto ninguém - ninguém mesmo. 
aqui, nesta Casa - teria melhor auto­
ridade do que V. Ex.a para. como 
Deputado agora. ex-prefeito. trazer a 
colaboração de que a Mensagem go­
vernamental necessitava. E tenho a 
certeza de que a critica que V. Ex," 
está fazendo. crítica construtiva. teria 
ainda um valor mais efetivo se tives­
sem sido apresentadas todas as emen­
das das pessoas que conhecem profun­
damente o problema - eV. Ex.a o 
conhece muito melh.or do que eu e 
muitos de nós. no que se refere, evi­
dentemente. a Porto Alegre. Só espero 
que a lei que será votada no final. seja 
exatamente aquela que corresponda 
aos anseios que a motivaram, e que 
V. Ex.". como advogado dos interesses 
daquela região. tenha a satisfação de 
aplaudir o que se fez. e um dia, talvez. 
ofereça a correção para ser ainda 
mais perfeita. Queria prestar esta ho­
menagem a V. Ex.a . como prefeito que 
já foi. Por isso. dei este aparte, quem 
sabe desarra7-Oado. mas que é um ho­
menagem a quem está na tribuna. 

O SR. CÉLIO MARQUES FERNAN­
DES - Muito obrigado a V. Ex.a 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
o projeto tem falhas - e o termo é 
"falhas violentas". Esqueceram nele 
de dizer o que compete ao Conselho 
Consultivo. e o Sr. Relator. muito 
acertadamente. no substitutivo que 
apresenta. cria um artigo para dar 
essa competéncia. porque a proposição 
que veio fala em Conselho Consultivo, 
não dizendo. porém. quais atribuições. 
Acho até que. por esquecimento. não 
foi colocado, uma vez que estabelece­
ram a figura do Conselho Consultivo. 
mas não informam a sua esfera de 
ação. Penso que esta é uma das coisas 
razoáveis e importantes do substitu­
tivo apresentado. pois de resto. nada 
inova. absolutamente: só amplia um 
pouco mais as regiões. 

Sr. Presidente. o nosso grande Go­
vernador do Rio Grande do Sul. Eu­
clides Triches. dirigiu-se à Comissão 
competente. solicitando aos ilustres 
Senadores e a nós. Deputados. que 
tudo fizéssemos para 'lue a experiên­
cia de Porto Alegre fosse aproveitada 
nesse projeto. Não foi possível nada 
daquilo que se tentou. Por isso. é com 
tristeza que digo. no momento em que 
nós. da ARENA, vamos aprovar esse 
projeto. que a matéria está superada 
de há muito pelo estudo daqueles que 
vem se entregando a esse trabalho. 
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Nós, no Rio Grande do Sul, temos já 
a nossa área metropolitana, funcio­
nando extraoficialmente, com resul­
tados bons. Esse trabalho todo foi pos­
to de lado. 

O erro foi desde o inrcio, porque 
não aceitamos, a experiêneia dos téc­
nicos no assunto e, por uma lei gené­
rica, criamos todas as regiões metro'­
politanas. A idéia da grande maioria 
dos urbanistas é que, para cada região, 
houvesse uma lei especifica. Felizmen­
te. em boa hora, retiraram o Grande 
Rio, pois. do contrário complicariam 
mais ainda. Não podemos aceitar que 
as condições especificadas nesse pro­
.ieto. para se criar a Grande São 
Paulo. sejam as mesmas para a cria­
ção da Grande Porto Alegre e o esva­
ziamento econômico do Rio seja o 
mesmo para se criar a Grande Curi­
tiba ou a Grande Belém. Tudo isso 
está superado. Um grupo de técnicos. 
há vários anos. está trabalhando neste 
assunto e isso chegou ao conhecimen­
to da Comissão. por intermédio do Sr. 
Governador do Estado. Esta comuni­
cação não foi levada em conta. O pro­
jeto vai ser aprovado pelo substituti­
vo. com pequenas mOdificações. 

O mais estranhável é que o nosso 
trabalho. trazido em nome deste Gru­
po de Estudo, nem foi visto e. segundo 
me disse. o ilustre Sr. Relator nem 
sabia que tramitava nesta Casa. Refi­
ro-me ao trabalho do ilustre Deputado 
Dayl Almeida que. numa determinada 
oc~ião lutou para resolver. baseado 
na Constituição passada esse proble­
ma. mas essa experiência de anos de 
dedicação não foi aproveitada. 

Sr. Presidente. é com tristeza que 
vejo a aprovação do projeto. já que há 
tantos anos esse problema municipa­
lista preocupa os prefeitos da grande 
cidade de Porto Alegre. 

Faço votos a Deus para que ainda 
possa ser Deputado para assistir esta 
Casa reformando muitos dos artigos 
que hoje vamos aprovar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Marcos Freire. 

O SR. l\lARCOS FREIRE - (Pro­
nuncia o se/:,uinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas: 

A Nação já se habituou a. ligando 
os seus aparelhos de televisão. ver e 
ouvir. não raras vezes. o Senhor Pre­
sidente da República anunciar medi­
das que parecem verdadeiras dádivas 
do Executivo. É o caso do Projeto das 
regiões metropolitanas. quando. em 
verdade. a idéia surgiu aqui no Con­
gresso Nacional. 

Sabemos que esse fenômeno socio­
lógico é resultante do mundo moder­
no, do crescimento da urbaniza<:üo, 
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da complexidade da vida econômico­
social. Por iSSJ mesmo, esse fenôme­
no vem acarretando problemas os 
mais diversos, e não apenas a uma 
sociedade que se desenvolve, como o 
Brasil. mas em várias partes do mun­
do, nos E$tados Unidos, na Inglater­
ra, no Japão, e em tantos outros lu­
gares. 

Sendo um fenômeno eminentemen­
te atual. entre nós, não havia sido co­
gitado o instituto das áreas metro­
politanas em nossas constituições an­
teriores e o própriO Projeto da Cons­
tituição de 67, enviado a esta Casa 
pelo Senhor Presidente da República, 
General Castello Branco, não cogitava 
das áreas metropolitanas. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
o Congresso Nacional, examinando 
aquele projeto de Constituição, foi 
sensível a esse aspecto da questão. e 
através de emenda do Senador Eurico 
Rezende. inseriu no texto constitucio­
nal, pela primeira vez em nosso Di­
reíto Positivo. a previsão de se dis­
Ciplinarem as áreas metropolitanas. 

Portanto. foi aqui neste Congresso 
que nasceu. pela primeira vez no texto 
legal. a previsão das áreas metropo­
litanas. 

Mas a ação do Congresso não ficou 
ai. porque muitos dos seus integran­
tes. nesse interregno de tempo, pro­
curaram disciplinar esse mesmo dis­
positivo constitucional. que havia sido 
consagrado no ~ 10 do art. 157 da 
Constituição de 1967 e que no texto 
da Constituição de 1969. outorgada pe­
la Junta Militar. passou a se cons­
tituir no artigo 164. 

Pois bem. inúmeros congressistas 
tomaram a iniciativa de apresentar 
projetos de leis complementares. en­
tre os quais o digno Deputado Dayl 
de Almeida. em 1968. Mas esses pro­
jetos não pl'Osperaram: o projeto do 
Deputado Dayl de Almeida. que che­
gou a ser aprovado na Cãmara dos 
Deputados. ficou adormecido no Se­
nado Federal. o tempo passando. os 
anos se !-iucedendo ... Este Congresso 
CJmo que abdicando da prerrogativa 
de legislar por iniciativa própria em 
torno de uma matéria dessa magnitu­
de. para quê') Para que agora surgis­
se um novo projeto-impacto e fosse 
o Senhor Pre!-iidente da República que 
"faturasse" em seu favor aquilo que 
havia sido preocupação constante des­
ta Casa. 

E como se não bastasse essa ati­
tude. que realmente nos marginalizou 
no mérito de podermos ter a iniciati­
va e a conclusão desse estatuto, que 
c fundamental para enfrentar os pro­
blem:t..'i ?a urbanização moderna: co­
mo se n:1O bastasse isto. o Senhor Prc­
s.idente da República nos encaminha 
um projeto de lei eXigindo de nós um 
prnzo por demais exiguo para resol­
vermos sobre tal assunto. 
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Sua Excelência não quis fazer uso 
apenas do que lhe atribuía o art. 51, 
para tomar essa iniciativa, sem esta­
belecer prazo. Preferiu, todavia. usar 
aquele prazo exíguo do § 2.° desse 
mesmo dispositivo legal. reduzindo 
para apenas 45 dias o exame da ma­
téria, como se essa matéria. que vem 
esperando há anos a sua regulamen­
tação. tivesse que, de repente, por 
iniciativa do Executivo, ser votada a 
toque de caixa. Ainda por cima, uma 
matéria que é objeto não de simples 
lei ordinária, mas de lei complemen­
tar, em torno da qual se pOde até 
mesmo levantar dúvidas quanto à 
constituicionalidade da exigência des­
se. prazo reduzido do ~ 2.0 ! 

Por isso mesmo. nós que fizemos 
parte da Comissãc Mista, acatando 
a orientação exposta pelo nobre Se­
nador Franco Montoro, elaboramos 
um voto em separado. no qual adver­
teríamos sobre o absurdo de que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da 
República exigisse do Congresso Na­
ciOnal o prazo de apenas 45 dias para 
apreciação dessa matéria, sem sequer 
alegar urgência para a mesma, como 
exige o § 2.° Essa urgência se deduz 
pelo pedido que Sua Excelência faz. 
porque nem sequer explicitamente 
Sua Excelência fez alegação de ur­
gência: e o resultado qual é? O resul­
tado é que Os própriOS Deputados do 
Partido governista assomam a esta 
tribuna para dizer. como o fez há 
poucos instantes o nobre Deputado 
Célio Fernandes, que este projeto tem 
falhas violentas. E será com faUlas 
violentas que ele será aprovado, por­
que não se permite nesta Casa que 
ela. soberanamente, possa destrinçar 
todos os meandros de um estatuto 
dessa magna importância - porque 
na verdade se tem restringido cada 
vez mais a possibilidade de este órgão 
~er o que é e o que deve continuar 
sendo: um órgão legisferante. Mas, 
na verdade. ele se vê cada vez mais 
inibido. cada vez mais cerceado para 
exercer suas faculdades legiSlativas. 

Sr. Presidente. Srs. Con~ressisias, 
falhas gritantes. disse-o muito bem o 
Df'putado da ARENA: e. entre essas 
falhas ~ritant.cs talvez não exista ou­
tra maior do que a que se refere à or­
,:!anizacão intitucional das áreas me­
t.ropolitanas. Elas tém que ser regidas 
por órgãos que. pelo projeto de lei. 
foram denominados de Consultivos e 
Deliberativo. mas que entram em 
choque com a .autonomia municipal. 
Se do ponto-de-vista de Direito pro­
p~iamente dito se .poderia dizer que 
nao se criou um novo sistema de' go­
verno no País: se se pode dizer que 
os ór~ãos de execução e de consulta 
das :irea.~ metropoJltanas fogem àque­
las esff>ras de poder, poderiamos afir­
mar. no ent.anto. que. de fato. a coi­
sa funcionará de maneira diferente. 
porque as decisões dos órgãos metro-
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politanos necessariamente obrigarão 
os municípios. 

Dir-se-á talvez que a adesão dos 
municípios, às deliberaçôes dos ór­
gãos metropolitanos, é voluntária. O 
Sr. Relator diz que, pelo mecanismo 
criado. a adesão não é imperativa. 
Mas nós sabemos que de fato está 
criada uma subordinação. sob pena 
de os municípios não poderem sobre C 

viver. E por quê? O próprio relatório 
do digno Deputado Baldacci Filho 
mostra que o Governo Federal terá 
em suas mãos instrumentos da maior 
importância que dizem respeito ao 
sistema financeiro federal. Há dispo­
sitivos de controle de crédito público, 
há concessões de avais, investimen­
tos diretos de projetos federais na 
região. E há o BNH, com o seu enor­
me volume de recursos. para estar 
mostrando e dizendo que, se os mu­
nicipios não se subordinarem. não se­
rão beneficiados por estes recursos. 
É o próprio projeto de lei que. em 
seu art. 5.°. diz: 

"Art. 5.0 Terão preferência. na 
obtenção de recursos federais e 
estaduais, inclusive sob a forma 
de financiamen tos. bem como de 
garantias para empréstimos, os 
municípios que se integrarem no 
planejamento da região metro­
politana." 

E no seu parágrafo único: 

"Parágrafo único. É facultado ao 
Poder Executivo federal incluir. 
entre aS diretrizes e prioridades a 
que se alude o art. 25. § 1.0 , alínea 
"a", da Constituição. a adesão dos 
municípios ao planejamento in­
tegrado da região e à execução 
dos serviços comuns." 

Este artigo refere-se. nada mais 
n~da menos, ao Fundo de Participa­
çao. 

Sabemos que esses Fundos de Parti­
cipação constituem a parcela ponde­
ravel dos recursos municipais, e a en­
trega desses recursos está condicio­
Ilada a uma série de exigências. entre 
as quais -- e dito expressamente na 
Constituição - "a aprovação de Pro­
gramas de Aplicação. elaborados pelos 
Estados, Distrito Federal e Municí­
pios. com base nas diret·rizes e priori­
dades estabelecidas pelo Poder Exe­
cutivo federal". 

Ora. se a lei diz que pode o Exe­
cutivo considerar. dentro das diretri­
zes e prioridades estabelecidas para 
esses fins. a inclusão e aadesiio às 
áreas metropolitanas. evidente está 
que os municípios têm liberdade para 
entrar nessas áreas. para se subordi­
narem as suas decisões, mas liberda­
de de assim procederem. sob pena de 
se prejudicarem no recebimento des­
se~ recursos. que são vit ... üs para a 
sua sobrevivL'ncia. 
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Onde, portanto, essa adesão volun­
tária? Pode existir no texto do papel, 
pode existir na letra teórica do Esta­
tuto legal, mas, em verdade, na prá­
tica, fará com que o município não 
tenha outra alternativa senão subor­
dinar-se às diretrizes traçadas pelo 
órgão metropolitano. 

Nem sequer se procurou assegurar, 
na constituição dos órgãos metropo­
litanos, a participação desses muni­
cípíos. Deu-se esta participação ape­
nas no órgão consultivo, que, como o 
próprio nome diz, vai opinar, sem ne­
nhum caráter imperativo, sobre as 
decisões do COnselho Deliberativo. 
Neste Conselho não há participação 
dos municípios. E o órgão delibera­
tivo que, como também o próprio no­
me diz, vai decidir, vai deliberar. vai 
determinar sobre assuntos aos quais 
o municipio não pode escapar. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. COn­
gressistas, todos temos dúvidas. E não 
são apenas os componentes doMDB, 
pois os pronunciamentos que há pou­
co ouvimos dos dignos representantes 
do Partido do Q()verno, demonstram 
que essas dúvidas são generalizadas. 
Na verdade, data venia do ilustre Re­
lator - que, em certos aspectos. me­
rece louvores, - uma aJteracão foi 
da maior gravidade: aquela q'ue ex­
tinguiu o mandato de quatro anos dos 
Membros do órgão deliberativo. Pois 
bem, esses integrantes do órgão deli­
berativo, que serão admitidos pelo 
Q()verno do Estado, configurando es­
ses Conselhos como verdadeiros e 
simples apêndices do Executivo, poiS 
bem, esses intgerantes não terão se­
quer o mandato de prazo certo. 
Quando atuarem como membros des­
se Conselho, sabem que poderão ser 
demitidos a qualquer instante pelo 
Governador. São, por conseguinte, 
auxiliares de confiança, demissíveis 
ad nutum e. cOmo tal, perdem aquele 
resto da independéncia, porquanto, 
através de um mandato de duracão 
certa, como propõe, aliás, o projeto 
original do Executivo, pelo menos no 
exercício da função poderiam empol­
gar-se por essa mesma missão, pode­
riam autonomizar-se, independente­
mente do Governador. poderiam 
pautar a sua conduta de acordo com 
os altos interesses das regiões me­
tropolitanas. 

Estes e muitos outros aspectos me­
receriam ser examinados com mais 
vagar, mereceriam ser debatidOS nes­
ta Casa, mas, infelizmente, os cercea­
mentos institucionais que estamos vi­
vendo impedem que assim se proce­
da. De forma que um assunto da mais 
alta magnitude deverá ser aprovado. 
apesar do reconhecimento, quase ge­
neralizado de que esta mensagem es­
tá prenhe de erros e falhas e, por­
tanto. vamos perder a oportunidade 
que tínhamos de dar prosseguimento 
às iniciativas parlamentares havidas. 
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Perdemos a oportunidade de legislar 
mais e melhor. Melhor, através do 
estudo debatido. ponderado, meditado 
dos Membros do Congresso. 

Esperamos, no entanto, que isto 
mostre a necessidade que temos de, 
em futuro próximo, com mais liber­
dade, poder exercer a função espe­
cífica nossa: legislar, e não apenas 
ratificar a legislação que é feita nos 
gabinetes ministeriais. 

sr. Presidente, indago a V. Ex.a , 
se disponho de mais tempo. 

O SR. PRESIDENTE (PaulO Tôrres) 
- O tempo de V. Ex.a já terminou. 

O SR. MARCOS FREIRE - Sr. Pre­
sidente, lamento não pOder discorrer 
inclusive so~re algumas emendas qu~ 
se. re!er:m a ~onsti~uição desse pró­
PrIO orgao delIberatIVO, a fim de dar 
legitimidade ao exercício dos seus in­
tegrantes, bem como sobre outras 
e.mendas de nossa autoria que, infe­
lIzmente, também não lograram êxito. 

Agradeço a V. Ex.a , Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - (PrO­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
CongreSSistas, inicialmente desejo de­
clarar que sou daqueles que compre­
e!1de.m que mensagem de tal impor­
tãnc~a, que assunto de tal magnitude 
preclsa, realmente, de maior tempo 
para um estudo mais aprofundado 
a fim de que possamos harmonizar o~ 
interesses da administracão - fe­
deral, estadual e municipaÍ -- com os 
interesses e anseios da populacão bra-
sileira. . 

É hora. Sr. Presidente, de o Con­
gresso Nacional, neste ano político, 
véspera do último ano do mandato 
de vários Srs. Senadores e Deputados 
federais, é hora de estudarmos meios 
que possibilitem maior prazo para o 
estudo, o debate e a aprovação de me­
didas importantes como a contida 
neste projeto que cria as regiões me­
tropolitanas de gr:l'!1des cidades bra­
sileiras. 

Sr. Presidente, não é propriamente 
para reivindicar maior prazo que es­
tou nesta tribuna, mas, sim, para re­
clamar contra a injustiça que se co­
mete, neste momento, ao se deixar 
uma das maiores metrópoles brasilei­
ras, Goiânia e a sua região geo-eco­
nômica fora da mensagem, fora des­
te projeto. esquecendo-se que a Ca­
pital do Estado de Goiàs é um dos 
maiores centros urbanos do País e 
que precisava, sem dúvida alguma, da 
proteção que abrange as outras me­
trópole.s brasileiras, que são as pri­
meiras a serem constituídas com suas 
regiões geo-econõmicas em áreas me­
tropolitanas neste Pais. 
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Sr. Presidente, ninguém desconhece 
que Q()iânia é a Capital que mais 
cresce no momento, no Brasil. Para 
ali convergem as grossas correntes mi-· 
gratórias, tanto do Centro-Sul, da 
Nordeste, como de outras regiões do 
Pais, que buscam as terras novas da 
Amazônia e do Centro..:Oeste, para 
ali se fixarem em atividades econô­
micas. 

O Sr. Norberto Schmidt - Permite­
me, um aparte? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Pois 
não! 

O Sr. Norberto Schmidt - Queria 
d!:2lCr a V. Ex.", antes de mais nada, 
que na pesosa de V. Ex." presto minha 
homenagem a essa extraordinária Ca­
pital que é Goiânia. Nós a conhece­
mos há 10 anos e, quem a vê hoje, 
não acredita seja a mesma cidade, 
com os seus filhos laboriosos e pro­
gressistas. V. Ex." tem razão na re­
clamação que está fazendo. Mas não 
tive oportunidade de consultar se 
houve alguma emenda que preservas­
se os direitos incontestes de uma ci­
dade assim, em crescimento extra­
ordinário, como a Capital de Goiás -
Goiânia. Só pergunto porque, con­
fesso a V. Ex.", moro muito distante 
das Capitais e não vivo o problema. 
Já que V. Ex." está defendendo com 
tanto entusiasmo, só perguntaria se 
foram apresentadas emendas para 
corrigir as falhas que estão sendo re­
clamadas dentro deste projeto. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Ini­
cialmente. agrade~o as referências ge­
nerosas que V. Ex." faz à nossa Ca­
pital. 

O Sr. Norberto Schmidt - Merece­
doras. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - E 
agrad~o em nome do povo dessa Ca­
pital, que, certamente, ao ter conhe­
cimento de ter sido sua cidade men­
cionada tão generosamente por V. 
Ex.", muito ficará sensibilizado e 
agradecido. Na realidade, não existe 
uma emenda incluindo a área metro­
politana de Goiânia neste projeto. 
Simplesmente, para não perdermos 
tempo, em razão das várias pesqui­
sas ... 

O Sr. Nobert.o Schmidt. - Quem lu­
ta nunca perde o tempo, nobre .Depu­
tado. Quem luta pode ser derrotado, 
mas perder tempo é coisa completa­
mente distinta. Fiz uma homenagem 
realmente sincera. Admiro o povo de 
V. Ex." Tive. há poucos anos, de pro­
curar um amigo querido meu. A ci­
dade se desenvolveu de tal maneira 
que eu, com as ruas letradas e nume­
radas, não consegui encontrar a quem 
conhecia tão bem. Minha pergunta 
não teve outro sentido. Os senhores 
não perderiam o tempo: cumpririam 
um direito indiscutível do povo labo­
rioso e progressistas de G<liânia. Era. 
só este o sentido do meu aparte. 
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o SR. SIQUEIRA CAMPOS - Co­
nheco o sentido que V. Ex.a quer dar. 
mais de colaboração à nossa gente, 
mais de compreensão às nossas reais 
necessidades e aos nossos reais di­
reitos. 

Explico a V; Ex.a que a emenda não 
foi apresentada. pelo menos no que 
concerne a este Deputado. porque fiz 
uma opção. Teria naturalmente tem­
po hábil para apresentar a emenda. 
mas preferi apresentar um projeto 
independente. mais aperfeiçoado, por­
que busquei. com uma assessoria de 
alto nivel, verificar o que faltava no 
projeto enviado pelo Governo. procu­
rando, naturalmente dentro do possí­
vel. adequá-lo mais à nossa realida­
de. 

No dia dois de maio - tempo hábil. 
portanto, para apresentar emenda a 
este projeto - apresentei a proposi­
ção que cria a região metropolitana 
de Goiânia, por entender que assim 
seria estudada com mais vagar. por­
que iniciativa de um membro do Con­
gresso Nacional não tem aquela pre­
mência de tempo não tem aquela ur­
gência. Daí haverá sem dúvida al­
guma, para a proposição. um estudo 
mais meticuloso. e. certamente. ar­
ranjaremos como o meu nobre colega 
aparteante. outros companheiros ilus­
tres. que. reconhecendo Os direitos da 
grande Capital do Estado de Goiás e 
da sua gente. assim como da sua re­
gião geo-econômica, admitirão essa 
Capital e essa região geo-econômica 
como uma área metropolitana deste 
País. 

Agradeço a V. Ex.a o interesse e a 
colaboração. 

Sr. Presidente. no momento em que 
o desemprego campeia em Goiás e nas 
cidades circunvizinhas, no momento 
em que o esvaziamento económico ê 
notório. acentuado, no momento em 
que os serviços públiCOS comuns dos 
vários municípios recomendavam que 
devia haver maior ateneão do Gover­
no Federal para com a' bela e jovem 
Capital do Estado de Goiás, estamos 
vendo a indiferença. a injustiça cau­
sada por essa indiferença, que ê sem 
dúvida alguma a não inclusão de 
Goiânia. vamos dizer não como uma 
cidade. maS como uma região me­
tropolitana bem colocada, a nona, 
porque indiscutivelmente a nossa Ca­
pital. com a sua rcgiào g('O-econômi­
ca. se constitui num dos maiores cen­
tros urbanos deste Pais. Sem dúvida 
alguma. Sr. Presidente. foi uma in­
ju.,tica. que esperamos que o Congrrs­
so Nacional venha a reparar. apro­
vando o projeto que aprrsrntei il con­
sideração da Cámara dos Deputarlos 
e que cria a região metropolitana d(" 
Goi:'1nia. 

Sr. Presidente. a inj ustit;a foi t.:1O 
grit,ante que a imprensa cio meu Es­
tado. os mais PrcstiRiosos jornais do 
Estado de Goias. a,~sill1 como a im-
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prensa do Pais e muitos do~ nossos 
ilustres colegas repararam, sem dúvi­
da alguma, que ela tivesse sido pra­
ticada, que não tivesse sido incluida 
a região de Goiânia nesse Projeto n.o 
7 que o Poder Executivo enviou e que 
ora estamos discutindo. 

Sr. Presidente. para. marcar a po­
sição da imprensa de Goiás. que está 
integrada na luta em favor do de­
senvolvimento não somente sócio-eco­
nômico mas do desenvolvimento doe 
todas as comunidades do Estado. de 
todas as atividades sócio-econômicas 
de todas as atividad~s humanas de 
nossa terra, leio aqui o editorial d0 
jornal Folha de Goiás de 4 de maio 
de 1973: 

"Antena Política 
Por uma gratíssima coincidência. 
ao mesmo tempo em que, desta 
coluna se rec1amavam medidas 
que contornassem satisfatoria­
mente a omissão de GOiânia do 
rol das capitais brasileiras sedia­
doras das regiões metropolitana .. 
previstas na Constituição, o Depu­
tado Siqueira Campos tomava 
uma excelente iniciativa repera­
dora. e em termos bem mais 
adequados do que os sugeridos: o 
parlamentar goiano propôs a Câ­
mara a instituição da Região Me­
tropolitana de Goiânia. 
Segundo o projeto Siqueira Cam­
pos, a região constituir-se-à dos 
municípios de Goiânia, Anápolis, 
Apareeida de Goiânia, Trindade, 
Guapó, Serópolis, Goianápolis, 
Goianira, Aragoiânia, lIidrolân­
dia, Inhumas, Araçu, Bela Vista 
de Goiás, Nova Veneza, Nazário, 
Palmeiras de Goiás, Damolândia, 
Leopoldo de Bulhões, Ouro Verde, 
Brazabrantes, Caturaí, Avelinópo­
dis e Campestre. 
A região terá um Conselho De­
liberativo e um Conselho Consul­
tivo. a serem criados por lei e..,;­
tadual. O Conselho Deliberativo 
será constituido de cinco mem­
bros. de reconhecida capacidade 
técnica. com mandato de quatro 
ano.~. nomeados pelo Governador. 
que escolherá um deles dentre 
nomes que figurem em lista tri­
plice elaborada pelo Prefeito dI' 
Goi:'1nia e os outros mediante in­
dicação dos demais prC'feitos dos 
mnni(:ípios integrantes da região. 
Quanto ao Conselho Consultivo 
será composto de vinte e três re­
presentantes. cada qual indicada 
pelos municípios abrangido,,, na 
composição da Região Metropoli­
tana de Goiània. 
O projeto do Deputado Siqueira 
Campos pr("vê. ainda. a compe­
t{,neia dos Co'- selhos. relaciona o~ 
principais intpressps comUD . ., dos 
municipios p:uticipant.rs da re­
gião. admite a instituii;üo de :mb-
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regiôcs metropolitanas e a possi­
~ilidade de inclusão de novos 
municípios, além de estabelecer 
outras disposições pertinentes à 
matéria, inclusive quanto à atri­
buição de auxílios dos poderes 
públicos. 

A iniciativa do Deputado Siqueira 
Campos é valiosa e muito opor­
tuna. Se a economia nacional tem 
tantos e tão justos motivos para 
esperar importantes contribuições 
desta área, então já é tempo de 
se planejar e de se disciplinar a 
solução dos problemas comuns aos 
municípios dela integrantes. A 
instituição da. Região Metropoli­
tana de GOiàni:1., que o parla­
mentar vem de propor ao Con­
gresso. muito recomenda o seu 
autor e haverá de criar. para esta 
região, as condições para o de­
senvolvimento harmônico. sufici­
ente 'C racional com eliminacão 
de graves inconvenientes, atu'ais 
c futuros, debitáveis ao cresci­
mento desordenado dos municí­
pios componentes da importante 
área goiana." 

SI'. Presidente, a Assoeiacão Comer­
cial e Industrial do Estadó de Goiás, 
por proposta do seu ilustre membro, 
Nestor dos Passos Filho, aprovou uma 
moção de louvor a este humilde re­
presentante de Goiás, a qual trans­
firo, com muito prazer e muita ale­
gria, ao Congresso Nacional. face à 
apresentação do Projeto já mencio­
nado. que cria a região metropolitana 
de Goi:'1nia. 

Tão importante documento marca 
a posição do empl'esariado. consciente 
de que os problemas precisam ser tra­
tados em tempo, para que possamos 
fazer com que a nossa jovem capital, 
que cresce dia a dia, não venha ama.­
nhã a ter os graves problemas das 
grandes metrópoles brasileiras como 
Rio, Recife, Fortaleza e possa criar 
sempre condições de trabalho a seu 
povo, para que assim possa trabalhar, 
se divertir e viver bem. 

O Sr. Alfeu Gasparini - V. Ex.a me 
concede um aparte? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Com 
prazer. 

O Sr. Alfeu Gasparini - Nobre 
Deputado Siqueira Campos. conheço 
V. Ex" e o tenho como um dos gran­
de" parlamentares desta Casa c V. 
Ex." ê um dos madrugadores. que bem 
('edinho já está absorvido pelos pro­
hl("111as do seu mandato de Deputado 
Federal. Tomei conhecimento do Pro­
.leto de V. Ex." que tenta dar a Goiás 
U111 premio que ele de há milito mp­
rece. qu(" é usar-se do principio de 
rr~ião metropolitana para llwlhor de­
spnvolver-se. Foi precisamente no 
aperfei(;oamento trazido por V. Ex.". 
eom a aprp$('ntaei'lo do seu ProjetD de 
Lei que vislumbrei a oportunidade d.', 
ampliando c enfocando as int.ençôes 
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do Governo Federal e dos Governos 
Estaduais, quais sejam a de levar a 
dcsenvolvimcn\o para o intel'ior, apre­
sentar um Projeto inovando e criando 
;,. região metropolitana de Ribeirão 
Preto. Tentei. com esse Projeto. aper­
feiçoar um pouco. dada a vivência 
que tendo do interior. e sendo inten­
ção do Governo Federal. sendo inlen­
(;:l0 do meu Governo Estadual. inte­
riorizar o desenvolvimento. vi na im­
plantação da região metropiltana de 
Ribeirão Preto e nas futuras implan­
tações de regiões metropolitanas por 
todo o interior deste Pais. o objetivo 
único de desenvolvimento do Pais de 
uma forma global, de forma a apro·· 
veitar as suas reais potencialidades. 
que estão esparsas pelo interior. Cum­
primento V. Ex.! pela apresentação 
do seu Projeto. cumprimento o Sr. 
Presidente da RepÚblica pela oportu­
nidade de enxergar nas regiões mc­
tropolitanas o órgão técnico que vai 
dar realmente o desenvolvimento glo­
bal ao nosso Pais. 

O SR. SIQUEIRA CAJ\IPOS - Agra­
deço ao ilustre representante de SãlJ 
Paulo, Deputado Alfeu Gasparini. a 
intervenção nesta modesta fala. em 
que procuro discutir o projeto que 
cria as regiões metropolitanas. lamen­
tando a não inclusão de Goiânia na 
Mensagem Presidencial. 

Ouço, com prazer, o nobre Depu­
tado Antônio Pontes. 

O Sr. Antônio Pontes - Nobre 
Deputado Siqueira Campos. para nós 
que estamos acostumados a ver o tra­
balho que V. Ex.a realiza e o ardor 
com que desempenha o seu mandato 
parlamentar nesta Casa, sobretudo 
focalizando aspectos do Estado que 
V. Ex." com muita honra represent:t 
no Congresso Nacional. a presença de 
V. Ex.", nesta hora, na tribuna, quan­
do se discute uma mensagem do Po­
der Executivo que cria áreas metro­
politanas, não surpreende. porque 
acompanhamos a preocupação de V. 
Ex.". o dinamismo do trabalho que 
V. Ex.", desde os primeiros dias, em­
preendeu nesta Casa, buscando as so­
luções mais urgentes não só para o seu 
Estado, mas diremos mesmo para 
toda a Amazônia brasileira. Congra­
tulo-me com V. Ex.", ao fazer. nesta 
hora em que o Congresso Naciona! 
vota esta Mensagem do Presidente da 
República. a sua reclamacão de di­
reito. que representa, sem dúvida, re­
clamação do povo do Estado de Goi:i.~. 
Congratulo-me com V. Ex." pela opor­
tunidade da apresentação do projeto 
que cria a área metropolitana de 
Goiânia. Felicito V. Ex." e também o 
nobre povo de Goiás, que o mandou 
para esta Casa. com muita honra 
para todos nós. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Agra­
deço ao nobre colega, Representante 
do Amapá. a colaboração com que 
procurou premiar este seu humilde 
colega. 
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Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
dizia eu ao representante do R. Gran­
de do Sul. Deputado Norberto Sch­
midt. que tinha optado pela apresen­
tação de um projeto independente. 

Sr. Presidente 81's. Congressistas, 
tenho medo de apre::;entar emendas 
a projetos de mensagem do Executivo. 
dada _a exiguidade do tempo, dadas as 
questoes fechada::;. dado o comporta­
men~ de alguns dos nossos colegas. 
que mfeli:l:mente existem. Que às ve­
~es. naquela .vontade de soltar o pro­
Jeto sem maIOres estudos, sem maior 
trabalho, prejUdicam emendas que 
melhorariam sensivelmente os traba­
lhos que o Executivo manda para que 
esta Casa se manifeste sobre eles, me­
lhorando-os e adequando-os à reali­
dade nacional. . 

Eu tenho medo dos prazos. eu te­
nho medo dos nossos colegas, preo­
cupados em soltar o projeto. 

. V .. Ex.a poderá dizer que meu pro­
Jeto mdependente corre o mesmo ris­
co, talvez maior risco. Mas o tempo é 
n:eu amigo porque é mais longo. Pre­
flro submetê-lo à discussão dos meus 
ilustres pares. por tempo maior d<J 
que jogar uma emenda e decidir a 
sorte de Goiânia. 

O Sr. Norberto Schimdt - Permite­
me mais uma vez um aparte? 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Com 
muito prazer. ouco novamente V 
Ex." . . 

O Sr. Noberto Schmidt - Permito­
me roubar mais uns minutos do dis­
curso tão brilhante de V. Ex." Eu des­
conhecia a apresentação do projeto 
de V. Ex.", mas, de qualquer maneira. 
nobr~ Deputado Siqueira Campos. 
acheI que V. Ex.". correlatamente. po­
deria ter apresentado emendas. Eu 
não sabia que tinha apresentado. 
Eram duas hipóteses para servir ... 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Mas 
eu apresentei emendas. 

O Sr. Norberto Schmidt - Peço des­
culpas, porque eu não sabia. Mas eu, 
no lugar de V. Ex.", sou teimoso, nas­
ci teimoso, eu apresentaria essa e 
mais 40 emendas para que alguma 
delas fosse aprovada. Mas se algum 
projeto que apresentei ficasse, eu te­
ria cumprido o . meu dever com so­
bras. Mas V. Ex." sempre cumpriu 
bem o seu. Quero pedir desculpas, 
porque não sabia da questão do pro­
jeto de V. Ex." 

() SR. SIQUEIRA CAMPOS - Es­
tou compreendendo que V. Ex." quer 
colaborar com a nossa bela Capital, 
com este seu humilde colega. Vou dar 
explicações a V. Ex.", porque estou 
entendendo isso e tenho em V. Ex." 
um dos nomes mais ilustres desta Ca­
sa. um dos mais corretos parlamen­
tares, um homem que sempre pro­
curou ajudar seus amigos. seus cole­
gas. principalmente aqueles que, como 
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eu, têm poucas condições de atingir 
os objetivos a que se propõem. Pen­
sei em apresentar, e e::;tive com a 
emenda pronta, ma::;, amigo e admi­
rador do nosso colega Osnelli Marti­
nelí, procurei agir dentro de uma cer­
ta estratégia. Perdoe-me o ilustre co­
lega, mas é que, se eu apresentasse 
a emenda ao mesmo tempo em que 
apresentei o projeto, - e, repito, ti­
nha tempo para fazer essa emenda 
- criaria um quadro psicológico fa­
vorável à derrubada também do meu 
projeto. Assim, resolvi lutar com ins­
trumento forte, com instrumento de 
pé, com instrumento que não tivesse 
qualquer nódoa de derrota e pudesse, 
num amanhã bem próximo, consegUir 
em favor da gente de Goiânia e de 
todas as cidades da sua região geo­
econômica, ter esta medida aprovada 
porque ela i$erú o único meio de re­
parar a injustiça que ora se comete. 

Obrigado. Srs. Congressistas. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrrcs) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) 81'. Presidente,Srs. 
Congressii$tas, de início quero confes­
sar que foi para mim surpresa não 
ver a Guanabara, meu Estado, nem 
o Estado do Rio, a baixada fluminen­
se, dois estados importantes da Fe­
deracão, não vê-los como área metro­
politana. 

O Governo Federal definiu-se com 
relação às áreas metropolitanas de 
várias reg'iões do Pais e omitiu-se 
com relação àquelas que. pelas suas 
caracteristicas sócio-econômicas, re­
clamam maior urgênCia. não só para 
o desenvolvimento e integração nacio­
nal. como. principalmente. por se 
constituir em conglomerado urbano 
em que os problemas mais elementa­
res de infra-estrutura trazem uma 
das maiores concentrações populacio­
nais em condiçôes de calamidade pú­
blica. 

Com a omissão do Governo Federal, 
não incluindo a área metropolitana 
do chamado Grande Rio, fica eviden­
te a complexidade do problema, prin­
cipalmente politica. Noticiam os jor­
nais, informam os g'abinetes ministe­
riais que os Ministros do Planejamen­
to e do Interior. para encaminhamen­
to dos estudos para a criação da área 
Metropolitana. ou até mesmo a fusão. 
tentam reunir os planos e metas dos 
governos dos Estados do Rio e da 
Guanabara. para que sejam eviden­
ciadas as soluções técnicas para a so­
lução dos problemas comuns das duas 
Unidades e suas populações. 

Enquanto a Guanabara cresce po­
pulacionalmente na ordem de 3,1% ao 
ano. o seu crescimento econômico não 
atinge a 2.4<;;. O inverso se dá no Es-
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tado do Rio, que cresce economica­
mente e mantém uma densidade de­
mográfica que se pode definir por 
despovoamento. A Guanabara cresce 
no sentido vertical, limitada por um 
território exíguo e imprensado entre 
o mar e as montanhas. O Estado do 
Rio apresenta para o desenvolvim.en­
to equivalentes áreas serranas, .lito­
râneas e marítimas, todas supenores 
à Guanabara em superfície e área, 
carentes de infra-estrutura para fixa­
ção do excesso populacional da Gua­
nabara. 

Ao Estado do Rio, assim, não inte­
ressa a fusão e nem as áreas metro­
politanas que incluam municípios do 
Estado do Rio e o único município que 
é a cidade do Estado da Guanabara. 
O que interessa ao Estado do .~i? - e 
até certo ponto torna-se patrlOtlco -
é o esvasiamento populacional da 
Guanabara através da fixação dos ex­
cedentes no processo de desenvolvi­
mento fluminense. 

Não têm os Ministros do Planeja­
mento e do Interior qualquer plano do 
Governo da Guanabara. 

Até hoj e o governo carioca não tem 
planos e nem metas, qualquer progra­
ma integrado de ação administrativa. 
Para ele a era, o momento do plane­
jamento ainda não chegou ... 

As soluções são improvisadas. 

O Governo carioca não executa as 
obras que o Estado exige, mas, em 
compensação, não há um continuo 
contratado para o serviço público cujo 
nome não tenha sido aprovado dire­
tamente pelO Chefe do Executivo. 
Ainda agora, num exemplo típico, o 
Governo reduziu os poderes do secre­
tário de Finanças, impedindo-o de 
conceder parcelamentos de débitos 
fiscais acima de 36 mil cruzeiros, avo­
cando a si próprio a solução de todos 
os demais .casos - milhares - que 
vão surgir. 

O processo de industrialização do 
Estado foi paralisado e não se fala 
mais na Zona Industrial de Santa 
Cruz. As favelas multiplicam-se, de­
safiando uma solução concreta, con­
dicionada a um entrosamento que de 
fato não existe entre os governos es­
tadual e federal. O policiamento da 
cidade nunca se encontrou em piores 
condições. Os assaltos se sucedem 
sem que venham providi'ncias concre­
tas. A confusão administrativa é to­
tal. Em matéria de ensino, nem é 
bom falar. o quadro é simplesmente 
caótico. Como esperar um plano den­
tro de tal realidade? Só por milagre. 

O Grande Rio. se é que chamam de 
Grande Rio, é uma das áreas metro­
politanas de maior dC'nsidade demo­
gráfica e que apresenta um dos mais 
altos índices de problemas em todo o 
mundo. Somente a açào conjugada do 
Governo Federal com os governos ca-
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rioca e fluminense poderá enfrentá­
los eficazmente. Pois não há dúvida 
de que muitas soluções dependem da 
íntegração de esforços que formam a 
filosofia que norteou a criação das 
próprias Áreas Metropolitanas. Algu­
ma coisa precisa ser feita pelO Gran­
de Rio, todos reconhecem. Mas, qual 
será o ponto de partida? A resposta 
ainda não emerge claramente, Há, 
entretanto, é óbvio, a necessidade ur­
gente de uma obra construtiva. O Go­
verno do Estado não pode continuar 
inerte, espectador estranho ao que de 
produtivo se possa fazer. Que pelo 
menos reúna sua equipe de auxiliares 
e elabore finalmente, depois de tan­
to tempo, um plano de metas nos dois 
anos de mandato que ainda lhe fal­
tam, para que os Ministérios do Pla­
nejamento e Interior possam implan­
tar a Área Metropolitana, vital para o 
futuro do Grande Rio. Está na hora 
de a população carioca acordar do 
pesadelo. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 
O Governo Federal ao enviar a esta 
Casa os projetos de regulamentação 
de várias Áreas Metropolitanas do 
Pais não pode omitir-se na angusti­
ante situação do maior conglomerado 
u'rbano que tem como centro a Gua­
nabara. 

O Estado que represento nesta Casa 
exige do Governo Federal uma inter­
venção para solucionar os problemas 
de uma concentração populaCional, 
das maiores existentes, contida entre 
o mar e as montanhas e em condicões 
de serviços públicos inferior a' de 
q ualq uer município brasileiro. 

~ão existe segurança, educação, 
saude, transporte, habitação e sanea­
mento. 

Com a palavra Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
-. Com a palavra o nobre Depu­
tado Dib Cherem. 

O SR. DIB CHEREM - <Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Ao insistirmos em defender a emen­
da de nossa autoria ao projeto de lei 
complementar que ora se discute, fa­
zemo-lo na esperança de que pelo 
menos os fundamentos para a criaeao 
de áreas metropolitanas venham a ser 
revistos e a futura identificação des­
tas al't:as se faça a partir do fator 
coutiguidade e continuidáde de ocupa­
ção do espaço físico, onde quer que o 
desenvolvimento acelerado imponha a 
tomada de medidas preventivas para 
se evitarem os problemas que as gran­
des cidades de hoje estão enfrentando. 

Nossa tese é a de que a criacão de 
úrea metropolitana também de've tcr 
por objetivo evitar o surgimento ou 
evoluc:;J,o dos problemas de difícil so-
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lução, do tipo dos atualmente carac­
teristicos das enormes concentrações 
urbanas, como São Paulo. Isto é, não 
esperar que eles, reduzidos agora, se 
avolumem e assumam proporções as­
sustadoras, naquelas cidades onde o 
fator dimensão populacional e densi­
dade demográfica mínima preponde­
rou para que ficassem excluídas do 
atual projeto. 

A não aceitação deste fator, por en­
tendermos que o aspccto populacional, 
em termos absolutos, seria irrelevante, 
leva-nos a sugerir como critério para 
a criação de área metropolitana a 
identificação da necessidade de me­
didas corretivas, nos casos mais gra­
ves, e de medidas preventivas, nos de­
mais,atinentes aos problemas advin­
dos do desenvolvimento de áreas-pólos 
envolvendo diferentes municípios com 
contiguidade e continuidade de ocupa­
ção do espaço físico. 

A iniciativa do Governo Federal de 
propor a criação das áreas metropoli­
tanas de São Paulo, Porto Alegre, Re­
cife. Curitiba, Belo .Horizonte, Forta­
leza, Belém e Salvador é digna dos 
maiores elogios, Senhor Presidente e 
Senhores Congressistas, e jamais 
deixou de ser avaliada em toda a sua 
magnitude, quer pelos políticos como 
pelos administradores e a im1)rensa 
em geral. quer pelos cidadãos e' os es­
tudiosos dos problemas que se mult.i­
plicam em nossas maiores cidades. 

Tivemos já oportunidade de afir­
mar. em entrevista, que a mensagem 
presiciencial consttiui um passo deci­
sivo para a solução global dos com­
plexos problemas comuns aos muni­
cípios pertencentes às mesmas regiões 
geoeconômicas, em cujo centro estão 
localizadas as maiores capitais de 
Estados da Federação. Mas então ape­
láramos, também, para que uma se­
gunda etapa se seguisse à implantação 
daquelas áreas metropolitanas. abran­
gendo as demais capitais, funcionando 
sobretudo como medida preventiva. 

Voltamos a insistir nesta questão, 
partindo daquela tese, consciente de 
estar lutando por uma causa judi­
ciosa, qual a de tentar .conduzir a 
uma ação preventiva, para que não 
venha a ocorrer com nossas outras 
capitais a hipertrofia que em tão 
pouco tempo tornou tumultuária a 
vida, principalmente em São Paulo e 
no Rio. com um emaranhado de con­
seqüéllcias cujo próprio diagnóstico 
chega a ser quase impossível. 

Essa insisténcia decorre da inicia­
tiva mesma do Presidente Médici. 
Equarionada a questão, no que "apre­
senta de mais imediato, correspon­
dendo :lOS casos graves a exigir me­
didas corretivas, tivelnos nós, os con­
gressistas, o meio esperado para o 
debate objetivo do assunto que a tan­
tos l)rcocUpav~L e sobre o Cjual nos 
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manifestáramos em ocasiões ante­
rim·es. 

A oportunidade chegara, assim, de 
forma concreta e, pessoalmente, não 
nos caberia omitir-nos, antes era do 
nosso dever colaborar com o resultado 
de nossas observações e experiê11cias 
na pregação municipalista. Foi assim 
que propusemos a inclusão de Floria­
nópolis, com os dezesseis municípios 
que lhe estão intimamente ligados, 
pois a região já está a exigir as me­
didas preventivas que preconizamos. 

As outras capitais também, Sr. Pre­
sidentee 51's. Con~ressistas. Todas 
elas, no Brasil de hoje, passaram a 
sentir a crescente pressão que, do in­
terior, vem sendo exercida sobre as 
suas estruturas ~f1cientes, sobre os 
seus serviços inadequados ao atendi­
mento de uma demanda que tanto 
mais cresce em ir.tensidade quanto 
mais está a exigir em qualidade. 

Não há sistema, seja de saúde, abas­
tecimento ou comuIÚcação; seja de 
transporte ou policiamento; e nem 
rede hoteleira, nem plano habitacio­
nal que não se ressinta dessa pressão 
incontida, desse atestado vivo do de­
senvolvimento brasileiro, que dos 
centros administrativos e dos seus 
inúmeros pólos repercute nos mais lon­
gínquos povoados. 

Dá-se hoje, no Brasil, a eclosão da 
mesma vitalidade que nos tempos con": 
temporâneos apenas alguns· poucos 
países experimentaram na mesma 
escala, como a Alemanha, a Itália e o 
Japão. Dá-se, também, o inverso do 
que até recentemente veio sempre su­
cedendo na relação entre as metró­
poles estaduais e o interior. 

No Império e na República,. foram 
essas metrópoles absorventes ao ex­
tremo: tudo convergia para elas; um 
mínimo, ou nada, em contrapartida, 
era devolvido ao interior. Até que sur­
giu a febre de desenvolvimento, esti­
mulada ao impulso do grande salto na 
área das comunicações, e elas pas­
saram a conhecer o dilema dos nossos 
tempos: ou se adaptam em bases só­
lidas para atrair e irradiar o progres­
so, ou este as sufocará pela força 
constringente do numeroso exército 
de populações esclarecidas em busca 
de emprego. dp. assistência. de co­
nhecimentos. enfim. de condições me­
lhores c inadiáveis. 

Nào se perca de vista que metró­
poles são todas as capitais de Estado 
c que. excluído o fator dimensão po­
pulacional e densidade demográfica 
mínima - a nosso ver, repetimos. ir­
relevante -. apresentam aqueles ou­
tros fatores fundamentais adotados 
para a identificação das regiões me­
tropolitanas: contigüidade e conti­
n uidade de ocupa~ão do espaço físico: 
deslocamento sistemático de parte 
ponderável da população ativa; e in-
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terdependência social e econômica, 
com &nfase nos recursos naturais e 
servicos de utilidade pública. 

A capital do nosso Estado de Santa 
Catarina, Florianópolis, objeto da 
emenda por nós apresentada e que 
tomou o número 17, não é diferente 
das demais excluídas do projeto. O 
argumento de que o municipio-pólo é 
uma ilha e, por isso, ostenta uma con­
dição Singular, não pode prevalecer. 
pOis a cidade, além de ficar na parte 
fronteira ao continente, sobre este se 
estende à saída da cabeceira oeste da 
ponte Hercilio Luz. 

Insular e continental, servida por 
essa grande ponte c em breve por 
uma segunda maior, com quatro fai­
xas de rolamento, Florianópolis c os 
dezesseis munícípios mencionados na 
emenda satisfazem o fator de conti­
guidade e continuidade de ocupação 
do espaço físico, e também o de des­
locamento sistemático da população 
ativa e o de interdependéneia social 
c econõmica. 

Nossa emenda, é bem verdade, tem 
um caráter político. Mas de outra 
forma não poderia ser. Foi a única 
maneira possível para deixarmos fi­
xado o ponto de vista de que todas 
as capitais de Estado deveriam ser in­
cluídas no projeto; foi o meio de acen­
tuarmos que a criação de áreas metro­
politanas deve ter como objetivo 
evitar preCisamente a criação de pro­
blemas de difícil solução; o de frisar­
mos a nossa discordância quanto aos 
critérios concorrentes, com predomi­
nância do fator dimensão populacio­
nal e densidade demográfica mínima; 
enfim, o processo lógico, normal, dis­
ponível a um parlamentar para 
alertar as autoridades competentes 
sobre as complicações que despontam 
tendo como centro uma quinzena de 
metrópoles. Porque estas, num prazo 
imprevisível mas curto, talvez uma 
década, talvez menos, poderão emergir 
de súbito e ao mesmo tempo para 
aquela visão angustiante de aglome­
rados urbanos permeados de idênticos 
problemas aos atuais. certamente Já 
então acrescidos de outros novos. 

Nosso entendimento, em síntese. 
Sr. Presidente e Srs. Congressistas, é 
o de que. nas atuais circunstâncias. 
deveriam ser incluídas todas as ca­
pitais de Estado como regiões metro­
politanas. estabelecendo-se uma es­
cala de prioridade para a execução 
dos projetos. 

Numa primeira etapa, as oito cons­
tantes da mensagem presidencial se­
guiriam o plano proposto: numa se­
gunda .. as demais iriam tendo os seus 
planos ativados dentro de um critério 
estabelecido com base na experiência 
daquelas e conforme as suas peculia­
ridades fossem exigindo e inspirando 
as ações corretivas e as preventivas. 
Poder-se-ia, até. se reconhecida a 
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singularidade das capitais insulares 
estabelecer para elas outras modali~ 
dl'.des de planos .. 

Aí está, Sr. Presidente e 5rs. Con­
gresistas, como divisamos a questão 
e nos parece enquadrar-se na dou­
trina municipalista que o Governo da 
União vem praticando. Medidas como 
a nova discriminação de renda a. 
criação do BNH e do SERFHAU e 
agora o projeto de criação de áreas 
metropolitanas, reafirmam com atos 
essa vocação. Que o nosso modesto 
entendimento agora exposto possa vir 
a contribuir para a ampliacão desta. 
últ!ma medi~a é a esperançá que nos 
anuna .. (MUito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Peixoto Filho. 

. O SR, PEIXOTO FILHO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, 51'S. 
Congressistas, nunca radicalizei as 
minhas críticas ao Governo, mas so­
bre este assunto o atual Governo pro­
mete sempre: o que prometeu demais. 
Esta Casa e testemunha, principal­
mente. talvez, a Câmara dos Depu­
tados, de que o Sr. Ministro Alfredo 
Buzaid falava por seu Ministério' na 
semana seguinte, era o Ministro Costa. 
Cavalcanti, do Interior; na outra, o 
Ministro do Planejamento. todos eles 
desentrosadamente prometendo solu­
ções a curto prazo para as problemá­
ticas regionais. Por uma questão de 
temperamento - desde a vereanca 
que sempre fui Oposição - registro 
as pr?messas do Governo e registrei. 
na Camara dos Deputados. a partir 
de abril de 1971, as promessas do Go­
verno com relação às regiões metro­
politanas, sempre destacando que a 
principal, como no transcorrer do 
meu discurso esclarecerei à Casa com 
~s próprias estatísticas do IBGE. que 
e a segunda região do País. depois 
ce S. Paulo. a área do Grande Rio. 
E sempre o Governo prometendo que 
a região do Grande Rio era a sua 
maior preocupação. Ora. se o Go­
verno passou dois anos desconhecendo 
dispositivos constitucionais. que se 
tratavam de dois Estados, que não 
poderia ser executado o plano go­
vernamental com relação àquela área, 
àquela região. Pois bem, Sr. Presiden­
te. concomitantemente às pesquisas 
do Governo, não sei se por orientação 
do próprio Governo. isolac!amente 2 
Deputados das Assembléias Legisla­
tivas do Estado do Rio e da Guana­
bara constituíram um grupo de traba­
lho - um deles. dois grupos mesmos 
- e trataram do assunto da criação 
da Região Metropolitana do Grande 
Rio. Elaboraram projeto. O da Gua­
nabara entregou cópia ao Sr. Chagas 
Freitas e o do Estado do Rio entregou 
outra, ou talvez o original. ao Sr. 
Raimundo Padilha. Como sempre. 
ambos omissos. indiferentes às pro­
blemática.s dos dois Estados. Esta. é 
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que é a verdade, Sr. Presidente, e 
agora o Deputado fluminense, com 
a maior sem-cerimônia ocupa. a tri­
bU11a da Assembléia estadual e diz 
que a bancada fluminense com as­
sento no Congresso Nacional, inclusi­
ve os dois Senadores da República, 
se omitiram com relação ao problema 
da nossa região .. principalmente a 
região compreendida na área limítro­
fe com o Estado da Guanabara. que 
é a Baixada Fluminense, com uma 
população de qU:l.Se 3 mill1ões de ha­
bitantes. 

Ninguém nunca pensou. na nossa 
região. em área metropolitana. O que 
nós sempre reivindicamos é a aten­
ciio do Governo estadual para a so­
iução dos nossos graves problemas: 
saneamento básico (água, esgoto). 
medico-hospitalar. educacional, viá­
rio. Mas como única solução. 

Dada essa omissão e negligência do 
(3<)verno Estadual. tínhamos espe­
rança de que com recursos federais 
pudessem ser solucionados esses pro­
blemas. Pois bem. Sr. Presidente. 
ocupamos esta tribuna de abril de 
1971 até 8 de maio do corrente ano 
tratando do assunto. Não dissemos 
que a criação da área metropolitana 
é uma solução ideal. Sempre tivemos 
o receio. como o próprio Ministro da 
Justiça. da confJitãncia de jurisdição 
e de competência principalmente com 
referência às autonomias municipais. 

Nós sempre tivemos .esta preQcupa­
ção porque nesse Conselho nomeado 
pelo Gcverno estadual. embora .0 pro­
jeto do Governo diga que é faculta­
tivo a adesão dos municípios, nós não 
entendemos assim: a verdade acima 
de tudo deve ser dita por inteiro, pa­
ra que ela não seja deformada, e 
acima de tudo ela possa ajustar-se 
à realidade. 

Mas. Sr. Presidente. eu dizia àquela 
época. sobre a situação do Grande 
Rio. que o maior crime. o maior erro 
do Gcverno Federal. quando se trans­
feriu a Capital da República para 
Brasília. foi criar o Estado da Gua­
nabara. quandO não se poderia criar 
Estado nenhum! porque aquela área 
do Rio de Janeiro pertencia ao Es­
tado do Rio, era uma reincorporação 
ao Estado do Rio. Criou-se um Esta~ 
do sem municípios. criou~se uma ci­
dade grande com titulo de Estado! 
Esta é que é a verdade, que ninguém 
teve coragem de dizer desta tribuna. 
E. por causa disso. o problema se 
agravou e o Governo ainda não en­
tendeu. o cn>verno ainda não teve 
condições de solucionar o problema. 

O Sr. Walter Silva - Permite V. 
Ex." um aparte? 

O SR. PEIXOTO FILHO - Pois niio, 
Deputado. 

O Sr. \Valter Silva - Nobre Depu­
tado. V. Ex," lembrou agora. muito 
~m, que o Estado da Guanabara, a 
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rigor. não deveria existir. HiStorica­
mente, o território do Estado da Gua­
nabal'a pertence ao Estado do Rio e 
era condição da transferência da Ca­
pital para o Planalto Central a devo­
lução daquele território ao Estado do 
Rio, a quem pertence. Não é verdade 
o que V. Ex," diz agora, que esse as­
sunto niio tenha sido levantado desta 
tribuna. Eu já o fiz em 1961 e quandO 
levantei a questão desta tribuna, meu 
pronunciamento suscitou no Plenário 
reações violentas por parte dos depu­
tados da Guanabara pertencentes aoS 
dois PartidOS. Mas. a verdade é essa 
mesma. E. Quando se fala em. fusão 
dos dois Estados. Q problema está mal 
colocado. O problema não é de fusão: 
é de reintegração de posse. é devol­
ver-se ao Estado do Rio o Estado da 
Guanabara. que por direito lhe per­
tence. historicamente. De Forma que 
Quero lembrara V. Ex.a Que já há 
pronunciamento me:.! a respeito e que 
cabe perfeitamente na solução do 
atual projeto ora em discussão. 

O SR. PEIXOTO FILHO - Agra­
deço o apartecte V. Ex.". mas no caso 
da regiáo metropolitana do Grande 
Rio não se trata de nenhuma alterna­
tiva. mas sim, de um desfecho natural 
de um processo visivelmente amadu­
recido, em cujo curso os fatos se se­
param. em diversas frentes. de possí­
veis modelos a que se poderia recor­
rer. para orientar-lhe a evolu~ão. 

Este é um dos discursos. um dos 
pronunciamentos para determinar, 
para fixar. para caracterizar que as 
problemáticas são comuns, tanto da 
Guanabara como do Estado do Rio de 
Janeiro. O mercado de trabalho é da 
Guanabara, a mão-de-obra é nossa; 
a água é nossa; a luz ê nossa. Nós 
fornecemos tudo à Guanabara. 

A Guanabara não tem mais para 
onde se expandir. Quem tem maior 
interesse nessa regiãQ metropolitana 
do Grande Rio é a Guanabara porque 
a sua área verde, a sua zona rural, 
já terminou. já acabou. Agora mesmo 
está sendo instalado parque industrial 
em Campo Grande, em Santa Cruz, 
onde era a área rural, a zona rural. 
Ela agora tem de recorrer aos muni­
cípios fluminenses limítrofes, como 
Itaguaí. Mangaratiba, Angra dos ReiS, 
Rio Claro etc., numa demonstração de 
que a Guanabara é Estado do Rio de 
Janeiro. 

Foi o Sr. Carlos Lacerda Quem in­
vent.ou esse "negócio" de Guanabara 
por causa da Baía da Guanabara. 
Aquilo sempre foi Rio de Janeiro. To­
da a vida foi Rio de Janeiro. ~ a mes­
ma coisa que Olaria, um distrito da 
Guanabara, que é muito bem repre­
sentado, nesta Casa. pelO nobre Depu­
tado Bezerra de Noronha: não é Ola­
ria. é Pedro Ernesto. Mas nunca nin­
guém chamou de Pedro Ernesto, toda. 
a vida chamaram de Olaria. Modifi­
cação de nomenclatura não resolve 
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nada, Quando está no intimo popular, 
no âmago popular. É Guanabara pela 
baia. mas aquilo é Rio de Janeiro, Ca­
pital do Estado do Rio de Janeiro. A 
influência. aquela força política que 
dominou, pelO menos pela sua inteli­
gência, pela sua bravura, do Sr. Car­
los Lacerda naquela época. foi quem 
decidiu a criação desse Estado sem 
municípios, coisa sui generis na Fe­
deração brasileira e talvez no mundo: 
criar um Estado sem municípios! 

Mas a Guanabara existe e está mui­
to bem representada nesta C:l.Sa, no 
Senado Federal e nas Assembléias Le­
gislativas. A verdade. porém. é que o 
Estado do Rio de Janeiro está sendo 
prejudicado como a Guanabara. Re­
presento uma região de 2 milhões e 
meio de habitantes, região limítrofe 
da Guanabara, a Baixada Fluminen­
se, abandonada, jogada à própria. sor­
te por um G<lverno omisso, negligen­
te. indiferente, que está cuidando da 
construçã.o de um prédio de 22 anda­
res num morro de Gragoatá. em Ni­
terói, para assistir. para apreciar a 
paisagem panorâmica da Baía de 
Guanabara. Enquanto investe essa 
fortuna num hotel internacional pa­
ra o desenvolvimento turístico, cujo 
Presidente é o próprio filho que de­
senvolve bem, o resto da regíão do 
Estado do Rio de Janeiro está, como 
disse inicialmente, abandonado à pró­
pria sorte; com os seus doentes pro­
c'.lrando os hospitais da Guanabara. 
E a parte de saneamento básico, que 
é o nosso principal problema, 90% da 
nossa região, não tem rede de esgo­
tos. Isto. ao lado da ex-Capital fe­
deral. é uma afronta aos planos go­
vernamentais, principalmente quando 
o Executivo tem o propósito de criar 
regiões metropolitanas para ajudar 
financeiramente. tecnicamente na so­
lução dos problemas dessas regiões. 

Sr. Presidente, não lerei todo este 
pronunciamento. Darei corno lidas al­
gumas partes. porque só quero sejam 
transcritos alguns trechos. É o último 
pronunclamento; é o pronunciamen­
to que. dado o adiantado da hora, não 
terei tempo de ler todo. 

Sempre defendi a criação da região 
metropolitana do Grande Rio, devidO 
ao abandono do meu Governador à 
minha região. S. Ex.a é um homem 
sonhador, é um homem intelígente. 
um brilhante parlamentar. mas não 
é amadurecido como administrador. 
E: uma processa para o ano 2000, Co­
mo ele gosta de dizer "estou planejan­
do". .. A água para minha região, 
uma das motivações da minha presen­
ça nesta tribuna quase diariamente. 
sobre ela, diz S. Ex.II.: "por etapas. 
até o ano 2000". Enquanto isso. o 
povo morre de sede ou envenenado 
pelas águas poluídas dos rios que 
abastecem as adutoras. devido às fá­
bricas de papel que estão às suas 
margens. S. Ex.&. sabe de tudo isso, 
mas não mora em Niterói. não fica 
mais no Estado do Rio de Janeiro. 
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Não conhece uma cidade do nosso Es­
tado. Onde fica o Grajaú. Jardim 
Botânico. que é a parte mais amena. 
mais fresca da cidade do Rio de Ja­
neiro. podemo,; perguntar ao Chefe de 
Gabinete de S. Ex.". alto funcionário 
desta Casa. que está lá descansando. 
passeando. gozando a vida. Mas os 
problemas do Estado do Rio não po­
dem ser resolvidos no Grajaú. nem 
em Copacabana. Os problemas do Es­
tado do Rio devem ser resolvidos na 
própria terra fluminense. 

Estamos com um Governador indi­
ferente, alheio, um sonhador. E com 
sonhos o Governo não vai para a 
frente. Em conseqüência, nosso Esta­
do está estagnado e o seu povo. de­
salentado. 

Sr. Presidente. não estou autorizado 
pela Liderança do meu Partido, mas 
tenho a impressão de que a minha 
Lideranea votará contra este projeto­
impacto: impacto esse que não vai 
convencer os interessados, as regiões 
interessadas. É um impacto emocio­
nal. é impacto que pode matar, pode 
aleijar e, acima de .tudo, pode deixar 
dúvidas em muitos representantes do 
Governo. Assisti aqui um parlamen­
tar dizer - palavras textuais: 

"Peço a criação da área metropo­
litana de Goiânia. Apresentei até 
um projeto, superado, devido ao 
esvaziamento econômico e ao 
abandono dos municípios." 

Quem é o responS!lvel? um Gover­
nador da ARENA, que o parlamentar 
representa nesta Casa. 

E o meu problema é o mesmo. S. 
Ex." pede a criação de área metropo­
litana para Goiânia devido ao desca­
so. à omissão do Governador de Goiás. 
E o que faço aqui? Pretendo seja cria­
da a área metropolitana do Grande­
Rio, de acordo com os propósitos go­
vernamentais de dar solução, ajudan­
do financeiramente, planejando e exe­
cutando os planos. Sr. Presidente, 
ainda ouvi a palavra mais autoriza­
da, a palavra do ex-Chefe de Gabi­
nete do Ministro da Justica. Disse S. 
S." que este problema de irea metro­
politana é sem valor. é para deixar 
em permanente expectativa os inte­
ressados que desejam solução para 
os problemas das regiões que repre­
sentam. Diz o Professor Manuel Gon­
calves Ferreira - só lerei os trechos 
mais importantes, Sr. Presidente: 

A autonomia é vista como um po­
der de autodirecão somente limi­
tado pelas regras constitucionais 
federais e estaduais. Então, é o 
municipio quem decide sobre os 
seus serviços locais, não podendO 
ser constrangido a adotar esta ou 
aquela politica nas matérias de 
"peculiar interesse". que é a ex­
pressão usada na Constituição." 
"Ora, evidentemente os proble­
mas ditos metropolitanos extra-
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vasam matéria de um município. 
mas afetam matéria que. por se­
rem do peculiar interesse muni­
cipal. estão no âmbito de sua au­
tonomia. É justamente aí que sur­
ge a dificuldade em se compati­
bilizar o sistema de regiões me­
tropolitanas com a autonomia 
municípal. como está prevista na 
Constituição". 

Quem diz isto é o ex-Chefe da Ga­
binete do Ministro da Justiça. que 
elaborou o projeto que ora discutimos 
nesta Casa. É uma contradição. uma 
discordância, uma distorção que nós 
da Oposição ficamos até meio. algo 
em dúvida. Não sei se o Ministro Al~ 
fredo Buzaid ouve os seus assessores 
ou se os seus assessores falam melhor 
do que S. Ex.". porque ele é campeão 
nesta Casa, e registro todas as suas 
frases, todas as suas afirmacões e de-
clarações. . 

S. Ex." prometeu, em 1971. mandar 
um projeto a esta Casa, reformulan­
do o sistema penitenciário. No mes­
mo ano de 1971. prometeu um projeto 
reformulando o Código de Menores. 
No mesmo ano de 1971, disse que exis­
tiam muitas leis no País - 115 mil 
- e que queria resumi-Ias em 3 mil. 
Em 1972, repetiu as promessas de 1971: 
vamos reformar o Código Penal para 
alterar o corpo de penas, para possi­
bilitar a reformulacão do sistema car­
cerário. Tudo isto.' promessas do Mi­
nistro Buzaid. que respeito muito. Re­
gistrei para cobrar depois. Nunca vi 
um governo prometer tanto as pro­
messas que já prometeu. 

A região metropolitana, na palavra 
do Professor Manoel Gonçalves Fer­
reira. é a contradição do que consta 
no projeto originário do Gabinete que 
S. S." dirigia. do Gabinete do Minis­
tro Alfredo Buzaid. 

Faço questão de consignar: o Pro­
fessor Manoel Gonçalves Ferreira, 
acerca das regiões metropolitanas. 
critica. mas critica mesmo. Sr. Pre­
sidente. Diz que está tudo erra­
do: que os municípios vão ser envol­
vidos: em vez de resolver os seus pro­
blemas. vão tê-los agravados. Quem 
diz é o Chefe de Gabinete do Minis­
tro da Justiça. Se o diz. é problema 
de S. S." Na convivência com o Mi­
nistro, S. S." devia ter aprendido mais 
ainda que o Ministro. 

Sr. Presidente. de acordo com o 
compromisso. assumido com o meu 
grande Líder. o Senador Franco Mon­
toro. de demorar pouco nesta tribu­
na, vou terminar. Lamento profunda­
mente não tenha mais tempo. por­
que outros Srs. Congressistas desfila­
ram por esta tribuna de 40 a 50 mi­
nutos. e devido a essa liberalidade. 
muito conhecida. do nosso colega de 
muitos anos. do grande Presidente do 
Congresso. o Senador Paulo Tôrres. 
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Sr. Presidente. a criação da regmo 
metropolitana do Grande-Rio foi pro­
metida quatorze vezes. A última vez 
o foi nas vésperas da remessa desta 
mensagem, onde se j ustiflca sua ex­
clusão por se tratar de área que afe­
ta a dois Estados. 

Durante dois anos o Governo não 
disse que se tratava de dois Estados. 
O Governo tinha impressão de que a 
criação do Estado da Guanabara fo­
ra uma afronta à própria Federal::~l'). 
Não se pode criar um Estado sem 
município. 

Aqui, Sr. Presidente. digo como o 
nobre Deputado Siqueira Campos: te­
nho esperanças de dias melhores para 
a minha região. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Ti,rres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Edilson Melo Távora. 

O SR. ImlLSON MELO TAVORA _ 
<Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
51'S. Congressistas, para um registro 
de reconhecimento e para um apelo 
a este Plenário de apoio a um traba­
lho legislativo criterioso, pedimos a 
palavra. 

A Emenda n.U 15, de nossa autoria, 
ao Projeto em discussão, foi acolhida 
em parte pelo Relator, o nobre Depu­
tado Baldacci Filho, e pela Comissão 
presidida pelo eminente Senador Ma­
galhães Pinto, homem público que 
honra o Senado Federal e constitui 
exemplo às novas gerações de políti­
cos do nosso País. Em decorrência, fo­
ram incluídos os municípios de Pa­
catuba e de Aquiraz na área metro­
politana de Fortaleza. 

Sr. Presidente, confiamos em que 
este Plenário confirme, na sua sobe­
rania, a decisão da Comissão. COI1I'­
tatamos a maneira como foram pesa­
das as justificativas das emendas e 
a preocupação do Relator em manter­
se fiel às normas que teria de trilhar, 
por força das razôes que determina­
ram o envio da mensagem pelo Go­
verno. 

Passaremos a ler, Sr. Presidente, 
um trecho do Parecer do Relator, 
aprovando a nossa emenda, na con­
vicção de que a razão do voto de S. 
Ex." mostra o estudo minucioso feito 
em torno da matéria: 

"A discriminação dos Municípios 
que devem fazer parte de uma 
região metropolitana, foi feita em 
função das normas gerais conti­
das no artigo 164 da Constituição. 
a saber: a existéncia de vários 
municípios pertencentes a uma. 
mesma comunidade sócio-econô­
mica e com serviços de intel'CS:>C 
comum. Em cada uma das regi­
ões foi feito extenso estudo de 
polarização urbana, bcm COnlO a. 
evolução previsível do seu cres­
cimento. A discriminaç:i.o do:> Mu-
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nicípios contida no art. 1.0 do pro­
jeto de lei corresponde ao resul­
tado desses estudos locais. elabo­
rados pelas entidades federais. 
Tendo surgido diversas emendas, 
foram admitidas aquelas que se 
fizeram acompanhar de estudos 
especificos de cada uma das re­
giões, realizados pelos governos 
estaduais em colaboração com al­
guns municipios que estão mais 
diretamente relacionados com es­
sas regiões. 
No caso de Fortaleza. os estudos 
apresentados pelo Governo do Es­
tado do Ceará e pelo Deputado 
Edilson Melo Távora convence­
ram-nos da necessidade de am­
pliação da região incluindo-se os 
Municipios de Pacatuba e Aqui­
raz." 

Era o que tinlla a dizer. C\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Re­
lator, Deputado Baldacci Filho. 

O SR. BAI.DACCI FILHO (I'ronun­
cia o seguinte discurso, sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente Srs. 
Congressistas. comparecemos, há. al­
guns dias atrás, precisamente na se­
mana passada. ao XVII Congresso 
de Municípios Paulistas, realizado na 
Estância de Serra Negra. Presencia­
mos então a discussão de inúmeras 
teses. sobre os mais variados assun­
tos. dizendo respeito a saneamento. 
a transporte. a saúde. enfim. aos mais 
diversos aspectos. E neste Congresso, 
um temário especifico tratava de 
áreas metropolitanas. 

Fomos convidados .1 assistir aos de­
bates que se faziam em torno desse 
assunto na subcomissão específica. E 
lá tivemos uma surpresa. Um dos Ve­
readores. que defendia uma tese so­
bre autonomia municipal. envocou 
uma reunião feita no Município de 
Mauá. em 1967. na qual compareceu 
o saudoso Brigadeiro José Vicente de 
Faria Lima, Prefeito do Município de 
São Pa1,l10, ao sc fazer a leitura da 
ata, ouvimos, então. o próprio Fa­
ria Lima, falar dos descalabros, dos 
atrasos e das dificuldades com que 
viviam São Paulo e os municípios que 
também rodeavam aquela CapitaL 
Eram 8 mil quilôllwtros de ruas e 4 
mil a serem pavimentadas; 8 mil qui­
lõmetros de ruas e 5 mil a serem 
iluminadas: eram 110 mil crianeas 
sem escolas em idade escolar e a)Íe­
nas 50-:; da população abastecida por 
água: 30'; servidos de esgotos sem 
tratamento e sendo jogados in natura 
nos córregos e rios; a situacão do trá­
fego e do trãnsito também' calamito­
sa. quase caótica, obrigando a que os 
trabalhadores perdessem de duas a 
trés horas de lazer em cima de ôni­
bus e bondes. Era a situação de São 
Paulo. 
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o Orçamento de São Paulo, naque­
la ocasião, era de 120 bilhões de cru­
zeiros para uma população de 5 mi­
lhões e 500 mil almas, E só para te­
rem V. EX,as uma idéia comparativa 
do problema, temos Brasília, com me­
nos de 300 mil habitantes, naquela 
ucasião. tinha um orçamento igual ao 
de São Paulo, de 120 bilhões de cru­
zeiros. Invocava o Prefeito, então, a 
atençáo para os Prefeitos do Grande 
São Paulo, para que se imbuissem da 
necessidade defendida pelo Preiei to 
Faria Lima, de que se conjugassem 
esforços. de que se somassem esfor­
ços. para que se racionalizassem as 
despesas e pudéssemos ol'erecer me­
nos diversidade dentro de uma mes­
ma regiao, para dar melhores condi­
ções de vida àquele sofrido povo, não 
só da periferia da Capital. como tam­
bém da periferia do Grande São Pau­
lo, Faria Lima recordou as pussiveis 
causas. Entre elas, longinquamente, 
remotamenw. teríamos a falta de 
uma legislaçao, (já dada ao traba­
lhador urbano. que amparasse, à épo­
ca oportuna, o \.rabalhador rural; o 
processo acelerado que tivemos de 
industrialização, correspondente à fa­
se da Segunda Grande Guerra; e, tal­
vez, um engano mesmo dos Consti­
tuintes de 1946, que vendo o esplen­
dor das cidades e Capitais, que ven­
do os seus prédios altos serem cons­
truidos. umas poucas avenidas rasga­
das, imaginaram necessario, àquela 
altura, um privilegio ao interior. Ten­
taram dar ao interior maiores vanta­
gens. em prejuízo, já aquela altura, 
das grandes concentrações que se fa­
ziam aglo:nerados humanos e que ge­
rariam. certamente, os problemas so­
ciais que temos enfrentado. E, como 
observamos naquele Congresso, atra­
vés das teses la discutidas, esses pro­
blemas se agravaram no correr do 
tempo. A reforma tributaria apenas 
corrigiu defeitos que diminuiam os 
recursos para as Capitais, mas nada 
acrescentou à progressiva e acelerada 
aglomeração humana que, portanto, 
continua tendo os seus. problemas ca­
da vez mais complexos, cada vez com 
maiores dificuldades para as SUas so­
luções. 

O regimento interno daquele Con­
gresso não permitia que um parla­
mentar pudesse intervir nos debates 
e, creio. com acerto, para quc não pu­
déssemos influir nas teses que eram 
discutidas e votadas. Mas. para satis­
fação nossa, observamos que as teses 
que eram defendidas e as teses que 
eram aprovadas por quase meia cen­
tena de prefeitos provam o acerto C0111 
que se conduziu o Governo Federal ao 
enviar a esta Casa o projeto tal comO 
o enviou. 

Quais foram as teses aprovadas pe­
los prefeitos? O respeito à autonomia 
dos 111 unicípios, in teiramell te preser­
vada no projeto do Governo. O pro­
jeto é consensual, o projeto necessita 

Maio de 1973 

da . adesão dos munieípios. Portanto, 
esta absolutamente defendida a au­
tonomia municipal. A não criação de 
uma quarta esfera governamental en­
tre os municípios e Estados. Não foi 
criada a quarta esfera. Poderes ape­
nas de ordem administrativa, e res­
tritos a assuntos de peculiar interes­
se metro poli tano. 

É exatamente o que consta das atri­
buições do Conselho Deliberativo. Re­
con1C'ndação para a não fusào dos mu­
nicípios: nüo foram fundidos muni­
cípios. 

Participacão majoritária dos mu­
nicípios nos órgãos de decisão: .era a 
preocupacão em função da autonomia. 
mas como a autonomia está garantida 
ppla adesão, por ser consensual. evi­
dentl?mpnte, não haveria necessidade. 

E demonstrado foi. o estudo o de­
monstrou. que a participação majori­
tária do Estado nos investimentos que 
se fazem em todas as áreas metropo­
litanas tidas nesse projeto, é pedindo 
recursos supletivos para a solução dos 
problemas acumulados. 

No art. 5.° se propõe a. feito o plane­
,iamento, o Governo Federal destinar 
recursos supletivos para a solução dos 
problemas nas áreas metropolitanas: 
e mais um item sobre incentivo à cria­
ção de consórcios intermunicipais. 

Examinando, portanto, o projeto 
governamental, no meu entender um 
projeto cauteloso. no meu entender 
um projeto prudente. - não copiou o 
Governo Federal nenhum modelo es­
trangeiro. procurou respeitar a auto­
nomia dos municípios. procurou indu­
zir os municípios a se unirem e resol­
ver de forma comum com o Estado os 
seus problemas; portanto respeitou 
inclusive as tradicionais divisões polí­
ticas dos municípios, mantendo-os 
íntegros. 

Os debate vem de longa data. Se 
nós nos reportarmos a ele dentro des­
ta Casa. verificaremos há muitos anos 
se discute o problema. Diversos pro­
jetos esta Casa viu apresentados pelos 
seus componentes, por. Deputados e 
Senadores. Mas, muito além. este pro­
.ieto. ou esta tese da instituicão de 
áreas metropolitanas é assunto ionga­
mente discutido por congressos. por 
seminários. por reuniões nos mais va­
riados níveis técnicos. É uma maté­
ria por demais conhecida por todos 
aqueles Que se interessam realmente 
pelo problema urbano nesta Casa. 

Nào posso aceitar. portanto. ale­
guem alguns que, tendo o Governo 
enviado este projeto com o prazo de 
4n <lias. aqueles que se interessam. 
aquplps qu!' conhecem a matéria. 
aqul']cs que se dedicam aos problemas 
urbanos. não tivessem tempo para 
examin:'t-Io e apresentar, dentro do 
tempo legal previsto regimentalmente. 
as em('ndas necessárias. 
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o projeto do Governo contém cinco 
artigos. No primeiro. o Governo define 
as áreas e os municípios que a inte­
gram. baseado em critérios aceitos por 
técnicos nacionais e internacionais. 
Primeiro. a dimensão populacional e a 
densidade demográfica minima do 
conjunto urbano. e do polo principal; 
a contigüidade e a continuidade da 
ocupação do espaço fisico; o desloca­
mento sistemático da parte produtiva 
da população ativa; a interdependên­
cia social e econômica. com ênfase nos 
recursos naturais e serviços de utili­
dade pública. Por eSRe critério. foram 
selecionados nove áreas. das quais oito 
compõem este Projeto. ficando de fora 
a área da Guanabara e Estado do Rio, 
que mereceu da parte do Governo es­
tudos especiais. 

O art. 2.° previu a criação, a insti­
tuicão. a nível estadual. para orientar 
as regiões metropolitanas. Os Municí­
pios participam. indicandQ represen­
tantes para dois Conselhos: o Conse­
lho Deliberativo. constituido de cinco 
membros. três dos quais indicados pelo 
Governo do Estado. um indicado por 
lista tríplice. pelo Prefeito da Capital 
e o outro pelo restante da região. O 
Conselho Consultivo é integrado por 
um representante de cada um dos 
Municipios da região. portanto é dado 
assim ao Estado. que é o grande inves­
tidor, a responsabilidade· de compati­
bilizar programas. mobilizar a área e 
induzir realmente os municípios a que 
se associem para. em conjunto, resol­
verem os seus problemas. 

O artigo terceiro define a compe­
tência do Conselho Deliberativo. des­
tacando na sua função a elaboração 
do plano de desenvolvimento integra­
do e a função de coordenar a sua exe­
cução. 

O artigo quarto define os serviços 
comuns. E o artigo quinto estabelece a 
preferpncia na obtenção de recursos 
federais e estaduais para os que se 
integrassem no planejamento da área. 

Foram apresentadas 38 emendas. 
que versaram sobre quase todo o pro­
jeto. inclusão de novas áreas ou In­
clusão de novos municípios e áreas: 
Belo Horizonte, Recife. Curitiba e For­
taleza. Enfim. foram as emendas 
apresen tadas. 

Procuramos os Ministtirios impli­
cados na feitura desta lei e fomos in­
formadOR dos eRtudos r('ali?:ados pelo 
IBGE na criacão de micro e macro 
regiões. mas passamos a pel'cebcr. na­
quele instante, o trabalho realizado 
pelos Governos est.aduais em que nós 
víamos a fund:l.menta<,'ão (' o quanto 
haviam se obri~ado para chegar ao 
rcsult.ados que nos comunicavam e 
coincidente com as emendas feItas. 
com os pareceres dessas emendas, com 
as justificativas dessas emendas. E 
não tivemos dúvidas em aceitá-las, 
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Assim tivemos modificação no 
número de municípios que integram 
determinadas áreas. como nos casos 
especificos de Recife, de Fortale~a e 
de Curitiba. 

Excluímos. pelo mesmo critério, por 
não constar dos estudos feitos pelo 
Esta:do de Minas Gerais, o municipio 
de Igarapé, apenas para sermos coe­
rentes com o critério que haviamos 
estabelecido. 

Recebemos emenda que prop\mha 
alterações na composiç:kJ dos Conse­
lhos. Uma tornando o Conselho Deli­
berativo proporcional ao número de 
municípios que compõem a região me­
tropolitana. Achamos simplesmente 
absurda a disposição original. Os 
órgãos colegiados muito grandes, sa­
bemos da imperfeição de seu funcio­
namento, e não poderíamos. com um 
exemplo só, justificar uma emenda de 
um colega nosso. Belém se constituía 
área metropolitana com dois municí­
pios; se considerássemos um Conselho 
Deliberativo com o mínimo para ser 
constituído de três membros. propor­
cionalmente São Paulo. com 37 mu­
nicípios, deveria ter um Conse!Jlo De~ 
liberativo de 54 membros. 

Também foi proposta a proporcio­
nalidade de membros de cada muni­
cípio. para compor o Conselho Delí­
berativo, obedecendo a critérios de 
população. de arrecadação e de par­
ticipação nos custeios. 

Pois bem, eu daria o mesmo exem­
plo. porque. sendo homem de São 
Paulo. conheç:) melhor aquela região. 
Juquitiba é o menor município da 
área metropolitana de São Paulo. Tem 
5 mil habitantes. Daria um represen­
tante. A área metropolitana de São 
Paulo tem. hoje. na afirmação do Sr. 
Prefeito da Capital, 9 milhões de ha­
bitantes, o que levaria este Conselllo 
Deliberativo a ter 1.800 membros. Se 
fôssemos basear-nos na arrecada(~ão 
proposta pelo nobre Deputado. tería­
mos o mesmo Município de Juquitiba 
com 500 mil cruzeiros de .arrecadação. 
para uma arrecadação total de 4 bi­
lhões de cruzeiros da área metropoli­
tana. o que daria um representante 
para Juquitiba e 800 representantes 
dentl'O da área metropolitana no 
Conselho Deliberativo. 

Emenda incluindo Representante do 
Governo Federal. - O Governo Fe­
deral atribuiu aOs Estados e não de­
sejou interferir naquilo que poderia 
ser entendido como uma intromis­
são -. dentro da responsabilidade 
que têm Estados e Municipios de con­
jugarem os seus esforços - limitan­
do o número de representantes dos 
Governos Estaduais aos dos Municí­
pios. - Também aqui. se há respon­
sabilidade grande dos investimentos. 
isto é hoje. em sua grande maioria. 
feito pelos Estados. Não poderíamos 
entender que este Conselho Delibera­
tivo. onde o Estado será majoritario, 
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tivesse igual número daqueles que 
menos aplicam, e que menos aplica­
ram até hoje. 

A. obrigatoriedade das Assembléias 
e Camaras Municipais de aprovarem 
os nomes dos indicados. As Consti­
tuições estaduais e a Constituicão Fe­
deral já determinam quais os' cargos 
que devem sofrer a indicacão do Go­
ver~ad0.r e aprovação das Ássembléias 
L~glslatlvas; e também as Constitui­
çoes estad uais fi~am quais os cargos 
em qu~ os Prefeitos sao obrigados a 
subordm3.r as Cámaras Municipais. 

Out:-a emen~~. esta carregada de 
con~eudo. poh tlCO , determinava a 
obrlgatonedade de o Presidente do 
Conselho Deliberativo ser um dos três 
men:tbros indicados pelo Prefeito da 
Capltal;.e ainda se contradizendo _ 
porque e o mesmo autor - nova 
emenda que obrigava a que o Conse­
lho Consultivo, o seu Presidente. fos­
se o do Conselho Deliberativo. Emen­
das completamente contraditórias. 

Que a indicação dos membros do 
Conselho Deliberativo fosse feita ex­
clusivamente pelos Prefeitos. Como 
compatibilizar os programas com os 
investimentos dos Estados. numa pu­
ra e simples marginalização do Esta­
do. nos problemas metropolitanos? 

Outra determinava a coincidência 
de mandato com os Governadores. E 
por que não também com os Prefei­
tos? 

Que parcialmente o Conselho Deli­
berativo viesse a ser eleito. Também 
divergimos desta emenda. Emenda 
que procurava definir atribuições pa­
ra o Conselho Consultivo e dava atri­
buições ao Conselho Consultivo: 
emenda que estabelecia prazos para 
que os planos diretores fossem apron­
tados. Emendas que alteravam. ou 
ampliavam, serviços comuns conside­
rados metropolitanos: emendas sobre 
controle das cheias. emendas sobre 
poluição ambiental. emendas sobre 
telefonia. sobre a criacão de bancos 
em cada área metropolitana, ou 
emendas que particularizavam dema­
siadamente: uso do solo, relação en­
tre o imóvel e o limite do terreno, 
emenda desejando planos de saúde 
metropolitanos que descia à parti­
cularização da prevenção do câncer 
ginecológico; emenda que igualava os 
salários-mínimos de uma mesma re­
gião. Esta consideramos ponderável, 
realmente, quanto ao mérito. Acha­
mos justo que. se uma região geo-eco­
nômica é definida, os homens que 
trabalham nessa área e têm as mes­
mas dificuldades. eles devem real­
mente merecer igual salário. dentro 
da mesma área metropolitana. Ape­
nas não a consideramos pertinente ao 
projeto porque já existe delegação ao 
Sr. Presidente da República. que faz 
a decretacão de salário-mínimo. Em 
nosso entender. portanto. não cabe­
ria esta emenda dentro de projeto co­
mo este, que é lei complementar. 
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Presenciamos que. nesta tribuna, 
também alguns companheiros nossos, 
da ARENA. levantaram problemas em 
relação a Porto Alegre. Queremos 
afirmar de público que analisamos o 
telex enviado pelo Sr. Governador do 
Estado. e que nenhuma novidade se 
acrescentava àquilo que já era tra­
balho do Governo Federal e que pro­
punha uma modificação apenas. na 
nomenclatura dos Conselhos. cha­
mando Conselho :\letropolitano ao 
que chamamos Deliberativo. e Diretor 
aquilo que chamamos de Consultivo. 

Emenda sobre o controle das cheia.s. 
que tanto afetam a nossa Porto Ale­
gre como São Paulo. e vamos ver em 
nosso Substitutivo a ampliação des­
sa emenda para recursos hídricos. o 
aproveitamentu dos recursos hídricos. 
para que possamos. realmente. em 
termos de área metropolitana, os ho­
mens que compõem o Conselho Deli­
berativo. planej.arem a utilização prio­
ritária da água para todos os fins. 
quer seja para fim de abastecimen­
to. de esgoto. de recreação. enfim. 
para quaisquer que sejam a.s destina­
cões é o Conselho Metropolitano. 
nlesmo para energia elétrica. É o 
Conselho Metropolitano. em São Paulo. 
ou em Porto Alegre. que daria aos 
Governos municipais e estaduais aqui­
lo que é prioritário para a sua região. 
Ouvimos. também. o nosso compa­
nheiro Deputado Siqueira Campos. 
que apresentou. em projeto à parte. 
fora do âmbito do projeto governa­
mental. a criação da área metropoli­
tana de Goiânia. 

Enfim. fizemos realmente a análise 
deste projeto. Quero. neste instante, 
enaltecer o espirito da Comissão Mis­
ta. de todos os seus integrantes, de 
todos os seus participantes. por tudo 
aquilo em que colaboraram, na feitu­
ra do nosso substitutivo. nas dis­
cussões. no alto nível e no alto espi­
rito público dos nossos colegas. E 
agradeço a colaboração evidente de 
todos os colegas que se interessaram 
pelo projeto. e que enviaram emendas, 
mesmo que rejeitadas, Foi um traba­
lho exaustivo examiná-las todas. 
Cumprimentar aqueles cUjas emendas 
rejeitamos. e. quero fazer de público 
uma citação nominal porque algumas 
i d é i a s aproveitamos inclusive de 
emendas que foram rejeitad:l..~. É o 
caso do D~putado Marcos Maciel. que 
tentou evidentemente dar atribuicões 
ao Conselho Consultivo. e outra Em'('n­
da em que proponho tirarmos o cará­
ter eminentemente técnico do Conse­
lho Deliberativo. permitindo que nele 
pude:;sem ingress:ll' tambêm homem; 
com capacidade poIitico-administra­
tiva, O., Deputados Faria Lima e 
Francisco Amaral e o Senador Guido 
Mondin foram pela.'i sugestões. in­
cluindo nos serviços o controle da po­
luicão. e o Senador. pelo controle da., 
cheias. 

Apre.sentamos 5 EnH'ndas. uma .1 i 
referida da (·XelUS:-IO do l\íunidpio do 
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Igarapé, porque quando admitimos o 
critério de darmos atenção aos estu­
dos elaborados pelo Governo Estadual. 
todos os estudos recebidos nós os ana­
lisamos em detalhes. e como alguns 
incluiam novas áreas e um deles ex­
cluía, ficamos coerentes. eliminando 
o Município de Igarapé. 

No art. 2.0 retiramos a expressão 
"mandato de 4 anos". Havia o pro­
blema. no projeto original. de não se 
referir :J. coincidêneia de m:uldato.s. 
Então. teríamos evidentemente. ter­
minado o mandato de um Governa­
dor ou de um Prefeito. forçosamente o 
conflito de autoridade. Quero adian­
tar meus colegas que, revendo a ma­
téria firmaram-se há tempos outras 
jurisprudências do Supremo Tribunal 
Federal. quando derrubou os manda­
tos dos órgãos coleg'iados da Previ­
dência Social. Foram. apenas, man­
tidos quanto a salário. mas foi admi­
tido pelo Supremo Tribunal Federal 
que o mandante é quem delega e, por­
tanto. substitui em tudo os que com­
punham aqueles organismos colegia­
dos. criados ao tempo de Juscelino. e 
que teriam mandatos que invadiam os 
governos posteriores. Foram afastados 
dos cargos e assim mantidos pelo Su­
premo Tribunal Federal. 

Portanto. é inócuo fixarmos man­
dato. quando já existe legislação e, 
desta forma. compatibilizamos os ho­
mens que representam com aqueles 
que delegam a representação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- (Fazendo soar a campanbia.) O 
tempo de V. Ex." está esgotado. 

O Sr. Baldacei Filho - Peço. ape­
nas para encerrar. 

Nós acrescentam.os depois de "ca­
pacidade técnica", "Ou administrati­
va". com o objetivo de que estes cin­
co melllbros nü.o viessem a ser exclu­
,,,ivamente t~cnicos. homen.s experien­
tes, de vivência. que pudessem julgar 
o trabalho dos técnicos que deveriam 
fazer parte deste Conselho. Nào se­
ria admissivel que um ex-prefeito que 
não tivesse especialização técnica, de­
pois de afastado. pudesse ser apro­
veitado. como no substitutivo poderio 

Definimos, como disse. a competên­
cia do Conselho Consultivo. estabele­
cendo que ele pode atuar de modo 
próprio e, tambem, quando provocado 
pelo Conselho Deliberativo. Aprovei­
tam.os as idéias de três companheiros. 
quanto ao aproveitam(>nto de recur.-;os 
hidrico:;. ampliando a emenda que 
veio de Porto Alegre. que pedia ape­
nas o controle do GElA. Ampliamos 
igualmente o projeto do Executivo pa­
ra o controle da poluic:ão ambiental, 
que achamos pssencial. apenas acre.s­
centando. na forma que dispu.ser a 
lei federal. porque n:l.o existe ainda 
um código de saneament.o. um CÓdigo 
de combate :1 poluiçào em termo.,> na­
cionais para serem aplicados nos di­
versos municípios do País. 
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E modificamos. por último. a reda­
ção do art. 5.". em vez que, na re­
dação original do Executivo. os mu­
nicípios que illt.egTaram o planeja­
mento j:i teriam direito a recursos. o 
que achamos absurdo. porque deV('lll 
ter direito a recursos os municipios 
que participam da execue:l.o do pla­
nejamento integrado para a região. 
Quanto à particip;1(;ão efetiva do Go­
verno Federal na solu<;ão dos proble­
mas da.s áreas. ela já exi.ste em tpr­
mos do programa do desenvolvimento 
nacional e principalmente do progra­
ma das áreas de transporte, habita­
ção e agora de urbanização intensiva. 

Gostaria de terminar, lendo apen:l..'i 
o final do nosso relatório. pois admi­
timos que este projeto seja uma expe­
riência vúlida. um projeto que real­
mente permitirá no futuro, po.'5S:tmos 
corrigir naquilo que os defeitos sur­
girem. dando condições. para que 
possamos melhorar a nossa legisla­
ç:l.o. 

E. Sr. Presidente. concluímos o nos-
so relatório da seguinte forma: 

"Nessas condições opinamos pela 
acolhida da proposta. do Poder 
Executivo. tendo no entanto pre­
sente que o projeto é valido como 
uma experiência. tendo na pru­
dênCia sua principal c:aracteri.s­
tica. A soluçào proposta pode ser 
considerada como um passo à. 
frente para o aperfeiçoamen to 
das nossas instituicões a nível me­
tropolitano. A Íl11plantaçào dos 
dispositivos previstos e a expe­
ricncia do desenvolvimento dos 
programas metropolitanos virào 
indicar no futuro os aperfeiçoa­
mentos necessários." 

E acrescentaria. agora. "na nOSS~l 
legislação". (Muito bem! Palma.s.) 

O SR. PRESIDENTE (l'aulo Tôrres) 
- Encerrada a discussão. 

Passa-se à votação do substitutivo 
da Comissiio Mista. que tem prefercn­
cia regimental. 

Sobre a mesa. requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. l.°-Secretario. 

É lido o seguinte: 

REQlJlmIME!"TO 
N.o I. de 1973 

Requeiro destaque. para votação em 
separado. das Emendas n.o" 18, 22. ~G 
e 38 do Projeto de Lei n.o 7. de 1!)73 
I CN.I -- Compkmentar. a fim de se­
rem incluídas no substitutivo, 

Sala das Sessões. em 23 de maio de 
1973. - Deputado Aldo Fagundes, Li­
der do MDB. 

O SR. PRt;SIDENTE (I'aulo Túrrt."s) 
-- Em votaçào o requerimento na C;l­
mara dos Deputados. 

Os Senhores Dl'putados que o apro­
vam. queiram perm:lIH'cer sentados. 
(Pausa.) 
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Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento na Câma­

ra dos Deputados. deixa de ser sub­
metido ao Senado. 

Vai-se passar à votação do substi­
tutivo. 

Há oradores inscritos para encami­
nhar a votação. 

Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Marcos Freire. S. Ex" dispõe, de 
acordo com o Regimento, de 5 minu­
tos. 

O SR. MARCOS FREIRE - <Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, é com pesar que a ~posi­
ção no Congresso Nacional registra a 
recusa por parte da Liderança da 
ARENA, dos destaques por ela solici­
tados, através dos quais procuraría­
mos defender alguns pontos que nos 
parecem da maior importância no 
contexto do projeto que ora votamos. 

Infelizmente, a negativa do Partido 
governista impossibilitará aos inte­
grantes do Congresso Nacional exami­
nar especificamente algumas suges­
tões, algumas tentativas, algumas 
emendas, para que se reformulassem 
e modificassem mais o projeto que vai 
ser aprovado nesta noite: projeto que 
entre as falhas maiores refere-se exa­
tamente à constituição dos órgãos 
deliberativos e consultivos, da área 
metropolitana. porque através dessa 
constituição, apesar de teoricamente 
se estabelecer a adesão voluntária dos 
municípios, na verdade se negou a 
partiCipação das unidades politicas 
nos órgãos metropolitanos. O condi­
cionamento do recebimento dos recur­
sos federais, inclusive aqueles prove­
nientes do Fundo de Participação, vai 
fazer com que os municípios não te­
nham outra alternativa melhor do 
que se subordinarem às decisões do 
órgão dirigente' da área metropolita­
na. E o que vemos é que enquanto o 
Conselho Consultivo é composto de 
representantes dos municípios, o Con­
selllo Deliberativo é constituído por 
elementos nomeados pelos governado­
res do Estado. Ao Conselho Consulti­
vo cabe, segundo emenda do próprio 
Relator, apenas opinar e apenas su­
gerir coisas, enquanto que o Conselho 
Deliberativo, como o próprio nome diz, 
é o que vai deliberar, é o que vai re­
solver, é o que vai decidir. E neste 
Conselho há predominio absoluto de 
elementos indicados, escolhidos e no­
meados pelos governadores de Estado. 
O próprio mandato de 4 anos, que 
acobertaria, por assim dizer, maior in­
dependência de seus membros, caiu 
por terra face a modificação introdu­
zida pelo Sr. Relator .. Por isso mesmo, 
já que não se consagrou a participa­
ção dos municipios no Conselho Deli­
berativo tentamos, através da Emen­
da n.o 26, de nossa autoria, determi-
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nar que embora mantendo a maioria 
de técnicos na composição desse Con­
selho Deliberativo, por nomeação do 
Governo do Estado, se permitisse que 
o Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho fossem escolhidos direta­
mente por sufrágiO direto e secreto 
das populações interessadas nas áreas 
metropolitanas, Procurávamos con­
ciliar esses princípios da participação 
do elemento técnico com o elemento 
político e sobretudo representativo da 
vontade do povo. 

<O Sr, Presidente faz soar a cam­
painha.) 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, uma outra emenda, ao lado 
dessa que visava dar conotação demo­
crática, que visava dar maior respaldo 
àqueles que dirigirão as. áreas metro­
politanas, ao lado disso, através da 
Emenda n.O 18 defendemos a unifor­
mização dos salários-mínimos dentro 
da área metropolitana. O pressuposto 
que justifica a criaçã~ legal das áreas 
metropolitanas é que elas constituem 
um mesmo complexo eeonõmico-so­
cial; os municípíos que integram essas 
áreas fazem parte de uma mesma re­
gião geoeconômica; há como que va­
sos comunicantes nas atividades pro­
dutivas de consumo e circulação das 
riquezas. Assim, as populações que 
vivem nestas regiões metropolitanas 
sentem as mesmas agruras, sofrem as 
mesmas dificuldades de padrão de vi­
da e como tal nada justifica que haja 
diferenciação entre os salários-míni­
mos dos vários municípios integrantes 
da área metropolitana. 

O próprio Sr. Relator reconheceu o 
mérito desta emenda. No entanto, jul­
ga que não é pertinente. Como não é 
pertinente? Está-se criando a -área 
metropolitana, reconhece-se que todos 
os municípios de uma área metropo­
litana constituem um só complexo 
econômico-social. Então o Legislativo 
perde a oportunidade de estabelecer 
uma diretriz à qual o Governo teria 
que se subordinar, de estabelecer os 
mesmos salários-mínimos dentro de 
cada área metropolitana. Dos 96 mu­
nicípios que estão englobados nas vá­
rias áreas metropoli tanas agora cria­
das, apenas 11 sofrem este desnível e, 
portanto, a nossa emenda viria supe­
rar esta lacuna. 

Sr. Presidente. nós, que tivemos a 
felicidade de ter uma das emendas 
apresentadas aprovadas pelo Sr. Re­
lator e a Comissão Mista, estamos mui­
to bem à vontade para dizer que ape­
sar disso este projeto, sem se permitir 
que se examine à parte os destaques 
solicitados, este projeto está eivado 
de falhas e como tal se torna difícil 
à Oposição aprová-lo como um todo 
porque, em verdade. ao lado de seus 
aspectos positivos. ele está prenhe de 
aspectos negativos e compromete a 
própria validade do projeto como um 
todo. <Muito bem! Palmas,) 
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O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Aldo Fagundes. 

O SR. ALDO FAGUNDES - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) Sr .. Presidente. Srs, Con­
gressistas: 

Nestes últimos trinta dias tramita­
ram, ~eja no Congresso Nacional, seja 
n:l. Can:ara dos Dei"u"ados, proposi­
ções que reql'.ereram estudos especiais 
e demorados dos Srs. Congressistas. 
O projeto que altera a Lei Orgânica 
da Previdência Social recebeu cerca 
de 400 emendas. O projet'l que insti­
tui o Plano. Rodoviário Nacional rece­
beu cerca de 150 emendas. O projeto 
que altera a legislação referente ao 
trabalhador rural recebe:l 85 emen" 
das. E este que estamos examinando 
nesta noite, recebeu rerca de 40 emen­
das. 

Tudo isto para uma tramitação cé­
lere em menos de 30 dias. sabendo-se 
que o prazo para os Srs. Congressis­
tas examinarem a matéria. apresenta­
rem emendas e depois debaterem es­
sas proposições nas comissões técni­
cas não excede a 10 dias. Tudo é ur­
gente para o Executivo. que leva me­
ses e meses nos seus órgãos técnicos 
estudando uma proposição a ser sub­
metida à deliberacão do Congresso 
Nacional. . 

_Não. há como votar, Sr. Presidente; 
nao ha como votar, Srs. Congressistas, 
essa matéria assim às pressas, im­
posta quase que coercitivamente a· 
este Congresso - pelo menos, não 
com a participação da Oposição. 

Mesmo assim, nessa angústia de 
tempo, fez a Oposição o que lhe foi 
possível. Das 38 emendas apresenta­
das, 20 foraD". subscritas por integran­
tes do MDB, numa tentativa de com­
patibilizar o projeto com as necessi­
dades do Pais. Destas. uma apenas foi 
aceita pelo Sr. Relator. 

A Oposição tentou destacar algumas 
emendas; a formulação foi rejeitada. 
Em razão disso, Sr. Presidente, por 
não reconhecer na matéria a urgên­
cia invocada, pois que podia o projeto, 
perfeitamente, tramitar, na forma 
constitucional, primeiro pela Câmara 
dos Deputados e, depois. pelo Senado 
Federal, a liderança do MDB na Câ­
mara dos. Deputados vem dizer que 
votará contrariamente à proposição. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo. a palavra ao nobre Depu­
tado Nina Ribeiro. 

O SR. NINA RIBEIRO - <Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, não podemos concordar, 
data venia, com os conceitos exara­
dos, quer pelo eminente Líder. quer 
pelo eminente Vice-Líder do MDB na 
Câmara dos Deputados. 



'704 Quinta-feira 24 

S. Ex.". o eminente Líder Aldo Fa­
gundes. discordou quanto à urg~ncia. 
como se não vivêssemos numa epoca 
que. por si só, deter~ina a pn:ste~a 
na obtencão das soluçoes as maiS ra­
pidas e as mais perfeitas. 

Estranhou também S. Ex.1I o núme­
ro de emendas apresentadas a várias 
proposições. inclusive a que discuti­
mos. Obviamente todas, ou grande 
parte, não foram aceitas. 

Evidentemente, Sr. Presidente. é um 
critério que não pode ser substituído 
porque a Minoria não poderia. em 
tempo algum, impor um critério seu 
em prejuízo de entendimento maior, 
qual seja, o da minoria dos parla­
mentares. 

Também o nobre Deputado Marcos 
Freire - data venia - não foi feliz. 
Encaminhando a votação, S. Ex." es­
praiou-se em considerações que não 
são propriamente de encaminhamen­
to. Falando sobre o vencido. e formal­
mente também se afastando daquilo 
que seria de desejar no encaminha­
mento, S. Ex.a extremou-se no aspec­
to que julgava ter concebido na falta 
de equivalência entre órgãos delibe­
rativos e órgãos consultivos no âmbi­
to municipal. 

Ora, Sr. Presidente, desde os tem­
pos da campanha de Juarez Távora, 
falou-se sobrc Municipalismo. Bem 
sabemos - com todo o respeito - a 
que excessos foram levados esses pre­
tensos conceitos do 'Municipalismc 
que em grau realmente hipertrofiado. 
levaram muita vez ao desvio, à dila­
pidação . dos. dinheiros públicos, di­
nlleiroesse aplicado em atividades 
eminentemente supérfluas, em lumi­
nárias, no aformoseamento dispensa­
vel de muitos Municípios. Infelizmen­
te, sem um critério válido, muitos Mu­
nicípios esbanjaram verbas necessá­
rias. em outros itens prioritários. In­
clusive, sem exagero, poderíamos di­
zer que o critério válido do substitu­
tivo estabeleceu notável moderame 
nesse aspecto. Numa feliz oportuni­
dade, fez o temperamento dado pelo 
Governo estadual, nesse moderno con­
ceito que veio a substituir outras 
idéias que falavam, já reiteradamen­
te, na redivisão territorial do Brasil. 
Ao contrário de redivisão. temos, hoje, 
uma moderna concepção do ideal fe­
derativo, aperfeiçoado exatamente pc·· 
las áreas metropolitanas, num con­
ceito que começa por tipificar, desde 
a Mensagem 11.° 25, no seu original: 
"nas. regiões de São Paulo, Belo Ho­
rizonte, Porto Alegre, Recife. Salva­
dor, Curitiba, Belém e Fortaleza", 
exatamente para aplicar o planeja­
mento integrado no desenvolvimen­
to econõmico e social. no saneamento 
básico. notadamente no abastecimen­
to de água e rede de esgotos, e servi­
ços de limpeza pública; no uso do solo 
metropolitano: nos transportes e sis­
tema viário: na produção e distribui­
ção de gás e combustível canalizado 
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e em outros serviços incluídos na área 
de competência do Conselho Delibe­
rativo por lei federal. 

Notável o trabalho da Comissão 
Mista, e merece relevo, destaque todo 
espeCial o que disse, o que exarou, o 
que conceituou o eminente Deputado 
Baldacci Filho, honrado e eruditu 
Relator da matéria. S. Ex." realmente 
pontificou de forma admirável, e o 
substitutivo veio como que consubs­
tanciar uma razoável média de opi­
niões. 

Ao contrário de muitos que teimam 
em dizer que temos apenas um poder 
homologatõrio, o que temos consta­
tado nas mensagens mais importantes 
enviadas ao Congresso é eXatamente 
o poder válido, eficaz e eficiente da 
Maioria, ao apresentar emendas e 
mesmo substitutivos, que realmente, 
de forma ainda mais pronunciada. 
alteram o conceito original, para mo­
dificar, para alterar, para aperfeiçoar 
validamente . 

Por exemplo, no § 4.°, vemos que a 
Recife, a Cabo. a Igarassu, a Jaboa­
tão, acrescentou-se Itamaracá. No § 
6.°, foi incluido Rio Branco do Sul. 
Campina Gande do Sul, Quatro Bar­
ras, Mandirituba e Balsa Nova. A For­
taleza. também, no § 8.°, houve acrés­
cimo: 

"§ 8.° A região metropolitana de 
Fortaleza constitui-se dos muni­
cípios de: 
Fortaleza, Caucaia e Marangua­
pe." 

Portanto, foram modificações váli­
das, e o substitutivo é eminentemente 
elogiável. como grande trabalho da 
Comissão. 

Sr. Presidente. jamais poder-se-ia 
apresentar critérios que satisfizessem 
a todos. O decisório há de ser demo­
crático. O que não se pode aceitar, 
neste momento, é que a Minoria, por 
ser minoria, queira impor seus concei­
tos, sua opinião à Maioria. O que pre­
valece é o fruto de laborioso estudo, 
válido, feito em boa hora pela Comis­
são Mista. Neste sentido, Sr. Presiden­
te. encaminhamos favoravelmente, 
pela aprovação do substitutivo mellci­
onado. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) 
- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pa­
ra encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador,) Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, o Movimento Democrátic0 
Brasileiro quer tornar claro o seu ;11'0-

testo, e não apenas o seu voto contr.í.. 
rio a este projeto. 

Trata-se de um dos três impactos 
enviados ao Congresso Nacional. Es­
te projeto. na realidade, fere o pre­
ceito constitucional que exige ur~ên­
cia para que o processo tramite con­
juntamente em 40 dias por ambas as 
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Casas. Este projeto atropela o pro­
cesso legislativo nomlal. 

O Congresso acaba de se aparelhar 
para que as Comissões tenham a sua 
assistência técnica, para que os ór­
gãos representativos da comunidade 
brasileira estejam presentes nas Co­
missões, para que a comunidade bra­
sileira possa participar da elaboração 
das leis. 

As Comissões permanen tes - é ma­
téria pacífica em Direito Constitucio­
nal - são o cérebro do Congresso. 
Pois bem, este projeto. que só se admi­
tiria com tramitação semelhante em 
caso de urgência, ele vai passar por 
cima de todas as Comissões. 

Não se alegue que o projeto pode­
ria demorar. Existe na Constituição, 
no corpo do art. 51, o remédio nor­
mal para a tramitação desses proje­
tos. O Presidente da República pode, 
se quiser, sem alegar nada. sem que 
haja urgência, solicitar que o projeto 
seja examinado pela Câmara dos De­
putados e pelo Senado no prazo de 
45 dias em cada uma das Casas. Se­
riam 90 dias. O projeto passaria pela 
Comissão de Constituição e Justiça da 
Cãmara, que examinaria a sua cons­
titucionalidade: pela Comissão. de mé­
rito. que examinaria o m~ri!:O do pro­
jeto: e, afinal, pela Comlssa~ d.e Re­
dação. Iria ao Senado, que nao e uma 
instituição secundária, acessória. Nes­
sa Casa. Iria à Comissão de Consti­
tuição e Justiça: iria à Comissão de 
mérito. e, afinal, a Comissão de Re­
dação opinaria e esta tramitação se 
processaria com a publicidade ampla 
das emendas apresentadas, com o 
tempo de emendas, subemendas e 
correções para o debate amplo da ma­
téria. Pois bem. nada disso foi feito, 
porque o Presidente' da República in­
vocou o § 2.°, que diz que. se o assun­
to for de urgência, se o Presidente 
julgar que é de urgência, poderá so­
licitar a votação em 40 dias. 

Todo o processo legislativo, que é 
matéria séria, é matéria de teses de 
concursos em universidades de todo 
o mundo, com obras inúmeras publi­
cadas sobre o processo legislativo. tu­
do isto se atropela. A Constituição 
admite que se atropele se houver ur­
gencia. Eu pergunto: alguém neste 
plenário poderá dizer que esta é ma­
téria de urgência? 

O nobre Deputado Nina Ribeiro re­
feriu, evidentemente em tom de iro­
nia. que vivemos em períodO de ur­
gência. Então, tudo é urgente. Então 
é preciso observar o dispositivo da 
Constituição. Por que há' urgência 
neste ponto e em outros não? A Cons­
tituição não quis aqui colocar uma 
palavra inútil. Se colocou urgente é 
porque deve haver urgência. E este 
projeto é de urgência? Em 1970 a Cà­
mara recebeu um projeto sobre esta 
mesma matéria. do nobre Deputado 
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Dayl de Almeida, que tramitou nor­
malmente, foi aprovado na Câmara. 
Em 1971, foi ao Senado e há um ano 
está nas Comissões do Senado. Qual 
a urgência? Ele é urgente porque o 
Presidente da República o mandou. 
Ficamos aguardando que o Presiden­
te, depois de longos estudos, apre­
sentasse o seu Projeto e desse ao Par­
lamento apenas sete dias para emen­
dá-lo. 

Além de atropelar o processo legis­
lativo, além de violar o texto consti­
tucional, este Projeto, pela forma que 
foi encaminhado - é preciso que a 
verdade seja dita inteiramente 
apresenta uma desconsideração ao 
Congresso Nacional. 

Houve a alegação da urgência, a 
razão da urgência?, 

Nem sequer a alegação da urgência 
foi feita. O Presidente da República 
diz: 

"Nos termos do § 2.°, encaminho 
o Projeto." 

Esta matéria deve merecer uma 
atenção mais profunda do Congresso. 
E o MDB já decidiu levantar uma 
questão de ordem, em termos opor­
tunos, para que o· Congresso delibere 
preliminarmente, como é do seu dever, 
segundo o entendimento de muitos 
constitucionalistas, sobre se é ou não 
é matéria para ser apreciada neste 
regiI"!1e de 40 dias. O Congresso pode 
consIderar, apesar do pedido do Pre­
sidente da República. E a matéria po­
derá ter sua tramitação em 90 dias. 
Se o Presidente solicitar, o Projeto 
será apreciado em 45 dias. O § 2.° diz 
que o Presidente da República pode 
estabelecer a matéria que merece ur­
gência. Mas esta é matéria que me­
rece maior indagação, maior debate, 
e o MDB, apresentando essas razões, 
vem declarar. ao Congresso e à Na­
ção, que votará contra o Projeto, por 
considerá-lo inconstitucional, atrope­
Iador do processo legislativo e signi­
ficando uma desconsideração para 
com o Congresso Nacional. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora. 

O SR. VIRGiLlO TAVORA - (Pa­
ra encaminhar a votação.) Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, não iremos 
brindar o Plenário com. a eloqüência 
do nobre representante do MDB. Va­
mos ser ultra-sintéticos. 

N.O 1: o projeto em questão consti­
tui uma das fontes mais interessan­
tes, se podemos assim dizer, de dis­
cussão a respeito do que seja o mo­
derno conceito das' exigênCias de de­
senvolvimento de municípios e re­
giões integradas. 
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Isso o nobre Relator já o fez à sa­
ciedade. 

N.o 2: estamos tão dentro da Cons­
tituição e do Regimento, quanto o 
ilustre representante do MDB fora do 
Regimento, por excesso de tempo, em 
sua brilhante oração, e da Constitui­
ção, por .se esquecer que estava dis­
cutindo algo que é disposição expres­
sa da Carta Magna, qual seja, o § 2.° 
do art. 51. Por acaso não está bem 
esquematizada esta forma de trami­
tação dentro de nossa Carta Magna? 
Que seja reformulada. Mas, enquanto 
v~l!a tiver o parágrafo citado, a de­
Clsao sobre a urgência discutida é 
prerrogativa do Senhor Presidente da 
República. É ele a autoridade compe­
te_nte parll;, no caso, julgar urgente ou 
nao o proJeto. 

Sr. Presidente, a Maioria vota a fa­
vor da proposição em questão. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Geraldo Freire. 

O SR. GERALDO FREIRE - (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão 
do ~rador.) Sr. Presidente, o assunto 
esta amplamente debatido. O Gover­
no est~de parabéns pelo Projeto, por­
que nos ouvimos aqui numa abundân­
cia de eloqüência, muitas críticas a 
respeito do processo de votacão e ne­
nhuma crítica a respeito do Ínérito do 
Projeto. 

~uer '!.izer que a obra já vinha per­
feIta. Nao havia necessidade de lon­
go tempo. Além do mais, não confun­
damos a construção de um edifício 
com o trabalho daqueles que deverão 
repará-lo nos defeitos que venham a 
aperecer. O Projeto foi perfeito e a 
nós nos cabia fazer emendas, e foram 
feitas em número muito elevado. E 
ainda é de se admirar que haja o 
Congresso encontrado recursos para 
emendar uma obra que já veio assim 
de forma tão admiravelmente cons­
truída. 

Sr. Presidente, é por estes motivos 
que a Maioria vota pela aprovação do 
substitutivo. (M u i t o bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Tendo em vista o disposto no pará­
grafo único do art. 44 do Regimento 
Comum, em se tratando de Projeto de 
Lei Complementar que exige quorum 
especial para sua aprovação, a vota­
ção do substitutivo será feita pelo 
processo nominal. 

A chamada começará pela Câmara 
dos Deputados, do sul para o norte, 
votando os Lideres em primeiro lugar. 

Solicita a Mesa a presença dos Srs. 
Deputados Dayl de Almeida e Petrõ-
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~io Figueíredo, a fim de procederem 
a chamada. 

(Procede-se à chamada.) 
Respondem à chamada e votam 

"Sim" os Srs. Deputados: 
Geraldo Freire - Líder da ARENA' 

Joaqt:im Macedo - ARENA; Nosser 
AlmeIda - ARENA; Raimundo Pa­
rente - ARENA; Vinicius Câmara -
ARENA; Américo Brasil - ARENA' 
Juvêncio Dias - ARENA; SebastiãÓ 
Andrade - ARENA; Eurico Ribeiro 

ARENA; Henrique de La Rocque 
- ARENA; João Castelo - ARENA' 
Nunes Freire - ARENA; Dyrno Pi: 
res - ARENA; Milton Brandão -
ARENA; Paulo' Ferraz - ARENA' 
Sousa; Santos - ARENA; Edilson Me: 
lo .Tav~ra - ARENA; Hildebrando 
GUlmaraes - ARENA; Jonas Carlos 
- _ARENA; Josias Gomes - ARENA; 
Le.ao Sampaio - ARENA; Manoel Ro­
drIgues - ARENA; Ossian Araripe -
ARENA; Parsifal Barroso - ARENA' 
Ant<:mio Florêncio - ARENA; Djalm~ 
Marmho - ARENA; Grimaldi Ribei­
ro - ~RENA; Vingt Rosado - ARE­
NA; Alvaro Gaudêncio - ARENA' 
An,tõnio Mariz - ARENA; Cláudi~ 
LeIte - ARENA; Wilson Braga _ 
ARENA; Airon Rios - ARENA' Etel­
vino Lins - ARENA; Gonzag~ Vas­
concelos - ARENA; Magalhães Melo 
- ARENA; Marco Maciel - ARENA' 
Geraldo Bulhões - ARENA; José AI: 
ves - ARENA; Eraldo Lemos - ARE­
NA: Luiz Garcia - ARENA; Passos 
Porto ARENA; Raimundo 01-
niz - ARENA; Djalma Bessa -
A R E N A: Hannequim Dantas 
ARENA; Ivo Braga - A R E NA' 
J~ão Alves c- ARENA; LomantÓ 
Junior - ARENA: Odulfo Domin­
gues - ARENA; Prisco Viana -
ARENA; Rogério Rêgo - ARENA; 
Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão 
- ARENA; Élcio Alvares - ARENA' 
José Carlos .Fonseca - ARENA; José 
Tasso de Andrade - ARENA: Oswal­
do Zanello -ARENA: DayI de Al­
meida - ARENA; Daso Coimbra -
ARENA; José da Silva Barros -
A;RENA; José Haddad - ARENA; Jo­
se Sally - ARENA; Luiz Braz - ARE­
NA; Osmar Leitão - ARENA; Rozen­
do de Souza - ARENA; Eurípides 
Cardoso de Menezes - ARENA' Nina 
Ribeiro - ARENA; Osnelli Martinelli 
- ARENA; Altair Chagas - ARE­
NA; Athos de Andrade - ARENA' 
Aureliano Chaves - ARENA: Batis: 
ta Miranda - ARENA: Bento Gon­
çalves - ARENA; Bias Fortes -
ARENA; Elias Carmo - ARENA; Ho­
mero Santos - ARENA: Hugo Aguiar 
- ARENA; Jairo Magalhães - ARE­
NA: João Guido - ARENA: José Ma­
chado - ARENA: Manoel de Almei­
da - ARENA: Manoel Taveira -
ARENA; Murilo Badaró - ARENA; 
Ozanan Coelho - ARENA; Paulino 
Cícero- - ARENA; Adhemar de Bar­
ros Filho - ARENA; Aldo Lupo -
ARENA; Alfeu Gasparini - ARENA; 
Baldacci Filho - ARENA; Baptista. 
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Ramos - ARENA; Cardoso de Almei­
da - ARENA; Chaves Amarante -
ARENA; Henrique Turner - ARENA; 
Ildélio Martins - ARENA; italo Fitti­
paldi - ARENA; Orensy Rodrigues 
- ARENA; Paulo Albertc - ARENA: 
Pereira Lopes - ARENA; Roberto 
Gebara - ARENA; SaBes Filho -
ARENA; Silvi0 Lopes - ARENA; Syl­
vio Venturolli - ARENA; Sussumu 
Hirata - ARENA; Ary Valadão -
ARENA; Brasílio Caiado - ARENA; 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos 
- ARENA; Wilmar Guimarães -
ARENA: Garcia Netto - ARENA; 
Gastão Müller - ARENA; Alipio Car­
valho - ARENA; Antônio Ueno -
ARENA; Arnaldo Busato - ARENA; 
Emílio Gomes - ARENA; Ferreira do 
Amaral - ARENA; Hermes Macedo 
- ARENA; ítalo Conti - ARENA; 
José Carlos Leprevost - ARENA; 
Maia Netto - ARENA; Otávio Cezá­
rio - ARENA: Túlio Vargas - ARE­
NA; Zacharias Selem e - ARENA; 
Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghi­
si - ARENA; Albino Zeni - ARE­
NA; Aroldo Carvalho - ARENA; Dib 
Cherem - ARENA; João Linhares -
ARENA; Pedro Colin - ARENA; 
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Amaral de Sousa - ARENA;, Arlindo 
Kunzler - ARENA; Célio Marques 
Fernandes -- ARENA: Cid Furtado -­
ARENA; Daniel Faraco - ARENA; 
Helbert dos Santos - ARENA; Lauro 
Leitão - ARENA; Mário Mondino -
ARENA; Norbcrto Schmidi - ARE­
NA: Sinval Guazelli - ARENA; Vas­
co Amaro - ARENA; Silvio Botelho 
- ARENA. 

Respondem à Chamada e votam 
"Não" os Srs. Deputados: 

Aldo Fagundes - Líder do MOB; 
Ruy Lino - MDB; Joel Ferreira -
MDB; João Menezes - MDB; Júlio 
Viveiros - MDB; Osires Pontes -
MOB; Pedro Lucena - MOB; Jandu­
hy Carneiro - MOB; Petrónio Fi­
gueiredo - MOB; Marcos Freire -
MDB; Vinicus Cansanção - MOB; 
Francisco Pinto - MDB; Hamilton 
La vinas - MDB; Brigido Tinoco -
MDB; Hamilton Xavier - MDB; Pei­
xoto Filho - MOB; Walter Silva -
MOB; .Alcir Pimenta - MOB; Bezer­
ra de Norões - MOB; Florim Couti­
nho - MOB; José Bonifácio Neto -
MOB; JG de Araújo Jorge - MOB; 
Léo Simões - MOB; Marcelo Medei:" 
ros - MDB; Jorge Vargas - ARENA; 
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Padre Nobre - MDB;Renato Azere­
do - MDB; Tancredo Neves - MDB; 
7Atllié Coury - MOB; Dias Menezes 
- MDB; Francisco Amaral - MDB; 
Santilli Sobrinho - MOB; Ulysses 
Guimarães - MDB; Fernando Cunha 
- MDB; Juarez Bcmardes - MDB; 
Cesar Nascimento - MDB; Laerte 
Vieira - MDB; Antônio Bresolin -
MDB; Getúlio Dias - MDB; Jairo 
Brum - MDB; Lauro Rodrigues -
MDB; Antônio Pontes - MDB; Je­
rônimo Santana - MOB. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Tôrres) 
- Responderam à chamada e vota­
ram "SIM", 142 Srs. Deputados; 
"NÃO", 43. 

O substitutivo não conseguiu o 
"quorum" estabelecido na Constitui­
ção. sendo por isso considerado re­
jeitado. Por este motivo, não será 
submetido ao Senado. 

Convoco os Srs. Congressistas para 
uma sessio conjunta. a realizar-se 
hoje. às 10 horas, a fim de se votar 
o projeto. 

Está encerrada a sesão. 

e 30 minutos.1 
(Encerra-se a Sessão à 1 hora 
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Mês de ma.io de 196/t 
:Mês de ma.io de 1968 
Mês de junho ele 1968 
Mês de junho de 1968 
:Mês de julho de 1968 
:Mês de julho de 1968 
:Mês de agosto de 1963 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
:Mês de setembro de 196a 
.Mês de outubro de 1968 
MêS de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

l!ês de outubro'de 1969 
114és de novembro de 1969 
:Mês de novembro de 1969 

:Mês de abril de 1970 
. lItês de abril de 1970 

lotês março/abril de 1971 
UêS marco/abril de 1971 
:Mês de maio de 1971 
lItês de maio de 1971 
Uês de julho de 1971 
Nês de julho de 1911. 
114ês de agosto de 1911 
:Mês de agosto de 1971 
UêS de setembro de 1911 
Uês de setembro de 1911 
114és de outubro de 1971 
Ués de outubro de 1971 

lorês de abril de 197: 

DO SENADO 
SESSõES 1,- a 16," - Preparatória. 
SESSõES L" a. 20," - Prepara.tõria. 
SESSõES 21,- a 38,"-
SESSOES 39," a. &O," - tomo 1 
SESSõES 51,- a. 62," - Tomo II 
SESSõES 90," a 106,· -
SESSõES 107," a. 117,'" - tonto r 
SESSõES 118,· a 130," - tonto II 
SESSõES 141." a 142," - tonto I 
SESSOES 143,· a. 145," - tonto II 
SESSõES 146,· a 155," - torno 1: 
SESSõES 156,· a 166," - tonto II 

SESSõES 
SESSõES 
SESSOES 
SESSOES 

L" a 
13," a. 
28," a 
1,~ a 

12," (Convocação Extraord,) 
27," (Convocação Extraord,) 
34," <Convocação Extraord,) 
15," (l," e 2," Sessões Prepara­

tórias - VoI, I) 
SEsSõES 16," a. 32," - tonto II 
SESSõES 33," a 42,"......:. torno I 

-. SESSOES 43," a. 62," - tOnto II 
SESSõES 63," a 78," - tomo I 
SESSOES 79," a 100," - tomo II 
SESSõES 101." a lU." - tonto I 
SESSõES 115,- a 132," - tomo II 
SESSõES 1," a la," (Convocaç:lo ExtraQrd.) 
SESSOES 11," a 24," - tomo II 
SESSOES 133.. a. 150," - tomo '[ 
SESSõES 151." a 171." - tomo II 
SESSOES 172," a 188," - tomo 'I 
SESSõES 189," a 209," - tomo II 
SESSõES 210," a 231." - tomo I 
SESSõES 232." a 262." - tomo rI 
SESSõES 263." a 275," - tomo I 
SESSõES 276," a 298," - tomo II 
SESSõES I,· a 15," - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSõES I," a. 7," - tomo I 
SESSõES 8." a 19.'" - tomo I 
SESSõES 20," a 36," - tomo II 

SESSõES 1," a. 12," - tomo I 
SESSõES 13" a 20," - tomo II 

SESSOES 1," a. 11," - tomo :t 
SESSõES 12," a 21," - tomo II 
SESSõES 22," a. 32," - tomo I 

-: SESSõES 33," a. 44," - tomo II 
SESSõES 68," a 81," - tomo I 
SESSOES 82," a 93," - tomo It 
SESSõES 94," a 103," - tomo I 
SESSõES 104," a 115," - tomo II 
SESSõES 116," a 126," - tomo I 
SESSõES 127," a. 138," - tomo II 
SESSõES 139." a 148," - tomo I 
SESSõES 149," a 157," - tomo lI' 

SESSõES 1," a. 12." - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Maio de 19'7S 
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(NDICE DO CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Quinta-feira 24 '709 

l::xpl!cação dos auiores: mos classificação. por ordem de arlig.o do Código Civil. 
O presente trabalho. que denominamOS tNDICE DO Neste indice. vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CODIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRmUNAL várias vezes; Isso deve ao :fato de que o julgamento, 
FEDERAL. :foi elaborado com a coleção de acórdãos. embora envolvendo o artigo "X", inclui, também. outra 
cujos processps versam sobre Direito Civil e :foram jul- legislação. e. além disso. virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CODIGO crvn.. julgados pelo Excelso Pretório proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica. não 
assunto de interesse do consulente. coordenamos um importando a espécie do processo. facilitandO. assim, seu 
indice por ordem alfabética e outro. ao qual denomina- manuseio. e abaixo damos o roteiro: 

I ".~RTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
nlE.ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF apliCadas ao Código Civil - 1; b) 
Julgamentos - 27; UI PARTE: a) índice alfabético remissivo - 389; b) índice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do. volume com 680 páginas em brochura , .. ,....... Cr$ 30,00 
encadernado, impresso em papel bíblia ............... : . . Cr$ 40,00 

JURISPRUD~NCIA DO SUPREMO TRmUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF" 

Trabalho· completo da Súmula do STF, contendo tOdos os Acórdãos, Leis federais, estaduals, municipais, De. 
eretos, Decretos-leiS, Portarias. Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚl\fiJLAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.° Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.Os .73 Do 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado)' 

PREÇO: CR$ 20,00 POIt VOLUME. EM BROCIIUltA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUlNDO-SE 
.. AS ':9 NOVAS S(rMULA.S 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

AlTERAÇOES À SOMUlA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

tNDlCE GERAL: Apresentação - CompoSição do 
Tribunal - Processos da competência· do STF (Por­
taria n.o 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71- 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427 - e 435) - Aplicação das Súmulas 
D.Os 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E T AI ELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLA(lO CITADA 
Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA. DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

troMERos PUBLICADOS Cr$ 

- março n.o 1 (1964;) •• • • • • • • • • • • • • • ••• • •• • • • • 5,00 
- julho n.O 2 (196.) ........................... esgotada 
- setembro n. ° 3 (l964) ...................... . " 
- dezembro n.o " (1964) ....................... 5,00 
- março n.o 5 (1965) .......................... 5,00 
- junho n.o 6 (1965) ........................... esgotada 
- setembro n.o '1 (1965) ••••••••••••••••••••••• 
- dezembro n.O 8 (1965) ••••••••••••••••••••••• 
- março n.o 9 (1966) •••••••••••••••••••••••••• 
- junho n.o 10 (1966) ••••••••••••••••••••••••• 

.. 
" 
" .. 

INDrcE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

-setembro n.O 11 (1966) .................... :. esgotada 
- outubro a dezembron.o 12 (1966) .......... .. 
- janeiro a junho n.<>s 13 e 14 (1967) ....... .. 
- julho a dezembro n.os 15 e 16 (1967> ....... . 
- janeiro a março n.o 17 (1968) ............. . 
- abril a junho n." 18 (i968) ................. . 
- julho a setembro n.o 19 (1968) ............. . 
- outubro a. dezembro n.o 2G (1968) ........... . 

.. .. .. 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

SNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 20 (enviaremos gra.tuitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeiro a. março n.o 21 (1969) ............... 5,00 
- abril a junho n." 22 (1969) ........ .......... 6,00 
- Julho a setembro n.o 23 (1969) .............. 5,00 
- outubro a dezembro n.o 24 (1969) ............ 15,00 
- janeiro a. março n." 25 (1970) .............. 10,00 
- abrl1 a Junho n." 26 (1970) .................. 10,00 
- julho a setembro n.o 27 (1970) ............... 10,00 
- outubro a. dezembro n.o 28 (1970) ............ 10.00 
- janeiro a. março n.o 29 (1971) ............... 10,00 
- abril a. junho n,0 30 (1971) .................. 10,00 

SNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos sratuitamente a 
fluem nos solicitar): 

- julho a setembro n.· 31 <1971> .............. 10,O!) 

lIlJIUBIo 

COLABORAÇAO 

Aa Dlf'ur;as Espécies de Lel 
SCi>::.dor Franco Montoro 

Orpnlzaçio Jurídica. do Notariado na. Repúbliea Federal cb. 
Alemanha. (Um Estud~ da Solut.áo de Problcma.s INolúvei., 
DO Brasil) 

PrO!. A. B. Colzlm. Neto 

O Concelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Or"anlsmos Reclonais comct Preparação 
a um Federalismct das Rec'iõe5 (a experiencia brasileira) 

Pro!. Paulo Bonavidea 

A!;pectcts Polêmicos do Estatuto Jurídico da Mulher Casada _ 
Lei número U21, de 27-08-62 

Prot. Carlos Dayrell 

SitUlLtão Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a Bespeito do PIaDo ele Internçio Social 

Prot. Wilhelmus Gode!ridus Hermans 

Euclides da Cunha e a Rodovia Transamazôn[c& 
Dr. G. Irenêo Jo!fily 

O Scnadct e a Nova. ConsUtuiçi6 
Dr. Paulo Nunes Augusto ele Fisue1redo 

O Assessoramento LeClslativo 

Dr.- Atyr de Azevedo Luccl 

Decretos·leis 

Dr. Caio Torre$ 

Iniclatlva e Tramitação de ProSei. 
Jésse de Azevedo Barql1ero 

Os Direitos ela ComplUlhelra 

Ana Valderez Ao N. ele .AJ.encar 

Poll&i~lo 

João Bósc:o Alt06 
- ol1tubro a elezembro 1100 32 (1871) ...... ~ ..... 10.OG 

SUMARIO 

COLABORAQAO 

Política 40 Desenvolvimento l1rbaa. 

Sena.dor Carvalho Pinto 

O Problemz das Fontes do Direito. Fontes Formafs e Haterlall. 
Perspectivas Filosófica, Soc.ioló,ica C J'uriclic. 

Senador Franco Montoro 

A Telev~ão Educativa. DO Rrasil 
PrO!. Gilson Amado 

RUY, a Defesa. dos Bispos ti & Quest.ã.o do Foro aos· Crime. 
l\lilitares: Duas Ret.ifiCõlÇiÍes NecCSliár~ 

Prot. Rubem Nogueira 
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A J'ro~o JurlscUcional dos Direitos BumlUlOl DO Direito 
l"05i"vo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre .. Metodolocia do Ensino .Juridiect 

PrO!. Hugo Gueiros »emarde.s 
Prerrorat(vas dOi Deu Dominala _ Insuscetlbilida.de cle l"ossc 

Civil 

DeS. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de AposentadorIa. Da AtuaCConsUtuiçlo 

Prot. Carlos DayreU 

O AJolo Técnico e AdllliDlstraUt'o ao Partido l"arlamental' 
Prot. Sully Alves de Souza. 

Bec1\1~io de Custos Gráfieos·e4[toriala 

Prot. Roberto Átila Amaral Vieira 

Acl~ão 

Ana. Valderez Ayres Neves de Alencar 

1DcenUt'OI Fiscais no Planejamento 

Walter Faria 

ContabDidac1e: Ensino e I'rollsllo 

JOio Bo6co A1t~ 

- Janeiro a março n.o 33 (1972) ••••••••••• , • • • 10.00 

SUMABlO 

BomellAlelll. 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Font_ do Direito em Suas Modalidac1es Fundamentais 

Senador Franco Montoro 

As soeied;adC8 por Cluot.as de responsabilidade llmitac1., no D[ .. 
reito Português e DO Dáeito Brasileiro 

Prot. Otto Gil 

Atribuições do Ministério Público DO Cõdico de Proc:esso Peml 
Dr. Márcio Antônio Inacarato 

Do Paramento por ConslfD~ão JlN Obrl~ões em. Dinheiro­
Desembargador Domingos Sávl0 Brandio Lima. 

O Adicional Insalubriclade-Peric:uIosidac1e e o Decreto-Jel ... 
Pro!. Paulo EmUio Ribeiro de Vllhena 

Direito do Trabalho e o DJreiC9 PelÜtenciár •• 
Dra. Carmem.. Pinheiro de Carvalho 

Moral, Direito, Proti_o 
Prot. Antônio AUgusto de Meno CançadO 

PESQUISA 

O Senado ao Império e &. AbOUçio 
Walter Faria. 

DOCOMENTAÇAO 

Consolidação das Leis do Tnbalho 
Caio Torres 

PUBLICAÇOES 

Obras editadas pela. Diretoria. ae JIIf~ !.erl.latim 
Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro núme .. 

ros, Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros). Os pedidOS de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Serviço Gráfico .e 
Senado Federal - Caixa. Postal 1;503 - Brasília - DF, acom­
panhadOS de cheque bancário, visado, nominal e pagável na. pra­
ça de Brasília. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das despesas de remeasa. ele acordo 
com a tarifa postal. 

l\IAR TEI~RITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMIn JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFERÊNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERltNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ~SUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇãO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 



" EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal. L50I 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


